
DIÁRIO OFICIAL
     MUNICÍPIO DE MARTINÓPOLIS

Conforme Lei Municipal nº 3.027, de 18 de junho de 2018
                   

www.martinopolis.sp.gov.br | www.imprensaoficialmunicipal.com.br/martinopolis

Diário Oficial Assinado Eletronicamente com Certificado Padrão ICPBrasil, em conformidade com a MP 
nº 2.200-2, de 2001 

O Município de Martinópolis garante a autenticidade deste documento, desde que visualizado através 
do site www.martinopolis.sp.gov.br 

Compilado e também disponível em www.imprensaoficialmunicipal.com.br/martinopolis

E X P E D IE N T E

O Diário Oficial Eletrônico de Martinópolis – SP – DOEM, 
veiculado exclusivamente na forma eletrônica, é uma 
publicação das entidades da Administração Direta e 
Indireta deste Município, sendo referidas entidades 
inteiramente responsáveis pelo conteúdo aqui publicado.

A C E RV O

As edições do Diário Oficial Eletrônico de Martinópolis –
SP – DOEM poderão ser consultadas através da 
internet, por meio do seguinte endereço eletrônico: www.
martinopolis.sp.gov.br
Para pesquisa por qualquer termo e utilização de filtros, 
acesse www.imprensaoficialmunicipal.com.br/martinopolis
As consultas e pesquisas são de acesso gratuito e 
independente de qualquer cadastro.

E N T ID A D E S

P r e f e i t u r a  Mu n i c i p a l  d e  Ma r t i n ó p o l i s
CNPJ 44.855.443/0001-30
Avenida Coronel João Gomes Martins, 525
Telefone: (18) 3275-9500
Site: www.martinopolis.sp.gov.br
Diário: www.imprensaoficialmunicipal.com.br/martinopolis

C â m a r a  Mu n i c i p a l  d e  Ma r t i n ó p o l i s
CNPJ 46.426.573/0001-82
Rua José Maria Sanches, 539, Centro
Telefone: (18) 3275-1412
Site: www.camaramartinopolis.sp.gov.br

SUMÁRIO

Poder Executivo 2 ............................................................................. 
Atos Oficiais 2 ............................................................................. 

Decretos 2 .............................................................................. 
Portarias 79 ............................................................................ 

Notificações 94 ........................................................................... 
Portarias DEMTRAM 94 ........................................................... 

Quarta-feira, 21 de fevereiro de 2024                                                  Ano VII | Edição nº 1325A                                                                      Página 1 de 95



DIÁRIO OFICIAL
MUNICÍPIO DE MARTINÓPOLIS

Conforme Lei Municipal nº 3.027, de 18 de junho de 2018

Quarta-feira, 21 de fevereiro de 2024 Ano VII | Edição nº 1325A Página 2 de 95

Município de Martinópolis - SP
Diário Oficial assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2, de 2001, e Lei 14.063, de 2020, garantindo autenticidade, validade jurídica e integridade.

MUNICÍPIO DE MARTINÓPOLIS – SP 
    PREFEITURA MUNICIPAL – GABINETE DO PREFEITO 

 

           D  E  C  R  E  T  O     Nº  6.773,  DE  16  DE  FEVEREIRO  DE   2024. 

 

MARCO ANTONIO JACOMELI DE FREITA, Prefeito 

do Município de Martinópolis, Estado de São 

Paulo, usando das atribuições que por Lei lhe são 

conferidas e etc... 

 

D E C R E T A 

 

Art. 1º- Nos termos da Lei 3.399/23, fica aberto no orçamento vigente, um crédito 

adicional especial na importância de R$ 70.322,37 distribuídos as seguintes dotações: 

02 01 02 Corpo de Bombeiro 
 770 04.122.0003.2004.0000 MANUTENÇÃO DO CORPO DE BOMBEIRO 5.000,00 
 3.3.90.30.00 MATERIAL DE CONSUMO 
 01 TESOURO 
 100 012 Fundo Especial Bombeiros - FEBOM 
 
02 03 01 F.M.S. 
 764 10.302.0008.2120.0000 PARCERIAS COM TERCEIRO SETOR                                      37.784,02 
 3.3.50.43.00 SUBVENÇÕES SOCIAIS 
 05 TRANSFERÊNCIAS E CONVÊNIOS FEDERAIS-VINCULADOS 
 370 000 GRUPO IMPLEMENT.PISO SALARIAL ENFERMAGEM 
  

 760 10.301.0012.2017.0000 SERVIÇOS DE SAÚDE 27.538,35 
 3.1.90.16.00 OUTRAS DESPESAS VARIÁVEIS - PESSOAL CIVIL 
 05 TRANSFERÊNCIAS E CONVÊNIOS FEDERAIS-VINCULADOS 
 370 000 GRUPO IMPLEMENT.PISO SALARIAL ENFERMAGEM 

Art. 2º- O crédito aberto na forma do artigo anterior será coberto com recursos 

provenientes de: 

Excesso:  70.322,37 
  Fontes de Recurso 

  01 00     5.000,00 
  05 00    65.322,37 

Art. 3º- Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 

disposições em contrário.                                                  

Prefeitura do Município de Martinópolis, 16 de fevereiro de 2024. 

 

MARCO ANTONIO JACOMELI DE FREITA 

Prefeito 

Registrado nesta Secretaria no livro competente, publicado por Edital no lugar 

público de costume, na data supra. 

 

CARLOS EDUARDO CARRILHO PEREIRA 

Diretor de Secretaria do Gabinete  

PODER EXECUTIVO
Poder Executivo

Atos Oficiais

Atos Oficiais
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Decretos
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           D  E  C  R  E  T  O     Nº  6.774,  DE  16  DE  FEVEREIRO  DE   2024. 

 

MARCO ANTONIO JACOMELI DE FREITA, Prefeito 

do Município de Martinópolis, Estado de São 

Paulo, usando das atribuições que por Lei lhe são 

conferidas e etc... 

 

D E C R E T A 

 

Art. 1º- Nos termos da Lei 3.399/23, fica aberto no orçamento vigente, um crédito 

adicional especial na importância de R$ 507.758,38 distribuídos as seguintes dotações: 

02 04 02 Fundo Municipal de Assistencia Social 
  
 761 08.244.0055.2024.0000 BLOCO DA GESTÃO DO SUAS - ÓRGÃO GESTOR 50.000,00 
 3.3.90.30.00 MATERIAL DE CONSUMO 
 95 TRANSFERÊNCIAS E CONVÊNIOS FEDERAIS-VINCULADOS-exercícios anteriores 
 900 001 Emendas SIGTV G32021 
 
 762 08.244.0055.2024.0000 BLOCO DA GESTÃO DO SUAS - ÓRGÃO GESTOR 100.000,00 
 3.3.90.39.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 
 95 TRANSFERÊNCIAS E CONVÊNIOS FEDERAIS-VINCULADOS-exercícios anteriores 
 900 001 Emendas SIGTV G32021 
 
 771 08.244.0056.2209.0000 BLOCO DA GESTÃO DO IGD PAB E CADUNICO 27.021,35 
 4.4.90.52.00 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 
 95 TRANSFERÊNCIAS E CONVÊNIOS FEDERAIS-VINCULADOS-exercícios anteriores 
 500 001 BOLSA FAMILIA 
 

 772 08.244.0056.2209.0000 BLOCO DA GESTÃO DO IGD PAB E CADUNICO 61.830,57 
 4.4.90.52.00 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 
 95 TRANSFERÊNCIAS E CONVÊNIOS FEDERAIS-VINCULADOS-exercícios anteriores 
 500 003 ASS. SOCIAL - REC. VINCULADOS 

 

 773 08.244.0056.2048.0000 BLOCO DA GESTÃO DO IGD PAB E CADUNICO 6.675,00 
 4.4.90.52.00 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 
 95 TRANSFERÊNCIAS E CONVÊNIOS FEDERAIS-VINCULADOS-exercícios anteriores 
 500 028 PROCAD-SUAS 
 

 774 08.244.0056.2048.0000 BLOCO DA GESTÃO DO IGD PAB E CADUNICO 4.544,26 
 3.1.90.16.00 OUTRAS DESPESAS VARIÁVEIS - PESSOAL CIVIL 
 95 TRANSFERÊNCIAS E CONVÊNIOS FEDERAIS-VINCULADOS-exercícios anteriores 
 500 028 PROCAD-SUAS 
 
 768 08.244.0058.2213.0000 BLOCO DA PROTEÇÃO SOCIAL ESPECIAL DE MÉDIA COM 10.360,42 
 3.3.90.30.00 MATERIAL DE CONSUMO 
 95 TRANSFERÊNCIAS E CONVÊNIOS FEDERAIS-VINCULADOS-exercícios anteriores 
 500 014 PROGRAMA PROTEÇÃO SOCIAL ESPECIAL 
 

 769 08.244.0058.2213.0000 BLOCO DA PROTEÇÃO SOCIAL ESPECIAL DE MÉDIA COM 15.000,00 
 3.3.90.39.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 
 95 TRANSFERÊNCIAS E CONVÊNIOS FEDERAIS-VINCULADOS-exercícios anteriores 
 500 014 PROGRAMA PROTEÇÃO SOCIAL ESPECIAL 
 

 775 08.243.0059.2218.0000 BLOCO DA PROTEÇÃO SOCIAL ESPECIAL DE ALTA COMP 7.455,00 
 3.3.90.30.00 MATERIAL DE CONSUMO 
 92 TRANSFERÊNCIAS E CONVÊNIOS ESTADUAIS-VINCULADOS–exercícios anteriores 
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 500 003 ASS. SOCIAL - REC. VINCULADOS 
 

02 04 02 Fundo Municipal de Assistencia Social 

 776 08.243.0059.2081.0000 BLOCO DA PROTEÇÃO SOCIAL ESPECIAL DE ALTA COMP 776,66 
 3.3.90.30.00 MATERIAL DE CONSUMO 
 95 TRANSFERÊNCIAS E CONVÊNIOS FEDERAIS-VINCULADOS-exercícios anteriores 
 312 000 RECURSOS PARA COMBATE AO CORONAVIRUS 
 

 777 08.244.0073.2210.0000 BLOCO DA PROTEÇÃO SOCIAL BÁSICA- ESPAÇO CIDADÃ 8.301,66 
 3.3.90.30.00 MATERIAL DE CONSUMO 
 92 TRANSFERÊNCIAS E CONVÊNIOS ESTADUAIS-VINCULADOS–exercícios anteriores 
 500 003 ASS. SOCIAL - REC. VINCULADOS 
 

 766 08.244.0074.2210.0000 BLOCO DA PROTEÇÃO SOCIAL BÁSICA - CRAS 77.693,46 
 3.3.90.30.00 MATERIAL DE CONSUMO 
 95 TRANSFERÊNCIAS E CONVÊNIOS FEDERAIS-VINCULADOS-exercícios anteriores 
 500 003 ASS. SOCIAL - REC. VINCULADOS 
 

 767 08.244.0074.2210.0000 BLOCO DA PROTEÇÃO SOCIAL BÁSICA - CRAS 40.000,00 
 3.3.90.39.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 
 95 TRANSFERÊNCIAS E CONVÊNIOS FEDERAIS-VINCULADOS-exercícios anteriores 
 500 003 ASS. SOCIAL - REC. VINCULADOS 
 

02 05 01 Esporte e Lazer 

 765 27.812.0022.2027.0000 INCENTIVO AO ESPORTE E LAZER 98.100,00 
 3.3.90.39.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 
 91 TESOURO-exercícios anteriores 
 110 000 GERAL 
 

Art. 2º- O crédito aberto na forma do artigo anterior será coberto com recursos 

provenientes de:  

Superávit Financeiro: 507.758,38 
  Fontes de Recurso 
  91 00         98.100,00 
  92 00         15.756,66 
  95 00        393.901,72 

Art. 3º- Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 

disposições em contrário.                                                  

Prefeitura do Município de Martinópolis, 16 de fevereiro de 2024. 

 

MARCO ANTONIO JACOMELI DE FREITA 

Prefeito 

Registrado nesta Secretaria no livro competente, publicado por Edital no 

lugar público de costume, na data supra. 

 

CARLOS EDUARDO CARRILHO PEREIRA 

Diretor de Secretaria do Gabinete 
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           D  E  C  R  E  T  O     Nº  6.775,  DE  16  DE  FEVEREIRO  DE   2024. 

 

MARCO ANTONIO JACOMELI DE FREITA, Prefeito 

do Município de Martinópolis, Estado de São 

Paulo, usando das atribuições que por Lei lhe são 

conferidas e etc... 

 

D E C R E T A 

 

Art. 1º- Nos termos da Lei 3.405/24, fica aberto no orçamento vigente, um crédito 

adicional especial na importância de R$ 150.000,00 distribuídos as seguintes dotações: 

02 09 01 Serviço de Agua e Esgoto 

 738 17.512.0029.2035.0000 SERVIÇO DE SANEAMENTO 150.000,00 
 4.4.90.51.00 OBRAS E INSTALAÇÕES 
 02 TRANSFERÊNCIAS E CONVÊNIOS ESTADUAIS-VINCULADOS 
 100 079 CONVENIO 0001/23- DEMANDA 058018 

Art. 2º- O crédito aberto na forma do artigo anterior será coberto com recursos 

provenientes de:  

Excesso:   150.000,00 
  Fontes de Recurso 
  02 00         150.000,00 

Art. 3º- Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 

disposições em contrário.                                                  

Prefeitura do Município de Martinópolis, 16 de fevereiro de 2024. 

 

MARCO ANTONIO JACOMELI DE FREITA 

Prefeito 

Registrado nesta Secretaria no livro competente, publicado por Edital no 

lugar público de costume, na data supra. 

 

CARLOS EDUARDO CARRILHO PEREIRA 

Diretor de Secretaria do Gabinete 
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           D  E  C  R  E  T  O     Nº  6.776,  DE  20  DE  FEVEREIRO  DE   2024. 

 

MARCO ANTONIO JACOMELI DE FREITA, Prefeito 

do Município de Martinópolis, Estado de São 

Paulo, usando das atribuições que por Lei lhe são 

conferidas e etc... 

 

D E C R E T A 

 

Art.1º- Ficam remanejados na forma do anexo deste decreto, as dotações 

orçamentárias aprovadas na Lei de Diretrizes Orçamentárias para o exercício de 2024. 

 Art.2º- A alteração introduzida pelo presente Decreto não implica em abertura de 

crédito adicional, suplementar, especial ou mesmo extraordinário, já que efetuada dentro 

dos limites dos grupos de despesa impostos na Lei de Diretrizes Orçamentárias (Lei 

nº3399, de 18 de dezembro de 2023) e dentro dos valores aprovados para os poderes, 

órgãos e unidades contemplados. 

Art. 3º- Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 

disposições em contrário.                                                  

Prefeitura do Município de Martinópolis, 20 de fevereiro de 2024. 

 

MARCO ANTONIO JACOMELI DE FREITA 

Prefeito 

Registrado nesta Secretaria no livro competente, publicado por Edital no lugar 

público de costume, na data supra. 

 

CARLOS EDUARDO CARRILHO PEREIRA 

Diretor de Secretaria do Gabinete 
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ANEXO 

(Decreto 6.776/2024) 

  

ACRÉSCIMOS 
 

LOCAL: 02  PODER EXECUTIVO 

 02  02 08 Difusão Cultural 

 Ficha:  223 13.392.0011.2016.0000 PROMOÇÃO CULTURAL  10.000,00 

   4.4.90.52.00  EQUIPAMENTOS E MATERIAL PER 

TOTAL DAS SUPLEMENTAÇÕES                                                                                        10.000,00 

 
REDUÇÕES 
LOCAL:02  PODER EXECUTIVO 
 02  02 08 Difusão Cultural 
 Ficha: 221  13.392.0011.2016.0000 PROMOÇÃO CULTURAL                                                -10.000,00 
   3.3.90.39.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS 

TOTAL DAS ANULAÇÕES                                                                     -10.000,00 
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           D  E  C  R  E  T  O     Nº  6.777,  DE  21  DE  FEVEREIRO  DE   2024. 

 

MARCO ANTONIO JACOMELI DE FREITA, Prefeito 

do Município de Martinópolis, Estado de São 

Paulo, usando das atribuições que por Lei lhe são 

conferidas e etc... 

 

D E C R E T A 

 

Art. 1º- Nos termos da Lei 3.407/24, fica aberto no orçamento vigente, um crédito 

adicional especial na importância de R$ 177.216,67 distribuídos as seguintes dotações: 

02 07 01 Serviços Municipais - Mobilidade Urbana 

 733 15.451.0070.2030.0000 CONVÊNIOS, Emendas (Estaduais e Federais) 177.216,67 
 3.3.90.39.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 
 02 TRANSFERÊNCIAS E CONVÊNIOS ESTADUAIS-VINCULADOS 
 100 026 CONVENIO FEHIDRO 
 

Art. 2º- O crédito aberto na forma do artigo anterior será coberto com recursos 

provenientes de:  
 

Excesso: 177.216,67 
     Fontes de Recurso 
     02      00      177.216,67 
 

Art. 3º- Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 

disposições em contrário.                                                  

Prefeitura do Município de Martinópolis, 21 de fevereiro de 2024. 

 

MARCO ANTONIO JACOMELI DE FREITA 

Prefeito 

Registrado nesta Secretaria no livro competente, publicado por Edital no 

lugar público de costume, na data supra. 

 

CARLOS EDUARDO CARRILHO PEREIRA 

Diretor de Secretaria do Gabinete 
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MUNICÍPIO DE MARTINÓPOLIS – SP 

PREFEITURA MUNICIPAL – GABINETE DO PREFEITO 
 

D   E   C   R   E   T   O Nº   6.778,   DE   21  DE  FEVEREIRO  DE   2024. 

 

“Altera o Anexo Único do Decreto Municipal nº 

6.752/2024, que dispõe sobre o Regulamento dos 

Procedimentos Licitatórios da Prefeitura 

Municipal de Martinópolis, e dá outras 

providências”. 

 

MARCO ANTONIO JACOMELI DE FREITA, 

Prefeito do  Município de Martinópolis, Estado de 

São Paulo, usando das atribuições que por Lei 

lhe são conferidas etc... 

 

D E C R E T A 

 
Art. 1º- Fica alterado o Anexo único do Decreto Municipal nº 6.752/2024, que dispõe 

sobre o Regulamento dos Procedimentos Licitatórios da Prefeitura Municipal de 

Martinópolis, que passa a vigorar na forma do Anexo Único, do presente Decreto. 

Art. 2º- Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 

disposições em contrário. 

Prefeitura do Município de Martinópolis, 21 de fevereiro de 2024. 

 

MARCO ANTONIO JACOMELI DE FREITA 

Prefeito 

Registrado nesta Secretaria no livro competente, publicado por Edital no 

lugar público de costume, na data supra. 

 

CARLOS EDUARDO CARRILHO PEREIRA 

Diretor de Secretaria do Gabinete 
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ANEXO  

(Decreto nº 6.778/2024) 

 

REGULAMENTO DOS PROCEDIMENTOS LICITATÓRIOS DA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARTINÓPOLIS/SP 

 

TÍTULO I 

DA ATUAÇÃO DO AGENTE DE CONTRATAÇÃO, DA EQUIPE DE APOIO,  

DA COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO, DO PREGOEIRO, DOS  

GESTORES E FISCAIS DE CONTRATOS 

  

CAPÍTULO I 

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 1°- Este Título estabelece regras e diretrizes para atuação do agente de 

contratação, da equipe de apoio, da comissão de contratação, do pregoeiro, dos gestores 

e fiscais de contratos, nas áreas de que trata a Lei Federal nº 14.133/2021. 

CAPÍTULO II 

DA DESIGNAÇÃO DOS ATORES DA CONTRATAÇÃO 

Seção I 

Do agente de contratação  

Art. 2°- O agente de contratação será designado entre os servidores efetivos da 

Prefeitura Municipal de Martinópolis, para: 

I- tomar decisões acerca do procedimento licitatório; 

II- acompanhar o trâmite da licitação, zelando pelo seu fluxo satisfatório, desde a 

fase preparatória; 

III- dar impulso ao procedimento licitatório, em ambas as suas fases e em 

observância ao princípio da celeridade; 

IV- executar quaisquer outras atividades necessárias ao bom andamento do certame 

até a homologação. 

Seção II 

Da equipe de apoio 
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MUNICÍPIO DE MARTINÓPOLIS – SP 
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Art. 3°- A equipe de apoio será designada para auxiliar o agente de contratação, a 

comissão de contratação e o pregoeiro no desempenho e na condução de todas as 

etapas do processo licitatório de que trata o inciso IV do art. 12, o que inclui 

conhecimentos sobre aspectos técnicos e de uso do objeto, licitações e contratos, entre 

outros. 

Seção III 

Da comissão de contratação ou de licitação 

Art. 4°- A comissão de contratação ou de licitação de que trata o art. 15 será 

designada entre um conjunto de servidores efetivos indicados, em caráter permanente ou 

especial, com a função de receber, examinar e julgar documentos relativos às licitações e 

aos procedimentos auxiliares. 

Seção IV 

Do pregoeiro 

Art. 5º- O pregoeiro será designado entre os servidores efetivos da Prefeitura 

Municipal de Martinópolis, com a função de conduzir a sessão pública do pregão, na 

forma eletrônica ou presencial, recebendo, examinando e decidindo sobre documentos 

relativos às licitações. 

Seção V 

Dos gestores e dos fiscais de contratos 

Art. 6°- Os gestores e fiscais de contratos e os respectivos substitutos serão 

representantes da Prefeitura Municipal de Martinópolis, designados para acompanhar e 

fiscalizar a execução de contrato ou instrumentos congêneres. 

     Art. 7°- Os fiscais de contratos poderão ser assistidos e subsidiados por 

servidores lotados em unidades distintas ou por terceiros contratados pela Administração 

Pública, observado neste caso o disposto no art. 21. 

Seção VI 

Da autoridade competente 

Art. 8°- O agente de contratação, os membros da equipe de apoio, a comissão de 

contratação ou de licitação, o pregoeiro, bem como o gestor e o fiscal do contrato serão 

designados pelo Chefe do Poder Executivo. 

 

Seção VII 



DIÁRIO OFICIAL
MUNICÍPIO DE MARTINÓPOLIS

Conforme Lei Municipal nº 3.027, de 18 de junho de 2018

Quarta-feira, 21 de fevereiro de 2024 Ano VII | Edição nº 1325A Página 12 de 95

Município de Martinópolis - SP
Diário Oficial assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2, de 2001, e Lei 14.063, de 2020, garantindo autenticidade, validade jurídica e integridade.

 
 
 
MUNICÍPIO DE MARTINÓPOLIS – SP 

PREFEITURA MUNICIPAL – GABINETE DO PREFEITO 
 

Dos requisitos para designação 

Art. 9º- O servidor designado para o cumprimento das atribuições dispostas neste 

Título deverá preencher os seguintes requisitos:  

I- ser, preferencialmente, servidor efetivo da Prefeitura Municipal de Martinópolis;  

II- ter atribuições relacionadas a licitações e contratos ou possuam formação 

compatível ou qualificação atestada por certificação profissional emitida por escola de 

governo criada e mantida pelo poder público; e, 

III- não ser cônjuge ou companheiro de licitantes ou contratados habituais da 

Administração Pública nem tenha com eles vínculo de parentesco, colateral ou por 

afinidade, até o terceiro grau, ou de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista e civil. 

Seção VIII 

Da vedação 

Art. 10- Fica vedada a designação do mesmo servidor para atuação simultânea em 

funções mais suscetíveis a riscos, em observância ao princípio da segregação de 

funções, de modo a reduzir a possibilidade de ocultação de erros e de ocorrência de 

fraudes na respectiva contratação. 

Art. 11- Os impedimentos dispostos no inciso III do art. 9° da Lei Federal nº 

14.133/2021 aplicam-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na qualidade de 

integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante 

de empresa que preste assessoria técnica. 

CAPÍTULO III 

DA ATUAÇÃO DOS ATORES DA CONTRATAÇÃO 

Seção I 

Do agente de contratação 

Art. 12- Caberá ao agente de contratação, em especial:  

I- tomar decisões em prol da boa condução da licitação, impulsionando o 

procedimento, inclusive demandando às áreas internas das unidades de compras 

descentralizadas ou não, o saneamento da fase preparatória, caso necessário; 

II- acompanhar os trâmites da licitação, promovendo diligências, se for o caso, para 

que o calendário do plano de contratações anual seja cumprido na data prevista, 

observado, ainda, o grau de prioridade da contratação; 
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III- conduzir a sessão pública da licitação, promovendo as seguintes ações: 

a) receber, examinar e decidir as impugnações e os pedidos de esclarecimentos ao 

edital e aos seus anexos, além de poder requisitar subsídios formais aos responsáveis 

pela elaboração desses documentos; 

b) verificar a conformidade das propostas com os requisitos estabelecidos no edital, 

em relação à proposta mais bem classificada; 

c) coordenar a sessão pública; 

d) verificar e julgar as condições de habilitação; 

e) sanear erros ou falhas que não alterem a substância das propostas; 

f) encaminhar à comissão de contratação os documentos de habilitação, caso 

verifique a possibilidade de sanear erros ou falhas que não alterem a substância dos 

documentos e sua validade jurídica; 

g) indicar o vencedor do certame; 

h) conduzir os trabalhos da equipe de apoio; e 

i) encaminhar o processo devidamente instruído, depois de encerradas as fases de 

julgamento e habilitação, e exauridos os recursos administrativos, à autoridade superior 

para adjudicação e homologação. 

IV- remeter todas as informações relativas às licitações ao Tribunal de Contas do 

Estado de São Paulo, através do Sistema AUDESP – Fase IV ou por qualquer outro meio. 

§ 1º- O agente de contratação será auxiliado pela equipe de apoio de que trata o art. 

3° e responderá pessoalmente pelos atos que praticar, excetuada a hipótese do §2º deste 

artigo. 

§ 2º- Os membros da equipe de apoio responderão solidariamente quando induzir o 

agente de contratação a erro, ressalvado o membro que expressar posição individual 

divergente fundamentada e registrada em ata lavrada. 

Art. 13- Nas licitações que envolvam bens ou serviços especiais, o agente de 

contratação poderá ser substituído por comissão de contratação, formada por, no mínimo, 

3 (três) membros, designados nos termos do Capítulo II. 

§ 1°- Na hipótese do caput, a comissão de contratação deverá observar o disposto 

nos artigos 12 e 15. 

§ 2°- Os membros da comissão de contratação de que trata o caput responderão 

solidariamente por todos os atos praticados pela comissão, ressalvado o membro que 
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expressar posição individual divergente fundamentada e registrada em ata lavrada na 

reunião em que houver sido tomada a decisão. 

Seção II 

Da equipe de apoio 

Art. 14- Caberá à equipe de apoio auxiliar o agente de contratação, a comissão de 

contratação e o pregoeiro nas etapas do processo licitatório de que trata o inciso IV do art. 

12. 

Seção III 

Da comissão de contratação ou de licitação 

Art. 15- Caberá à comissão de contratação ou de licitação, entre outras atribuições: 

I- substituir o agente de contratação, nos termos do art. 12, quando a licitação 

envolver a contratação de bens ou serviços especiais, desde que observados os 

requisitos estabelecidos nos artigos 4° e 9º; 

II- conduzir a licitação, na modalidade diálogo competitivo, observado, no que 

couber, o disposto no art. 12; 

III- receber, examinar e julgar documentos relativos aos procedimentos auxiliares, 

previstos no art. 78 da Lei Federal nº 14.133/2021;  

IV- sanar erros ou falhas que não alterem a substância dos documentos e sua 

validade jurídica, mediante despacho fundamentado registrado e acessível a todos, 

atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação. 

Parágrafo único- Na licitação, modalidade diálogo competitivo, que dispõe o inciso 

II, a comissão será composta de ao menos 3 (três) servidores efetivos da Prefeitura 

Municipal de Martinópolis, admitida a contratação de profissionais para assessoramento 

técnico da comissão. 

Seção IV 

Do pregoeiro 

Art. 16- Caberá ao pregoeiro, em especial: 

I- conduzir a sessão pública; 

II- receber, examinar e decidir as impugnações e os pedidos de esclarecimentos ao 

edital e aos anexos, além de poder requisitar subsídios formais aos responsáveis pela 

elaboração desses documentos; 
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III- verificar a conformidade da proposta em relação aos requisitos estabelecidos no 

edital; 

IV- coordenar a sessão pública e o envio de lances; 

V- verificar e julgar as condições de habilitação; 

VI- sanear erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos 

documentos de habilitação e sua validade jurídica; 

VII- receber, examinar e decidir os recursos e encaminhá-los à autoridade 

competente quando mantiver sua decisão; 

VIII- indicar o vencedor do certame; 

IX- conduzir os trabalhos da equipe de apoio; e 

X- encaminhar o processo devidamente instruído à autoridade competente e propor 

a sua adjudicação e homologação. 

Parágrafo único- O pregoeiro poderá solicitar manifestação técnica da assessoria 

jurídica ou de outros setores do órgão ou da entidade, a fim de subsidiar sua decisão. 

Seção V 

Dos gestores e fiscais de contratos 

Art. 17- As atividades de gestão e fiscalização da execução do contrato competem 

ao gestor do contrato, auxiliado pela fiscalização técnica e administrativa, de acordo com 

as seguintes definições:  

I- gestão da execução do contrato: é a coordenação das atividades relacionadas à 

fiscalização técnica, bem como dos atos preparatórios à instrução processual e ao 

encaminhamento da documentação pertinente ao setor responsável pelas atividades de 

formalização dos procedimentos quanto aos aspectos que envolvam prorrogação, 

alteração, reequilíbrio, pagamento, aplicação de sanções, extinção dos contratos, entre 

outros; 

II- fiscalização técnica: é o acompanhamento do contrato com o objetivo de avaliar a 

execução do objeto nos moldes contratados e, se for o caso, aferir se a quantidade, 

qualidade, tempo e modo da prestação ou execução do objeto estão compatíveis com os 

indicadores estipulados no edital, para efeito de pagamento conforme o resultado 

pretendido Administração Pública, podendo ser auxiliado pela fiscalização administrativa; 

III- fiscalização administrativa: é o acompanhamento dos aspectos administrativos 

contratuais quanto às obrigações previdenciárias, fiscais e trabalhistas, bem como quanto 
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ao controle do contrato administrativo e às providências tempestivas nos casos de 

inadimplemento. 

Parágrafo único- Compete ao gestor e aos fiscais de contrato conhecer as normas, 

as regulamentações e os padrões estabelecidos pela Administração Pública e demais 

legislações correlatas. 

Art. 18- Cabe ao gestor de contrato e, nos seus afastamentos e impedimentos 

legais, ao seu substituto, em especial:  

I- coordenar a atividade dos fiscais de contrato no exercício de suas atribuições; 

II- acompanhar a execução orçamentária do contrato, promovendo as diligências 

necessárias para que sejam respeitados os limites orçamentários do órgão para o 

exercício; 

III- acompanhar os registros realizados pelos fiscais de contrato ou de terceiros 

contratados, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas 

adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior aquelas que ultrapassarem a 

sua competência; 

IV- apresentar e avaliar propostas de alteração e extinção do contrato; 

V- coordenar os atos preparatórios à instrução processual e ao envio da 

documentação pertinente ao setor de contratos; 

VI- acompanhar o trâmite dos processos administrativos para alteração, prorrogação 

e extinção do contrato e, em caso de verificação do risco de prejuízo pelo decurso de 

tempo, solicitar providências ao titular da unidade administrativa onde se encontrem os 

autos; 

VII- realizar o controle dos prazos do contrato, acompanhamento do empenho e 

pagamento; 

VIII- identificar os riscos associados ao objeto do contrato e propor plano de 

contingência operacional; 

IX- participar do recebimento do objeto contratual; 

X- atuar tempestivamente na solução de eventuais problemas de descumprimento 

das obrigações contratuais, reportando ao Diretor de Licitação para providências cabíveis, 

quando ultrapassar a sua competência; e 

XI- definir procedimentos que assegurem a continuidade dos serviços, no 

encerramento ou na transição contratual; 
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XII- zelar pela produção do relatório final de que trata a alínea "d" do inciso VI do § 

3° do art. 174 da Lei n. 14.133/2021, com as informações obtidas durante a execução do 

contrato, a fim de aprimoramento das atividades da Administração Pública. 

Art. 19- Cabe ao fiscal técnico do contrato e, nos seus afastamentos e 

impedimentos legais, ao substituto, em especial: 

I- prestar apoio técnico e operacional ao gestor de contrato, subsidiando-o de 

informações pertinentes às suas competências; 

II- anotar no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências 

relacionadas à execução do contrato, determinando o que for necessário para a 

regularização das faltas ou dos defeitos observados; 

III- emitir notificações para a correção de rotinas ou de qualquer inexatidão ou 

irregularidade constatada em desacordo com a execução do contrato, determinando 

prazo para a correção; 

IV- informar ao gestor de contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão 

ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas 

necessárias e saneadoras, se for o caso; 

V- comunicar imediatamente ao gestor de contrato quaisquer ocorrências que 

possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas; 

VI- fiscalizar a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições 

estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a 

Administração Pública, conferindo as notas fiscais e as documentações exigidas para o 

pagamento, e após o ateste, encaminhar ao gestor de contrato, para ratificação; 

VII- comunicar ao gestor de contrato em tempo hábil o término do contrato sob sua 

responsabilidade, visando à tempestiva renovação ou prorrogação contratual; 

VIII- participar da atualização do relatório de riscos durante a fase de gestão do 

contrato, juntamente com o fiscal administrativo; e 

IX- auxiliar o gestor de contrato com as informações necessárias, para que elabore o 

documento comprobatório da avaliação realizada na fiscalização do cumprimento de 

obrigações assumidas pelo contratado. 

Art. 20- Cabe ao fiscal administrativo do contrato e, nos seus afastamentos e 

impedimentos legais, do substituto, em especial: 
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I- prestar apoio técnico e operacional ao gestor de contrato, realizando tarefas 

relacionadas à formalização de apostilamentos e termos aditivos, e acompanhamento de 

garantias e glosas; 

II- verificar a manutenção das condições de habilitação da contratada, solicitando os 

documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário; e 

III- examinar a regularidade no recolhimento das contribuições fiscal, trabalhista e 

previdenciária e, em caso de descumprimento, comunicar o gestor de contrato para que 

sejam tomadas as providências cabíveis. 

Seção VI 

Dos terceiros contratados para assistir e  

subsidiar os fiscais de contrato 

Art. 21- Na hipótese da contratação de terceiros para assistir e subsidiar os fiscais 

de contrato deverão ser observadas as seguintes regras:  

I- a empresa ou o profissional contratado assumirá responsabilidade civil objetiva 

pela veracidade e pela precisão das informações prestadas, firmará termo de 

compromisso de confidencialidade e não poderá exercer atribuições próprias de fiscal de 

contrato; 

II- a contratação de terceiros não eximirá de responsabilidade do fiscal do contrato, 

nos limites das informações recebidas do terceiro contratado. 

Seção VII 

Do apoio das unidades de assessoramento jurídico e  

de controle interno 

Art. 22- O agente de contratação, a equipe de apoio, a comissão de contratação, o 

pregoeiro, o gestor de contrato e o fiscal de contrato poderão solicitar manifestação da 

Procuradoria Jurídica ou de outros setores da Administração Pública, bem como da 

Unidade de Controle Interno, a fim de subsidiar sua decisão. 

Art. 23- Não é obrigatória manifestação jurídica nas contratações diretas de 

pequeno valor com fundamento no art. 75, I ou II, e §§ 3º e 7º da Lei Federal nº 

14.133/2021, salvo se houver celebração de contrato administrativo e este não for 

padronizado pela Procuradoria Jurídica ou nas hipóteses em que tenha sido suscitada 

dúvida jurídica a respeito da legalidade da dispensa de licitação.  

TÍTULO II 
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DA PESQUISA DE PREÇOS 

CAPÍTULO I 

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 24- Este Título regulamenta os procedimentos para realização da pesquisa de 

preços, na forma do determinado pelo art. 23, da Lei nº 14.133/2021. 

CAPÍTULO II 

DOS PROCEDIMENTOS PARA REALIZAÇÃO DA PESQUISA DE PREÇOS 

Art. 25- A pesquisa ou a justificativa de preços deverá compor a fase preparatória 

dos processos de contratação da Prefeitura Municipal de Martinópolis, de acordo com o 

disposto no art. 23 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

Art. 26- O processo licitatório será precedido de ampla pesquisa de mercado para 

fixação do preço máximo, e o valor estimado será definido com base no melhor preço 

aferido por meio da utilização dos parâmetros estabelecidos nos §§ 1º e 2º art. 23 da Lei 

Federal nº 14.133/2021, bem como por outras técnicas idôneas de formação de preço de 

referência, entre elas: 

I- composição de custos unitários menores ou iguais à mediana do item 

correspondente de sistemas para consulta de preços ou de banco de preços; 

II- contratações similares feitas pela Administração Pública, em execução ou 

concluídas no período de 1 (um) ano anterior à data da pesquisa de preços, inclusive 

mediante sistema de registro de preços, observado o índice de atualização de preços 

correspondente; 

III- utilização de dados de pesquisa publicada em mídia especializada, de tabela de 

referência formalmente aprovada pelo Poder Executivo federal e de sítios eletrônicos 

especializados ou de domínio amplo, desde que contenham a data e hora de acesso; 

IV- pesquisa direta com no mínimo 3 (três) fornecedores, mediante solicitação formal 

de cotação, desde que seja apresentada justificativa da escolha desses fornecedores e 

que não tenham sido obtidos os orçamentos com mais de 6 (seis) meses de antecedência 

da data de divulgação do edital; 

V- pesquisa na base nacional de notas fiscais eletrônicas, na forma de regulamento. 

§ 1º- No processo licitatório para contratação de obras e serviços de engenharia, o 

valor estimado, acrescido do percentual de Benefícios e Despesas Indiretas (BDI) de 
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referência e dos Encargos Sociais (ES) cabíveis, será definido por meio da utilização de 

parâmetros na seguinte ordem: 

I- composição de custos unitários menores ou iguais à mediana do item 

correspondente da Tabela de Composição de Preços do SICRO, SINAPI, CPOS, CDHU, 

FDE, ou outra fonte oficial; 

II- utilização de dados de pesquisa publicada em mídia especializada, de tabela de 

referência formalmente aprovada pelo Poder Executivo federal e de sítios eletrônicos 

especializados ou de domínio amplo, desde que contenham a data e a hora de acesso; 

III- contratações similares feitas pela Administração Pública, em execução ou 

concluídas no período de 1 (um) ano anterior à data da pesquisa de preços, observado o 

índice de atualização de preços correspondente; 

IV- pesquisa na base nacional de notas fiscais eletrônicas, na forma de regulamento. 

§ 2º- Deverá ser observado o intervalo temporal máximo de 6 (seis) meses entre a 

data das cotações e a divulgação do edital de licitação, e caso seja ultrapassado o 

referido intervalo temporal máximo, as cotações deverão ser atualizadas. 

§ 3º- Para a obtenção do resultado da pesquisa de preços, não poderão ser 

considerados os preços inexequíveis ou os excessivamente elevados, conforme critérios 

fundamentados e descritos no processo administrativo. 

§ 4º- O responsável pela pesquisa deverá elaborar mapa de formação de preços que 

refletirá a pesquisa, a metodologia adotada e o resultado obtido. 

§ 5º- Quando a pesquisa de preços for realizada com os fornecedores e prestadores 

de serviços, estes deverão receber solicitação formal para apresentação de cotação, 

preferencialmente por meio eletrônico; 

§ 6º- Os fornecedores e prestadores de serviços que receberem os pedidos de 

cotação na forma estabelecida no § 5º, deverão encaminhar propostas formais, contendo, 

no mínimo: 

I- descrição do objeto, valor unitário e total; 

II- número do Cadastro de Pessoa Física - CPF ou do Cadastro Nacional de Pessoa 

Jurídica - CNPJ do proponente; 

III- endereços físico e eletrônico e telefone de contato; 

IV- data de emissão; e 

V- nome completo e identificação do responsável. 
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§ 7º- O servidor responsável pela realização da pesquisa de preços deverá ser 

identificado nos autos do processo e assinar o mapa de formação de preços, 

responsabilizando-se pela pesquisa de preços realizada e pelo preço estabelecido no 

instrumento convocatório, no convênio ou instrumento congênere, ou no instrumento 

oriundo de contratação direta. 

§ 8º- Nas contratações diretas por inexigibilidade ou por dispensa, quando não for 

possível estimar o valor do objeto na forma estabelecida neste artigo, o contratado deverá 

comprovar previamente que os preços estão em conformidade com os praticados em 

contratações semelhantes de objetos de mesma natureza, por meio da apresentação de 

notas fiscais emitidas para outros contratantes no período de até 1 (um) ano anterior à 

data da contratação pela Administração, ou por outro meio idôneo. 

Art. 27- Desde que justificado, o orçamento estimado da contratação poderá ter 

caráter sigiloso, sem prejuízo da divulgação do detalhamento dos quantitativos e das 

demais informações necessárias para a elaboração das propostas, e, nesse caso: 

§ 1º- O sigilo não prevalecerá para os órgãos de controle interno e externo; 

§ 2º- Na hipótese de licitação em que for adotado o critério de julgamento por maior 

desconto, o preço estimado ou o máximo aceitável constará do edital da licitação. 

TÍTULO III 

DO ENQUADRAMENTO DOS BENS DE CONSUMO 

CAPÍTULO I 

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 28- Este Título regulamenta o enquadramento dos bens de consumo, na forma 

do determinado pelo art. 20, § 1º, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

CAPÍTULO II 

DAS DEFINIÇÕES 

Art. 29- Para os fins deste Título, considera-se: 

I- bem de consumo: todo material que atenda ao menos a um dos seguintes 

critérios: 

a) durabilidade: quando em uso normal perde ou tem reduzidas as suas condições 

de funcionamento no prazo máximo de 2 (dois) anos; 

b) fragilidade: possui estrutura sujeita a modificações, por ser quebradiço ou 

deformável, caracterizando-se pela irrecuperabilidade e/ou perda de sua identidade; 
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c) perecibilidade: quando sujeito a modificações químicas ou físicas, deteriorando-se 

ou perdendo suas características normais de uso; 

d) incorporabilidade: quando destinado à incorporação a outro bem, não podendo 

ser retirado sem prejuízo das características do principal; 

e) transformabilidade: quando adquirido para fins de transformação ou feitura de 

outro objeto. 

II- bem de consumo de qualidade comum: bem de consumo que serve a um ou mais 

usos, apto a suprir as demandas das estruturas da Administração Pública, compatível 

com a finalidade a que se destina, conforme especificações previamente justificadas no 

Estudo Técnico Preliminar e/ou no Termo de Referência; 

III- bem de consumo de luxo: bem de consumo ostentatório, opulento, de abordagem 

personalizada ou refinada, de elevado grau de sofisticação, de distribuição seletiva, alto 

preço, escassez, raridade e exclusividade, com forte apelo estético, de tradição ou 

história, cuja qualidade supera a das demandas das estruturas da Administração Pública, 

por haver substitutos com características técnicas e funcionais equivalentes de qualidade 

comum. 

Art. 30- Não será considerado bem de consumo de luxo aquele que, por liberalidade 

da licitante ou da contratada, seja adquirido ao preço de bem de consumo de qualidade 

comum, observadas as especificações constantes do instrumento convocatório. 

CAPÍTULO III 

DA CLASSIFICAÇÃO 

Art. 31- Para a classificação de bem de consumo de luxo, será considerada: 

I- relatividade cultural: distinta percepção sobre o artigo, em função da cultura local, 

desde que haja impacto no preço do artigo; 

II- relatividade econômica: variáveis econômicas que incidam sobre o preço do 

artigo, especialmente a facilidade/dificuldade logística regional ou local de acesso ao bem; 

III- relatividade temporal: mudança das variáveis mercadológicas do artigo ao longo 

do tempo em função de evolução tecnológica, tendências sociais, alterações de 

disponibilidade no mercado e modificações no processo de suprimento logístico; 

IV- relatividade institucional: variáveis inerentes aos objetivos institucionais das 

estruturas da Administração Pública, devido às peculiaridades e às necessidades de sua 

atividade finalística. 
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CAPÍTULO IV 

DA VEDAÇÃO 

Art. 32- Fica vedada a aquisição ou a inclusão de bem de consumo de luxo no plano 

de contratações anual. 

§ 1º- Os Departamentos de Compras e de Licitações deverão identificar eventual 

bem de consumo de luxo constante dos documentos de formalização de demanda (DFDs) 

de que trata o inciso VII do art. 12 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

§ 2°- Uma vez identificado bem de consumo classificado como de luxo, os DFDs 

retornarão aos setores solicitantes, para a adequação. 

§ 3º- Em caso de divergência entre as unidades técnicas quanto à classificação de 

um bem de consumo, a questão será resolvida pelo Chefe do Poder Executivo, salvo 

delegação em sentido contrário. 

TÍTULO IV 

DA CONTRATAÇÃO DIRETA 

CAPÍTULO I 

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 33- Este Título estabelece regras e diretrizes para realização de dispensa de 

licitação, na forma da Lei Federal nº 14.133/2021 e institui a Dispensa Eletrônica no 

âmbito da Prefeitura Municipal de Martinópolis. 

CAPÍTULO II 

DOS PROCEDIMENTOS DE CONTRATAÇÃO DIRETA 

Art. 34- O processo de contratação direta será instruído, no mínimo, com os 

seguintes documentos: 

I- documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo técnico 

preliminar, análise de riscos, termo de referência, projeto básico ou projeto executivo; 

II- estimativa de despesa, nos termos do Título II; 

III- parecer jurídico e pareceres técnicos que demonstrem o atendimento dos 

requisitos exigidos, ressalvado o disposto no art. 23. 

IV- demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com o 

compromisso a ser assumido; 

V- comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e 

qualificação mínima necessária; 
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VI- razão de escolha do contratado; 

VII- justificativa de preço; 

VIII- autorização da autoridade competente. 

§ 1°- Para fins de aferição dos valores que atendam aos limites referidos nos incisos 

I e II do caput do art. 75 da Lei Federal nº 14.133/2021, deverão ser observados: 

I- o somatório despendido no exercício financeiro pela Prefeitura Municipal de 

Martinópolis; 

II- o somatório da despesa realizada com objetos de mesma natureza, entendidos 

como tais aqueles relativos a contratações no mesmo ramo de atividade. 

§ 2º- Considera-se ramo de atividade a partição econômica do mercado, identificada 

pelo nível de subclasse da Classificação Nacional de Atividades Econômicas - CNAE. 

§ 3°- O disposto no § 1° deste artigo não se aplica às contratações de até R$ 

8.000,00 (oito mil reais) ou outro valor que venha a alterá-lo, de serviços de manutenção 

de veículos automotores de propriedade da Prefeitura Municipal de Martinópolis, incluído 

o fornecimento de peças, conforme disciplina o §7° do art. 75 da Lei Federal nº 

14.133/2021. 

§ 4°- Quando do enquadramento de bens, serviços ou obras, nos termos das 

hipóteses previstas nos incisos I e II do caput do art. 75 da Lei Federal nº 14.133/2021, o 

responsável pela requisição e a autoridade competente pela autorização da contratação 

deverão observar o disposto no art. 73 da Lei Federal nº 14.133/2021.  

§ 5°- Nos casos de dispensa de licitação em razão do valor, o instrumento de 

contrato poderá ser substituído por outro instrumento hábil, como carta-contrato, nota de 

empenho de despesa, autorização de compra ou ordem de execução de serviço. 

§ 6°- O ato que autoriza a contratação direta ou o extrato decorrente do contrato 

deverá ser divulgado e mantido à disposição do público no sítio eletrônico oficial da 

Prefeitura Municipal de Martinópolis. 

§ 7°- Sempre que possível, a instrução do procedimento será realizada por meio de 

sistema eletrônico, de modo que os atos e os documentos de que trata este artigo, 

constantes dos arquivos e registros digitais, serão válidos para todos os efeitos legais. 

Art. 35- As dispensas de licitação para contratações de que tratam os incisos I e II 

do caput do art. 75 da Lei Federal nº 14.133/2021, serão, preferencialmente, realizadas 

na forma eletrônica. 
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§ 1º- A eventual ausência de divulgação deverá ser justificada, visando dar 

atendimento aos princípios da transparência e da motivação dos atos administrativos. 

§ 2º- A dispensa, na forma eletrônica, será obrigatória quando as despesas forem 

suportadas com recursos da União decorrentes de transferências voluntárias, conforme 

determina o artigo 2º Instrução Normativa Seges/ME nº 67, de 8 de julho de 2021. 

Art. 36- Quando adotada a dispensa, na forma eletrônica, a Administração Pública 

deverá inserir no sistema as seguintes informações para a realização do procedimento de 

contratação: 

I- a especificação do objeto a ser adquirido ou contratado; 

II- as quantidades e o preço estimado de cada item, observada a respectiva unidade 

de fornecimento; 

III- o local e o prazo de entrega do bem, prestação do serviço ou realização da obra; 

IV- o intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, 

que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que 

cobrir a melhor oferta; 

V- a observância das disposições previstas na Lei Complementar nº 123, de 14 de 

dezembro de 2006; 

VI- as condições da contratação e as sanções motivadas pela inexecução total ou 

parcial do ajuste; 

VII- a data e o horário de sua realização, respeitado o horário comercial, e o 

endereço eletrônico onde ocorrerá o procedimento. 

Parágrafo único- O prazo fixado para abertura do procedimento e envio de lances, 

não será inferior a 3 (três) dias úteis, contados da data de divulgação do aviso de 

contratação direta. 

TÍTULO V 

DO PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL – PCA 

CAPÍTULO I 

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 37- Este Título regulamenta o Plano de Contratações Anual – PCA, previsto no 

inciso VII do caput do art. 12 da Lei Federal nº 14.133/2021, no âmbito da Prefeitura 

Municipal de Martinópolis. 

Art. 38- Para fins do disposto neste Título, considera-se: 
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I- Autoridade competente – Chefe do Poder Executivo responsável pela aprovação 

final do PCA e autorizar as licitações e os contratos; 

II- Unidade Setorial/Geral de Objetos – Diretor(a) Municipal responsável pela 

elaboração dos PCA’s Setoriais e de Uso Geral e encaminhamento para o Departamento 

de Licitação, das obras, serviços e materiais de uso exclusivo e geral pela Administração 

Pública; 

III- Unidade Consolidadora do PCA - Departamento de Licitação, responsável pela 

consolidação dos PCA’s Setoriais e de Uso Geral e encaminhamento para a Autoridade 

competente após os necessários ajustes, na forma de pré-plano; 

IV- Plano de Contratações Anual - Documento que consolida as demandas dos 

Departamentos Municipais para contratar no exercício subsequente ao de sua 

elaboração, aprovado pela Autoridade Competente, com referenda da Alta Administração; 

V- Documento de Formalização de Demanda - Documento que fundamenta o plano 

de contratações anual, em que a autoridade evidencia e detalha a necessidade de 

contratação; 

VI- Alta Administração – Reunião do Chefe do Poder Executivo e dos Diretores 

Municipais responsáveis pela aprovação do PCA e seu alinhamento com as leis 

orçamentárias. 

Art. 39- A Unidade Consolidadora do PCA expedirá papéis simplificados e 

padronizados de PCAs Setoriais e Uso Geral e de Documento de Formalização de 

Demanda a serem preenchidos e devolvidos nos prazos estabelecidos no documento de 

envio, preferencialmente por meio eletrônico. 

§1º- Acompanharão os papéis previstos no caput, modelos exemplificativos da forma 

de preenchimento. 

§ 2º- A Unidade Consolidadora do PCA ficará à disposição da Unidade 

Setorial/Geral de Objetos para prestar esclarecimentos, sem prejuízo de encaminhamento 

de comunicações escritas. 

Art. 40- Deverão ser respeitados, rigorosamente, os prazos de devolução à Unidade 

Consolidadora do PCA previstos nos papéis de solicitação. 

CAPÍTULO II 

DO FUNDAMENTO 

Seção I 
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Dos objetivos 

Art. 41- A elaboração do plano de contratações anual tem como objetivos: 

I- racionalizar as contratações das unidades administrativas de sua competência, por 

meio da promoção de contratações centralizadas e compartilhadas, a fim de obter 

economia de escala, padronização de produtos e serviços e redução de custos 

processuais; 

II- garantir o alinhamento com o planejamento estratégico, o plano diretor de 

logística sustentável e outros instrumentos de governança existentes; 

III- subsidiar a elaboração das leis orçamentárias; 

IV- evitar o fracionamento de despesas; e 

V- sinalizar intenções ao mercado fornecedor, de forma a aumentar o diálogo 

potencial com o mercado e incrementar a competitividade. 

CAPÍTULO III 

DA ELABORAÇÃO 

Seção I 

Das diretrizes 

Art. 42- Até 1º de junho de cada exercício a Unidade Setorial/Geral de Objetos 

deverá encaminhar seus PCAs Setoriais e de Uso Geral, para contratações no exercício 

subsequente, à Unidade Consolidadora do PCA – Setor de Licitações e Contratos, 

incluídas: 

I- as contratações diretas, nas hipóteses previstas nos art. 74 e art. 75, incisos I e II, 

quando possível, e incisos III à VII e IX à XVI da Lei Federal nº 14.133/2021; e 

II- as contratações que envolvam recursos provenientes de orçamento, repasses de 

fundo a fundo e de convênios e outros ajustes programados. 

Seção II 

Das exceções 

Art. 43- Ficam as Unidades previstas nos incisos II e III do artigo 38, dispensadas de 

registro nos PCAs:    

I- das hipóteses previstas nos incisos I, II e VIII do caput e § 7º do art. 75 da Lei 

Federal nº 14.133/2021, quando não for possível a sua previsão no PCA;  

II- das pequenas compras e a prestação de serviços de pronto pagamento, de que 

trata o § 2º do art. 95 da Lei Federal nº 14.133/2021; e 



DIÁRIO OFICIAL
MUNICÍPIO DE MARTINÓPOLIS

Conforme Lei Municipal nº 3.027, de 18 de junho de 2018

Quarta-feira, 21 de fevereiro de 2024 Ano VII | Edição nº 1325A Página 28 de 95

Município de Martinópolis - SP
Diário Oficial assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2, de 2001, e Lei 14.063, de 2020, garantindo autenticidade, validade jurídica e integridade.

 
 
 
MUNICÍPIO DE MARTINÓPOLIS – SP 

PREFEITURA MUNICIPAL – GABINETE DO PREFEITO 
 

III- das imprevistas, tais como decorrentes de emendas ao orçamento, inclusive 

impositivas. 

Seção III 

Dos procedimentos 

Art. 44- Para elaboração dos PCAs Setoriais e de Uso Geral as Unidades previstas 

nos incisos II e III do artigo 38, deverão prestar as seguintes informações: 

I- justificativa da necessidade da contratação; 

II- descrição sucinta do objeto; 

III- quantidade a ser contratada, quando couber, considerada a expectativa de 

consumo anual; 

IV- estimativa preliminar do valor da contratação, por meio de procedimento 

simplificado; 

V- indicação da data de encaminhamento do objeto – Termo de Referência, Projeto 

Básico ou Executivo, acompanhado do Estudo Técnico Preliminar, quando for o caso; 

VI- indicação da data pretendida para início e conclusão da contratação, a fim de 

não gerar prejuízos ou descontinuidade das atividades do órgão ou da entidade;  

VII- grau de prioridade da compra ou da contratação em baixo, médio ou alto, de 

acordo com a metodologia estabelecida pelo órgão ou pela entidade contratante; e, 

VIII- fonte de recurso. 

Seção IV 

Da consolidação 

Art. 45- A Unidade Consolidadora do PCA – Departamento de Licitação deverá 

apresentar, devidamente consolidado, ao Chefe do Poder Executivo, o pré-PCA para os 

fins previstos no inciso VI do artigo 38 deste Regulamento. 

Art. 46- Aprovado o PCA pelo Chefe do Poder Executivo, com ou sem alterações, a 

Unidade Consolidadora do PCA – Departamento de Licitação, promoverá a divulgação no 

sítio oficial da Prefeitura Municipal de Martinópolis e no PNCP – Portal Nacional de 

Contratações Públicas, nos termos do artigo 174, § 2º, inciso I, da Lei Federal nº 

14.133/2021. 

Parágrafo único- O Chefe do Poder Executivo poderá reprovar itens do Plano de 

Contratações Anual ou devolvê-lo às Unidades previstas nos incisos II e III do artigo 38, 

se necessário, para realizar adequações de conveniência ou técnicas. 
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Art. 47- Durante o ano de sua elaboração ou de sua execução, o Plano de 

Contratações Anual poderá ser revisado e alterado por meio de inclusão, exclusão ou 

redimensionamento, devidamente justificado e aprovado pelo Chefe do Poder Executivo.  

Parágrafo único- Nas hipóteses previstas no caput, será dada a mesma publicidade 

prevista no artigo 46 pela Unidade Consolidadora do PCA – Departamento de Licitação. 

Art. 48- As demandas constantes do Plano de Contratações Anual serão 

oportunamente formalizadas por meio de Documento de Formalização de Demanda, 

devendo ser encaminhadas, tempestivamente, ao Departamento de Licitação ou ao 

Departamento de Compras, conforme o caso, com a antecedência necessária ao 

cumprimento da data pretendida para contratação, devidamente acompanhadas de 

instrução processual contendo: 

I- Estudo técnico preliminar, quando for o caso; 

II- Termo de Referência, Projeto Básico ou Executivo, conforme o caso; 

III- Estimativa de valor; e 

IV- Demais documentos e informações previstas em normas gerais e específicas, 

conforme o caso. 

TÍTULO VI 

DO ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR - ETP 

CAPÍTULO I 

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 49- Este Título dispõe sobre os procedimentos para a elaboração do Estudo 

Técnico Preliminar - ETP, de caráter obrigatório, exceto nos casos excepcionados, para a 

aquisição de bens e a contratação de serviços e obras, no âmbito da Prefeitura Municipal 

de Martinópolis. 

Parágrafo único- Para os efeitos deste Regulamento, considera-se ETP o 

documento constitutivo da primeira etapa do planejamento de uma contratação que 

caracteriza o interesse público envolvido e a sua melhor solução e dá base ao 

anteprojeto, ao termo de referência, ao projeto básico ou executivo, caso se conclua pela 

viabilidade da contratação. 

Art. 50- Para elaboração do ETP deverão ser observados os requisitos previstos no 

artigo 18 §§ 1º, 2º e 3º, conforme o caso, da Lei Federal nº 14.133/2021.  
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Parágrafo único- A Unidade Gestora de Licitações divulgará modelo simplificado de 

ETP, por meio de envio nos endereços eletrônicos. 

CAPÍTULO II 

DA ELABORAÇÃO 

Seção I 

Das diretrizes Gerais 

Art. 51- O ETP deverá evidenciar o problema a ser resolvido e a melhor solução, de 

modo a permitir a avaliação da viabilidade técnica, socioeconômica e ambiental da 

contratação. 

Seção II 

Do Conteúdo 

Art. 52- Com base no Plano de Contratações Anual, deverão ser registrados no ETP 

os seguintes elementos: 

I- descrição da necessidade da contratação, considerado o problema a ser resolvido 

sob a perspectiva do interesse público; 

II- descrição dos requisitos da contratação necessários e suficientes à escolha da 

solução, prevendo critérios e práticas de sustentabilidade; 

III- levantamento de mercado, que consiste na análise das alternativas possíveis, e 

justificativa técnica e econômica da escolha do tipo de solução a contratar, podendo, entre 

outras opções: 

a) ser consideradas contratações similares feitas por outros órgãos e entidades, com 

objetivo de identificar a existência de novas metodologias, tecnologias ou inovações que 

melhor atendam às necessidades da Administração Pública; 

b) ser realizada audiência ou consulta pública, preferencialmente na forma 

eletrônica, para coleta de contribuições; 

c) em caso de possibilidade de compra ou de locação de bens, ser avaliados os 

custos e os benefícios de cada opção para escolha da alternativa mais vantajosa;  

d) ser consideradas outras opções menos onerosas à Administração Pública, tais 

como chamamentos públicos de doação e permutas. 

IV- descrição da solução como um todo, inclusive das exigências relacionadas à 

manutenção e à assistência técnica, quando for o caso. 
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V- estimativa das quantidades a serem contratadas, acompanhada das memórias de 

cálculo e dos documentos que lhe dão suporte, considerando a interdependência com 

outras contratações, de modo a possibilitar economia de escala; 

VI- estimativa do valor da contratação, acompanhada dos preços unitários 

referenciais, das memórias de cálculo e dos documentos que lhe dão suporte, que 

poderão constar de anexo classificado, se a Administração Pública optar por preservar o 

seu sigilo até a conclusão da licitação; 

VII- justificativas para o parcelamento ou não da solução; 

VIII- contratações correlatas e/ou interdependentes; 

IX- demonstração da previsão da contratação no Plano de Contratações Anual, 

sempre que elaborado, de modo a indicar o seu alinhamento com os instrumentos de 

planejamento do órgão ou entidade. 

X- demonstrativo dos resultados pretendidos, em termos de economicidade e de 

melhor aproveitamento dos recursos humanos, materiais e financeiros disponíveis; 

XI- providências a serem adotadas pela Administração Pública previamente à 

celebração do contrato, inclusive quanto à capacitação de servidores ou de empregados 

para fiscalização e gestão contratual; 

XII- descrição de possíveis impactos ambientais e respectivas medidas mitigadoras, 

incluídos requisitos de baixo consumo de energia e de outros recursos, bem como 

logística reversa para desfazimento e reciclagem de bens e refugos, quando aplicável; 

XIII- posicionamento conclusivo sobre a adequação da contratação para o 

atendimento da necessidade a que se destina. 

§ 1º- O ETP deverá conter ao menos os elementos previstos nos incisos I, IV, VI, VIII 

e XIII do caput deste artigo, e quando não contemplar os demais elementos, apresentar 

as devidas justificativas. 

§ 2º- Caso, após o levantamento do mercado de que trata o inciso III, a quantidade 

de fornecedores for considerada restrita, deve-se verificar se os requisitos que limitam a 

participação são realmente indispensáveis, flexibilizando-os sempre que possível. 

§ 3º- Havendo demonstração no ETP de que não há prejuízos à competitividade do 

processo licitatório e à eficiência do respectivo contrato, o edital poderá prever a utilização 

de mão de obra, materiais, tecnologias e matérias-primas existentes no local da 
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execução, conservação e operação do bem, serviço ou obra, nos termos do § 2º do art. 

25 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

§ 4º- Quando o ETP demonstrar que a avaliação e a ponderação da qualidade 

técnica das propostas que superarem os requisitos mínimos estabelecidos no edital forem 

relevantes aos fins pretendidos pela Administração Pública nas licitações para as 

contratações de que trata o § 1º do art. 36 da Lei Federal nº 14.133/2021, deverá ser 

escolhido o critério de julgamento por técnica e preço. 

§ 5º- Desde que fundamentado no ETP, poderá ser exigido que os serviços de 

manutenção e assistência técnica, de que trata o inciso IV, sejam prestados mediante 

deslocamento de técnico ou disponibilizados em unidade de prestação de serviços 

localizada em distância compatível com suas necessidades, conforme dispõe o § 4º do 

art. 40 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

Art. 53- Na confecção do ETP, os órgãos e entidades deverão pesquisar  ETP’s de 

outras órgãos e entidades, inclusive no Portal Nacional de Contratações Públicas, como 

forma de identificar soluções semelhantes que possam se adequar à demanda da 

Administração Pública. 

Art. 54- Ao final da elaboração do ETP, deve-se avaliar a necessidade de classificá-

lo nos termos da Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 2011. 

Seção III 

Das exceções à elaboração do ETP 

Art. 55- A elaboração do ETP: 

I- é facultada nas hipóteses dos incisos I (valor), II (valor), III (licitação deserta ou 

fracassada), VIII (emergência e calamidade pública) e § 7º (serviços de manutenção de 

veículos automotores) do art. 75, e do § 7º (remanescente de obra) do art. 90 da Lei 

Federal nº 14.133/2021, bem como nas hipóteses de haver ETP elaborado anteriormente, 

justificada a desnecessidade de sua mudança; e, 

II- é dispensada nos casos de prorrogações contratuais relativas a objetos de 

prestação de natureza continuada. 

CAPÍTULO III 

REGRAS ESPECÍFICAS 

Seção I 

Da contratação de obras 
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Art. 56- Quando da elaboração do ETP para a contratação de obras e serviços 

comuns de engenharia, se demonstrada a inexistência de prejuízo para a aferição dos 

padrões de desempenho e qualidade almejados, a especificação do objeto poderá ser 

realizada apenas em Termo de Referência ou em Projeto Básico, dispensada a 

elaboração de projetos, conforme disposto no § 3º do art. 18 da Lei Federal nº 

14.133/2021. 

TÍTULO VII 

DOS PROCEDIMENTOS LICITATÓRIOS 

CAPÍTULO I 

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 57- Este Título regulamenta os procedimentos da fase interna e externa da 

licitação, em atendimento às disposições contidas na Lei Federal nº 14.133/2021. 

CAPÍTULO II 

DAS VEDAÇÕES 

Art. 58- É vedada a participação direta ou indireta nas licitações: 

I- autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou 

jurídica, quando estes forem os elementos técnicos fundamentais de licitação que versar 

sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

II- empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto 

básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, 

gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com 

direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre obra, 

serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 

III- pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada 

de participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

IV- aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 

financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com 

agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão 

do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral 

ou por afinidade, até o terceiro grau, devendo essa proibição constar expressamente do 

edital de licitação; 

V- empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei Federal; 
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VI- pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do 

edital, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de 

trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou 

por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista. 

§ 1º- O impedimento de que trata o inciso III do caput deste artigo será também 

aplicado ao licitante que atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o 

intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, 

controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização 

fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

§ 2º- A critério da Administração Pública e exclusivamente a seu serviço, o autor dos 

projetos e a empresa a que se referem os incisos I e II do caput deste artigo poderão 

participar no apoio das atividades de planejamento da contratação, de execução da 

licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes 

públicos do órgão ou entidade. 

§ 3º- Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo 

grupo econômico. 

§ 4º- O disposto neste artigo não impede a licitação ou a contratação de obra ou 

serviço que inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do 

projeto executivo, nas contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais 

regimes de execução. 

§ 5º- No regime de aquisição e prestação de serviços associados não há 

impedimento que a licitação inclua como encargo do contratado a elaboração do 

anteprojeto ou do projeto básico, a depender do elemento instrutor técnico, além do 

executivo; 

§ 6º- Para fins do disposto neste artigo, considera-se participação indireta a 

existência de qualquer vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira ou 

trabalhista entre o autor do projeto, pessoa física ou jurídica, e o licitante ou responsável 

pelos serviços, fornecimentos e obras, incluindo-se o fornecimento de bens e serviços a 

estes necessários. 

§ 7º- O disposto no § 6º aplica-se aos agentes de contratação e aos membros da 

comissão de contratação. 

CAPÍTULO III 
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DA FASE INTERNA 

Seção I 

Da Condução do Processo 

Art. 59- A licitação, na forma eletrônica ou presencial, será conduzida pelo órgão ou 

pela entidade promotora da licitação, por intermédio do agente de contratação, do 

pregoeiro, ou de comissão de contratação, observado o disposto no art. 176, da Lei 

Federal nº 14.133/2021. 

Seção II 

Dos Atos Preparatórios 

Art. 60- Na fase interna, a Administração Pública elaborará os atos e expedirá os 

documentos necessários para a caracterização do objeto a ser licitado e definição dos 

parâmetros do certame, tais como: 

I- justificativa da contratação e da adoção da modalidade de licitação; 

II- definição: 

a) do objeto da contratação; 

b) do orçamento e preço de referência, remuneração ou prêmio, conforme critério de 

julgamento adotado; 

c) dos requisitos de conformidade das propostas; 

d) dos requisitos de habilitação; 

e) das cláusulas que deverão constar do contrato, inclusive as referentes a sanções 

e, quando for o caso, a prazos de fornecimento; e 

f) do procedimento da licitação, com a indicação da forma de execução, do modo de 

disputa e do critério de julgamento; 

III- justificativa técnica, com a devida aprovação da autoridade competente, no caso 

de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei Federal nº 14.133/2021; 

IV- justificativa, quando for o caso, para: 

a) a fixação dos fatores de ponderação na avaliação das propostas técnicas e de 

preço, quando escolhido o critério de julgamento por técnica e preço; 

b) a indicação de marca ou modelo; 

c) a exigência de amostra; 

d) a exigência de certificação de qualidade do produto ou do processo de fabricação; 

e 
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e) a exigência de carta de solidariedade emitida pelo fabricante; 

f) a vantajosidade da divisão do objeto da licitação em lotes ou parcelas para 

aproveitar as peculiaridades do mercado e ampliar a competitividade, desde que a medida 

seja viável técnica e economicamente e não haja perda de economia de escala; 

g) a vedação da participação de pessoa jurídica em consórcio; 

h) os índices e valores para a avaliação de situação econômico-financeira suficiente 

para o cumprimento das obrigações decorrentes da licitação. 

V- previsão dos recursos orçamentários necessários, com a indicação das rubricas, 

exceto na hipótese de licitação para registro de preços; 

VI- declaração de compatibilidade com o plano plurianual, no caso de investimento 

cuja execução ultrapasse um exercício financeiro e o impacto orçamentário a que se 

refere a inciso II, do art. 16 da lei de responsabilidade fiscal; 

VII- termo de referência, anteprojeto, projeto básico e/ou projeto executivo, que 

contenha conjunto de elementos necessários e suficientes, com nível de precisão 

adequado, para caracterizar os serviços e obras a serem contratados ou os bens a serem 

fornecidos; 

VIII- instrumento convocatório e respectivos anexos; 

IX- minuta do Termo do Contrato, ou instrumento equivalente, ou minuta da Ata de 

Registro de Preços, conforme o caso; 

X- ato de designação do agente de contratação e da equipe de apoio; 

XI- Mapa de Formação de Preços; 

XII- parecer jurídico; e 

XIII- autorização de abertura da licitação. 

Art. 61- O projeto poderá prever requisitos de sustentabilidade ambiental, além dos 

previstos na legislação aplicável. 

Seção III 

Da Condução do Procedimento 

Art. 62- As licitações serão processadas e julgadas por agente de contratação, 

comissão de contratação ou pregoeiro. 

§ 1º- As atribuições do agente de contração, da comissão de contratação e do 

pregoeiro são as descritas nos arts. 12, 15 e 16 deste Regulamento. 
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§ 2º- É facultado ao agente de contratação, pregoeiro e/ou comissão de contratação, 

em qualquer fase da licitação, promover as diligências que entender necessárias. 

§ 3º- É facultado ao agente de contratação, pregoeiro e/ou comissão de contratação, 

em qualquer fase da licitação, desde que não seja alterada a substância da proposta, 

adotar medidas de saneamento destinadas a esclarecer informações, corrigir 

impropriedades na documentação de habilitação, da proposta, ou complementar a 

instrução do processo. 

§ 4º- Quando verificada a presença de vício insanável poderá ocorrer o afastamento 

de licitante. 

Seção IV 

Do Instrumento Convocatório 

Art. 63- O instrumento convocatório definirá: 

I- o objeto da licitação; 

II- a forma de execução da licitação, eletrônica ou presencial; 

III- o modo de disputa, aberto, fechado ou com combinação, os critérios de 

classificação para cada etapa da disputa e as regras para apresentação de propostas e 

de lances; 

IV- os requisitos de conformidade das propostas; 

V- o prazo de apresentação de proposta pelos licitantes, que não poderá ser inferior 

ao previsto no art. 55 da Lei Federal nº 14.133/2021; 

VI- os critérios de julgamento e os critérios de desempate; 

VII- os requisitos de habilitação; 

VIII- a exigência, quando for o caso: 

a) de marca ou modelo; 

b) de amostra; 

c) de certificação de qualidade do produto ou do processo de fabricação; e 

d) de carta de solidariedade emitida pelo fabricante; 

IX- o prazo de validade da proposta; 

X- os prazos e meios para apresentação de pedidos de esclarecimentos, 

impugnações e recursos; 

XI- os prazos e condições para a entrega do objeto; 
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XII- as formas, condições e prazos de pagamento, bem como o critério de reajuste, 

quando for o caso; 

XIII- a exigência de garantias e seguros, quando for o caso; 

XIV- os critérios objetivos de avaliação do desempenho do contratado, bem como os 

requisitos da remuneração variável, quando for o caso; 

XV- as sanções; e 

XVI- outras indicações específicas da licitação. 

§ 1º- Integram o instrumento convocatório, como anexos: 

I- o termo de referência, anteprojeto, projeto básico e/ou projeto executivo; 

II- a minuta do contrato, quando houver; 

III- o instrumento de medição de resultado, quando for o caso; e 

IV- as especificações complementares e as normas de execução. 

§ 2º- No caso de obras ou serviços de engenharia, o instrumento convocatório 

conterá ainda: 

I- o cronograma de execução, com as etapas necessárias à medição, ao 

monitoramento e ao controle das obras, salvo se o prazo de execução for de até 30 

(trinta) dias; 

II- a exigência de que o contratado conceda livre acesso aos seus documentos e 

registros contábeis, referentes ao objeto da licitação, para os servidores ou empregados 

do órgão ou entidade contratante e dos órgãos de controle interno e externo. 

§ 3º- No caso de leilão de bens, o instrumento convocatório conterá ainda: 

I- o objeto da licitação, venda ou permuta de imóveis, com a identificação e 

descrição de cada imóvel, especificando as suas localizações, características, limites, 

confrontações ou amarrações geográficas, medidas, ad corpus ou ad mensuram, inclusive 

de área; 

II- informações a respeito dos ônus que recaiam sobre cada imóvel e, se for o caso, 

a circunstância de se encontrar na posse de terceiros, inclusive mediante locação; 

III- a obrigatoriedade de cada adquirente de se responsabilizar, integralmente, pela 

reivindicação de posse do imóvel por ele adquirido, e nada alegar perante o Município, em 

decorrência de eventual demora na desocupação; 

IV- o valor de cada imóvel, apurado em laudo de avaliação; 

V- as condições de pagamento e entrega do bem; 
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VI- as hipóteses de preferência e seu exercício; 

VII- os encargos legais e fiscais de responsabilidade do arrematante e, no caso de 

aforamento, o foro; 

VIII- a comissão do leiloeiro a ser paga pelo arrematante, se for o caso; e, 

IX- os horários, os dias e as demais condições necessárias para visitação dos 

imóveis. 

Art. 64- No caso em que o orçamento estimado da contratação tenha caráter 

sigiloso, ele será tornado público apenas e imediatamente após a classificação final e fase 

de negociação, sem prejuízo da divulgação no instrumento convocatório do detalhamento 

dos quantitativos e das demais informações necessárias para a elaboração das 

propostas. 

§ 1º- O orçamento previamente estimado estará disponível permanentemente aos 

órgãos de controle externo e interno. 

§ 2º- O instrumento convocatório deverá conter: 

I- o orçamento previamente estimado, quando adotado o critério de julgamento por 

maior desconto; 

II- o valor da remuneração ou do prêmio, quando adotado o critério de julgamento 

por melhor técnica ou conteúdo artístico e, preferencialmente, quando adotada a 

modalidade diálogo competitivo; e 

III- o preço mínimo de arrematação, quando adotado o critério de julgamento por 

maior lance. 

Art. 65- A possibilidade de subcontratação de parte objeto deverá estar prevista no 

instrumento convocatório. 

§ 1º- A subcontratação não exclui a responsabilidade do contratado perante a 

Administração Pública quanto à qualidade técnica da obra ou do serviço prestado. 

§ 2º- Quando permitida a subcontratação, o contratado deverá apresentar 

documentação do subcontratado que comprove sua habilitação jurídica, regularidade 

fiscal e a qualificação técnica necessária à execução da parcela da obra ou do serviço 

subcontratado. 

§ 3º- A subcontratação depende de autorização prévia do contratante, a quem 

incumbe avaliar se o subcontratado cumpre os requisitos de habilitação e qualificação 

exigidas na licitação. 
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§ 4º- Quando a qualificação técnica da empresa for fator preponderante para sua 

contratação, e a subcontratação for admitida, é imprescindível que se exija o cumprimento 

dos mesmos requisitos por parte do subcontratado. 

§ 5º- Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade 

integral do contratado pela perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a 

supervisão e coordenação das atividades do subcontratado, bem como responder perante 

o contratante pelo rigoroso cumprimento das obrigações contratuais correspondentes ao 

objeto da subcontratação. 

Seção V 

Da Publicação 

Art. 66- A publicidade do instrumento convocatório, sem prejuízo da faculdade de 

divulgação direta aos fornecedores, cadastrados ou não, será realizada mediante: 

I- divulgação e manutenção do inteiro teor do ato convocatório e de seus anexos no 

Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), nos termos do artigo 54 da Lei Federal 

nº 14.133/2021. 

II- publicação de extrato do edital no Diário Oficial do Município, ou, no caso de 

consórcio público, do ente de maior nível entre eles, bem como em jornal diário de grande 

circulação, nos termos do § 1º artigo 54 da Lei Federal nº 14.133/2021; e 

III- divulgação do instrumento convocatório no sítio eletrônico oficial do órgão ou 

entidade licitante. 

§ 1º- O extrato do instrumento convocatório conterá a definição precisa, suficiente e 

clara do objeto, a indicação dos locais, dias e horários em que poderá ser consultada ou 

obtida a íntegra do instrumento convocatório, bem como o endereço onde ocorrerá a 

sessão pública, a data e hora de sua realização e a indicação de que a licitação, na forma 

eletrônica, será realizada por meio da internet. 

§ 2º- Eventuais modificações no instrumento convocatório serão divulgadas nos 

mesmos prazos dos atos e procedimentos originais, exceto quando a alteração não 

comprometer a formulação das propostas. 

Art. 67- Caberá pedido de esclarecimento e impugnação ao instrumento 

convocatório nas hipóteses e prazos especificados no art. 164 e seguintes da Lei Federal 

nº 14.133/2021. 

CAPÍTULO IV 
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DA FASE EXTERNA 

Seção I 

Disposições Gerais 

Art. 68- As licitações deverão ser realizadas preferencialmente sob a forma 

eletrônica. 

§ 1º- A licitação na forma eletrônica será realizada quando a disputa ocorrer à 

distância e em sessão pública, por meio do sistema de compras adotado pela 

Administração Pública e de acordo com as regras contidas neste Decreto e no 

instrumento convocatório. 

§ 2º- O sistema de que trata o § 1º deste artigo será dotado de recursos de 

criptografia e de autenticação que garantam condições de segurança nas etapas do 

certame. 

§ 3º- Nos procedimentos realizados sob a forma eletrônica, a Administração Pública 

poderá determinar, como condição de validade e eficácia, que os licitantes pratiquem 

seus atos em formato eletrônico. 

§ 4º- Os órgãos licitantes não pertencentes ao Poder Executivo poderão adotar 

sistema diverso do previsto no § 1º deste artigo. 

Art. 69- Será admitida, excepcionalmente, a realização de licitações sob a forma 

presencial, desde que fique justificada e comprovada a inviabilidade técnica ou a 

desvantagem para a Administração Pública na realização do certame pela via eletrônica, 

devendo a sessão pública ser registrada em ata e gravada em áudio e vídeo. 

§ 1º- O órgão ou entidade licitante apresentará a justificativa pormenorizada para a 

realização da licitação com a utilização da forma presencial. 

§ 2º- A justificativa para a realização da licitação com a utilização da forma 

presencial deverá ser aprovada pela autoridade superior. 

Art. 70- Após a publicação do instrumento convocatório inicia-se a fase de 

apresentação de propostas ou lances. 

§ 1º- A fase de habilitação poderá, excepcionalmente, desde que justificado e 

previsto no instrumento convocatório, anteceder à fase de apresentação de propostas ou 

lances. 

§ 2º- A justificativa deverá ser feita pelo agente de contratação ou presidente de 

comissão de contratação e aprovada pela autoridade máxima do órgão ou entidade. 
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Seção II 

Do Credenciamento para Acesso ao Sistema Eletrônico 

Art. 71- A autoridade competente do órgão ou da entidade promotora da licitação, o 

agente de contratação, inclusive o pregoeiro, os membros da equipe de apoio, os 

membros das comissões e os licitantes que participarem de licitação, na forma eletrônica, 

serão previamente credenciados, perante o provedor do sistema eletrônico. 

§ 1º- A licitação por meio eletrônico será realizada por meio da internet, através do 

sistema de compras eletrônicas indicados no respectivo instrumento convocatório. 

§ 2º- O credenciamento para acesso ao sistema ocorrerá pela atribuição de chave 

de identificação e de senha pessoal e intransferível. 

§ 3º- Caberá à autoridade competente do órgão ou da entidade promotora da 

licitação solicitar, junto ao provedor do sistema, o seu credenciamento, o do agente de 

contratação ou o do pregoeiro, dos membros de equipes de apoio, e do presidente de 

comissão de contratação. 

§ 4º- O credenciamento do interessado e de seu representante junto ao sistema de 

licitações eletrônicas implica a sua responsabilidade legal pelos atos praticados e 

presunção de capacidade para a realização das transações inerentes à licitação. 

§ 5º- Cabe ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a 

sessão pública da licitação, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de 

negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de 

sua desconexão. 

Seção III 

Do Licitante 

Art. 72- Caberá ao licitante interessado em participar da licitação, na forma 

eletrônica: 

I- credenciar-se previamente no sistema eletrônico utilizado no certame; 

II- remeter, no prazo estabelecido, exclusivamente via sistema ou correio eletrônico, 

os documentos de habilitação e a proposta quando classificado em primeiro lugar, e os 

documentos complementares; 

III- responsabilizar-se formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 

assumir como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos 

praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do 
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provedor do sistema, do órgão ou da entidade promotora da licitação por eventuais danos 

decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros; 

IV- acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório e 

responsabilizar-se pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de 

mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão; 

V- comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que 

possa comprometer o sigilo ou a inviabilidade do uso da senha, para imediato bloqueio de 

acesso; 

VI- utilizar a chave de identificação e a senha de acesso para participar do certame 

na forma eletrônica; e 

VII- solicitar o cancelamento da chave de identificação ou da senha de acesso por 

interesse próprio. 

Art. 73- Os interessados em participar de licitações devem dispor de chave de 

identificação e senha pessoal do sistema de compras eletrônicas indicados pela 

Administração Pública no instrumento convocatório. 

Seção IV 

Da Apresentação das Propostas ou Lances Disposições Gerais 

Art. 74- As licitações poderão adotar os modos de disputa aberto, fechado ou 

combinado. 

Art. 75- Os licitantes deverão apresentar na abertura da sessão pública declaração 

de que atendem aos requisitos de habilitação. 

§ 1º- Os licitantes que se enquadrem como microempresa, empresa de pequeno 

porte e microempreendedor individual deverão apresentar a comprovação da declaração 

de seu enquadramento. 

§ 2º- Nas licitações sob a forma eletrônica, constará do sistema a opção para 

apresentação pelos licitantes das declarações de que trata este artigo. 

§ 3º- Os licitantes deverão ser previamente credenciados para oferta de lances nos 

termos do art. 72 deste Regulamento. 

Art. 76- O agente de contratação verificará a conformidade das propostas com os 

requisitos estabelecidos no instrumento convocatório quanto ao objeto e ao preço. 
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Parágrafo único- Serão imediatamente desclassificados, mediante decisão 

motivada, os licitantes cujas propostas não estejam em conformidade com os requisitos 

estabelecidos no instrumento convocatório. 

Seção V 

Do Modo de Disputa Aberto 

Art. 77- No modo de disputa aberto, os licitantes apresentarão suas propostas em 

sessão pública por meio de lances públicos e sucessivos, crescentes ou decrescentes, 

conforme o critério de julgamento adotado. 

§ 1º- O instrumento convocatório poderá estabelecer intervalo mínimo de diferença 

de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto 

em relação à proposta que cobrir a melhor oferta. 

§ 2º- A utilização do modo de disputa aberto será vedada quando adotado o critério 

de julgamento de técnica e preço. 

Art. 78- Caso a licitação de modo de disputa aberto seja realizada sob a forma 

presencial, serão adotados, adicionalmente, os seguintes procedimentos: 

I- as propostas iniciais serão classificadas de acordo com a ordem de vantajosidade; 

II- o agente de contratação, o pregoeiro, ou a comissão de licitação, convidará 

individual e sucessivamente os licitantes, de forma sequencial, a apresentar lances 

verbais, a partir do autor da proposta menos vantajosa, seguido dos demais; e 

III- a desistência do licitante em apresentar lance verbal, quando convocado, 

implicará sua exclusão da etapa de lances verbais e a manutenção do último preço por 

ele apresentado, para efeito de ordenação das propostas, exceto no caso de ser o 

detentor da melhor proposta, hipótese em que poderá apresentar novos lances sempre 

que esta for coberta, observado o disposto no § 1º do art. 77 deste Regulamento. 

Art. 79- O instrumento convocatório poderá estabelecer a possibilidade de 

apresentação de lances intermediários pelos licitantes durante a disputa aberta. 

Parágrafo único- São considerados intermediários os lances: 

I- iguais ou inferiores ao maior já ofertado, mas superiores ao último lance dado pelo 

próprio licitante, quando adotado o julgamento pelo critério do maior lance; ou, 

II- iguais ou superiores ao menor já ofertado, mas inferiores ao último lance dado 

pelo próprio licitante, quando adotados os demais critérios de julgamento. 
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Art. 80- Após a definição da melhor proposta, se a diferença em relação à proposta 

classificada em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), a comissão de 

licitação poderá admitir o reinício da disputa aberta, nos termos estabelecidos no 

instrumento convocatório, para a definição das demais colocações, conforme o disposto 

no § 4º do art. 56 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

§ 1º- Após o reinício previsto no caput, os licitantes serão convocados a apresentar 

lances. 

§ 2º- Os licitantes poderão apresentar lances nos termos do parágrafo único do art. 

79 deste Regulamento. 

§ 3º- Os lances iguais serão classificados conforme a ordem de apresentação. 

Seção VI 

Do Modo de Disputa Fechado 

Art. 81- No modo de disputa fechado, as propostas apresentadas pelos licitantes 

serão sigilosas até a data e hora designadas para sua divulgação. 

Parágrafo único- No caso de licitação presencial, as propostas deverão ser 

apresentadas em envelopes lacrados, abertos em sessão pública e ordenadas conforme 

critério de vantajosidade. 

Seção VII 

Da Combinação dos Modos de Disputa 

Art. 82- O instrumento convocatório poderá estabelecer que a disputa seja realizada 

em duas etapas, sendo a primeira eliminatória. 

Art. 83- Os modos de disputa poderão ser combinados da seguinte forma: 

I- caso o procedimento se inicie pelo modo de disputa fechado, serão classificados 

para a etapa subsequente os licitantes que apresentarem as três melhores propostas, 

iniciando-se então a disputa aberta com a apresentação de lances sucessivos, nos termos 

dos arts. 77 e 78 deste Regulamento; e, 

II- caso o procedimento se inicie pelo modo de disputa aberto, os licitantes que 

apresentarem as três melhores propostas oferecerão propostas finais, fechadas. 

CAPÍTULO V 

DOS CRITÉRIOS DE JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 

Seção I 

Disposições Gerais 
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Art. 84- Poderão ser utilizados como critérios de julgamento: 

I- menor preço; 

II- maior desconto; 

III- melhor técnica ou conteúdo artístico; 

IV- técnica e preço; 

V- maior lance, no caso de leilão; 

VI- maior retorno econômico. 

§ 1º- O julgamento das propostas observará os parâmetros definidos no instrumento 

convocatório, sendo vedado computar vantagens não previstas, inclusive financiamentos 

subsidiados ou a fundo perdido. 

§ 2º- O julgamento das propostas deverá observar a margem de preferência prevista 

no art. 26 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

Seção II 

Análise e Classificação de Proposta 

Art. 85- Na verificação da conformidade da melhor proposta apresentada com os 

requisitos do instrumento convocatório, será desclassificada aquela que: 

I- contenha vícios insanáveis; 

II- não obedeça às especificações técnicas previstas no instrumento convocatório; 

III- apresente preço manifestamente inexequível ou permaneça acima do orçamento 

estimado para a contratação; 

IV- não tenha sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração 

Pública; ou 

V- apresente desconformidade com quaisquer outras exigências do instrumento 

convocatório, desde que insanável. 

§ 1º- O agente de contratação, o pregoeiro ou a comissão de contratação poderá 

realizar diligências para aferir a exequibilidade da proposta ou exigir do licitante que ela 

seja demonstrada. 

§ 2º- Em sede de diligência somente é possível a aceitação de novos documentos 

quando: 

I- necessário para complementar informações acerca dos documentos já 

apresentados pelo licitante e que se refiram a fato já existente à época da abertura do 

certame; 
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II- destinado à atualização de documentos vencidos após a data de recebimento das 

propostas. 

Art. 86- Após o encerramento da fase de apresentação de propostas, o agente de 

contratação, o pregoeiro, ou a comissão de licitação, classificará as propostas por ordem 

decrescente de vantajosidade. 

§ 1º- Quando a proposta do primeiro classificado estiver acima do orçamento 

estimado, a comissão de licitação poderá negociar com o licitante condições mais 

vantajosas à Administração Pública. 

§ 2º- A negociação de que trata o § 1º deste artigo poderá ser feita com os demais 

licitantes, segundo a ordem de classificação, quando o primeiro colocado, após a 

negociação, for desclassificado por sua proposta permanecer superior ao orçamento 

estimado. 

§ 3º- Encerrada a etapa competitiva do processo, poderão ser divulgados os custos 

dos itens ou das etapas do orçamento estimado que estiverem abaixo dos custos ou das 

etapas ofertados pelo licitante da melhor proposta, para fins de reelaboração da planilha 

com os valores adequados ao lance vencedor. 

Art. 87- Encerrado o julgamento, será disponibilizada a respectiva ata, com a ordem 

de classificação das propostas. 

CAPÍTULO VI 

DA HABILITAÇÃO 

Art. 88- Nas licitações realizadas no âmbito da Administração Pública direta, 

autárquica e fundacional do Município será aplicado, no que couber, o disposto nos arts. 

62 a 70 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

Art. 89- Para habilitação dos licitantes, será exigida, de acordo com o Capítulo VI do 

Título II da Lei Federal nº 14.133/2021, no máximo, a documentação relativa: 

I- à habilitação jurídica; 

II- à qualificação técnica; 

III- à regularidade fiscal, social e trabalhista; 

IV- à qualificação econômico-financeira. 

Parágrafo único- As exigências previstas nos incisos I e II do caput do art. 67 da Lei 

Federal nº 14.133/2021, a critério da Administração Pública, poderão ser substituídas por 

outra prova de que o profissional ou a empresa possui conhecimento técnico e 
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experiência prática na execução de serviço de características semelhantes, hipótese em 

que as provas alternativas aceitáveis deverão ser previstas no edital, a critério da 

Administração Pública, salvo na contratação de obras e serviços de engenharia. 

Art. 90- Será exigida a apresentação dos documentos de habilitação apenas pelo 

licitante classificado em primeiro lugar. 

§ 1º- Poderá haver substituição parcial ou total dos documentos por certificado de 

registro cadastral e certificado de pré-qualificação, nos termos do instrumento 

convocatório. 

§ 2º- Em caso de inabilitação, serão requeridos e avaliados os documentos de 

habilitação dos licitantes subsequentes, por ordem de classificação. 

Art. 91- O instrumento convocatório definirá o prazo para a apresentação dos 

documentos de habilitação. 

Art. 92- Quando utilizado o critério de julgamento pelo maior lance, nas licitações 

destinadas à alienação, a qualquer título, dos bens e direitos da Administração Pública, os 

requisitos de qualificação técnica e econômico-financeira poderão ser dispensados, se 

substituídos pela comprovação do recolhimento de quantia como garantia, limitada a 

cinco por cento do valor mínimo de arrematação. 

Parágrafo único- O disposto no caput não dispensa os licitantes da apresentação 

dos demais documentos exigidos para a habilitação. 

Art. 93- Em qualquer caso, os documentos relativos à regularidade fiscal serão 

exigidos em momento posterior ao julgamento das propostas, apenas em relação ao 

licitante mais bem classificado. 

Art. 94- Caso ocorra a inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei Federal nº 

14.133/2021: 

I- os licitantes apresentarão simultaneamente os documentos de habilitação e as 

propostas; 

II- serão verificados os documentos de habilitação de todos os licitantes; e 

III- serão julgadas apenas as propostas dos licitantes habilitados. 

TÍTULO VIII 

DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 

CAPÍTULO I 

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 
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Art. 95- Este Título regulamenta o Sistema de Registro de Preços previsto nos arts.  

82 a 86 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

Art. 96- O Sistema de Registro de Preços - SRP para aquisição e locação de bens 

ou contratação de obras ou serviços, inclusive de engenharia, pelos órgãos e entidades 

da Administração Pública, obedecerá ao disposto neste Título. 

CAPÍTULO II 

DAS DEFINIÇÕES 

Art. 97- Para os fins deste Título, considera-se: 

I- Sistema de Registro de Preços - SRP: conjunto de procedimentos para realização, 

mediante contratação direta ou licitação nas modalidades pregão ou concorrência, de 

registro formal de preços relativos a prestação de serviços, a obras e a aquisição e 

locação de bens para contratações futuras; 

II- Ata de Registro de Preços: documento vinculativo e obrigacional, com 

característica de compromisso para futura contratação, no qual são registrados o objeto, 

os preços, os fornecedores, os órgãos participantes e as condições a serem praticadas, 

conforme as disposições contidas no edital da licitação, no aviso ou instrumento de 

contratação direta e nas propostas apresentadas; 

III- Órgão ou Entidade Gerenciadora: órgão ou entidade da Administração Pública 

responsável pela condução do conjunto de procedimentos para registro de preços e pelo 

gerenciamento da Ata de Registro de Preços dele decorrente; 

IV- Órgão ou Entidade Participante: órgão ou entidade da Administração Pública que 

participa dos procedimentos iniciais da contratação para registro de preços e integra a Ata 

de Registro de Preços; 

V- Órgão ou Entidade Não Participante: órgão ou entidade da Administração Pública 

que não participa dos procedimentos iniciais da licitação para registro de preços e não 

integra a Ata de Registro de Preços. 

CAPÍTULO III 

DAS PREFERÊNCIAS PARA ADOÇÃO DO SRP 

Art. 98- Será adotado, preferencialmente, o SRP nas seguintes hipóteses: 

I- quando, pelas características do bem ou serviço, houver necessidade de 

contratações frequentes; 
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II- quando for conveniente a aquisição de bens com previsão de entregas parceladas 

ou contratação de serviços remunerados por unidade de medida ou em regime de tarefa; 

III- quando for conveniente a aquisição de bens ou a contratação de serviços para 

atendimento a mais de um órgão ou entidade, ou a programas de governo; ou 

IV- quando, pela natureza do objeto, não for possível definir previamente o 

quantitativo a ser demandado pela Administração Pública. 

§ 1º- O Sistema de Registro de Preços, no caso de obras e serviços de engenharia, 

somente poderá ser utilizado se atendidos, cumulativamente, os seguintes requisitos: 

I- existência de termo de referência, anteprojeto, projeto básico ou executivo 

padronizado, sem complexidade técnica e operacional; e, 

II- necessidade permanente ou frequente de obra ou serviço a ser contratado. 

§ 2º- A ausência de previsão orçamentária sem a configuração dos demais 

requisitos dos incisos I ao IV do caput deste artigo não é motivo para a adoção do 

Sistema de Registro de Preços. 

CAPÍTULO IV 

DAS ATRIBUIÇÕES DO ÓRGÃO GERENCIADOR 

Art. 99- Considera-se Órgão Gerenciador do Sistema de Registro de Preços, o 

Departamento de Licitação da Prefeitura Municipal de Martinópolis. 

Art. 100- Compete ao Órgão Gerenciador do Sistema de Registro de Preços a 

prática de todos os atos de controle e administração do Sistema de Registro de Preços, e 

ainda o seguinte: 

I- registrar a intenção para registro de preços e dar publicidade aos demais órgãos e 

entidades para que manifestem seu interesse na aquisição de bens, contratação de obras 

ou serviços objeto de licitação para Registro de Preços, estabelecendo, quando for o 

caso, número máximo de participantes, em conformidade com sua capacidade de 

gerenciamento, observado o parágrafo único deste artigo; 

II- realizar pesquisa de preços para procedimentos iniciados no Órgão Gerenciador, 

bem como definir a tabela de referência para obras e serviços de engenharia, destacando 

os respectivos valores que serão licitados; 

III- consolidar informações relativas à estimativa individual e total de consumo, 

promovendo a adequação do respectivo termo de referência, anteprojeto, projeto básico 
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e/ou projeto executivo, destinado a atender os requisitos de padronização e 

racionalização; 

IV- recusar os quantitativos considerados ínfimos; 

V- promover os atos necessários à instrução processual para a realização do 

procedimento licitatório; 

VI- realizar o procedimento licitatório, bem como todos os atos dele decorrentes, tais 

como a assinatura da ata e sua disponibilização aos órgãos participantes; 

VII- gerenciar a Ata de Registro de Preços; 

VIII- conduzir os procedimentos relativos a eventuais revisões dos preços 

registrados; 

IX- deliberar quanto à adesão posterior de órgãos e entidades que não manifestaram 

interesse durante o período de divulgação da intenção para registro de preços; 

X- providenciar o registro das penalidades administrativas aplicadas previstas em lei 

e no instrumento convocatório; 

XI- verificar se os pedidos de realização de registro de preços, formulados pelos 

órgãos e entidades da Administração Pública, efetivamente se enquadram nas hipóteses 

previstas no art. 98, caput e parágrafo primeiro, deste Regulamento, podendo indeferir os 

pedidos que não estejam de acordo com as referidas hipóteses; 

XII- aplicar, garantidas a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes 

do descumprimento do pactuado na Ata de Registro de Preços ou do descumprimento 

das obrigações contratuais, em relação às suas próprias contratações, bem como 

registrar as ocorrências no Cadastro Unificado de Fornecedores e no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP). 

Parágrafo único- A publicidade da intenção de registro de preços aos demais 

órgãos e entidades, prevista no inciso I, do caput deste artigo, poderá ser dispensada pelo 

Órgão Gerenciador, mediante justificativa, quando o objeto for de interesse restrito a 

órgãos ou entidades específicas da Administração Pública. 

CAPÍTULO V 

DOS ÓRGÃOS OU ENTIDADES PARTICIPANTES 

Art. 101- O Órgão ou Entidade interessada poderá solicitar ao Órgão Gerenciador a 

realização de registro de preços específicos ou solicitar a inclusão de novos itens, 



DIÁRIO OFICIAL
MUNICÍPIO DE MARTINÓPOLIS

Conforme Lei Municipal nº 3.027, de 18 de junho de 2018

Quarta-feira, 21 de fevereiro de 2024 Ano VII | Edição nº 1325A Página 52 de 95

Município de Martinópolis - SP
Diário Oficial assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2, de 2001, e Lei 14.063, de 2020, garantindo autenticidade, validade jurídica e integridade.

 
 
 
MUNICÍPIO DE MARTINÓPOLIS – SP 

PREFEITURA MUNICIPAL – GABINETE DO PREFEITO 
 

encaminhando-lhe, observadas as normas expedidas pelos órgãos gerenciadores, 

conforme o caso: 

I- especificação do objeto; 

II- termo de referência, anteprojeto, projeto básico e/ou projeto executivo; 

III- estimativa de consumo; 

IV- local de entrega; e 

V- cronograma de contratação. 

§ 1º- A pesquisa de mercado e cotações de preços, formando o preço máximo do 

bem ou serviço deverá ser realizada pelo Órgão Gerenciador, na forma estabelecida 

neste Regulamento, nos casos em que o procedimento para registro de preços for 

iniciado pelo Órgão Gerenciador. 

§ 2º- A pesquisa de mercado e cotações de preços, formando o preço máximo do 

bem ou serviço poderá ser realizada pelo Órgão Participante na forma estabelecida neste 

Regulamento, quando o procedimento for por ele iniciado. 

§ 3º- Havendo alteração no quantitativo após a realização de procedimento público 

de intenção de registro de preços, o Órgão Gerenciador deverá analisar e revisar as 

cotações encaminhadas pelo Órgão Participante, levando em consideração a economia 

de escala. 

Art. 102- Compete ao Órgão ou Entidade Participante: 

I- registrar o interesse em participar do registro de preços junto ao Órgão 

Gerenciador, informando estimativa de contratação, justificando a contratação e os 

quantitativos previstos, local de entrega e, quando couber, cronograma de contratação, 

especificações técnicas ou termo de referência, anteprojeto, projeto básico e/ou projeto 

executivo, visando a instauração do procedimento licitatório; 

II- garantir que os atos relativos a sua inclusão no registro de preços estejam 

formalizados e aprovados pela autoridade competente, no prazo estabelecido pelo Órgão 

Gerenciador; 

III- por ocasião da manifestação de interesse, solicitar a inclusão de novos itens, que 

deverá ser feita no prazo previsto pelo Órgão Gerenciador; 

IV- tomar conhecimento da Ata de Registro de Preços e de suas eventuais 

alterações, com o objetivo de assegurar, quando de seu uso, o correto cumprimento de 

suas disposições; 
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V- emitir a autorização de compra, ordem de serviço ou contrato, quando da 

necessidade de contratação, a fim de gerenciar os respectivos quantitativos na Ata de 

Registro de Preços; 

VI- providenciar as publicações no Portal Nacional de Contratações Públicas e no 

sítio eletrônico oficial da Prefeitura Municipal de Martinópolis e do órgão ou entidade 

demandante, quando couber; 

VII- assegurar-se, quando do uso da Ata de Registro de Preços, que a contratação a 

ser procedida atenda aos seus interesses, sobretudo quanto aos valores praticados, 

informando ao Órgão Gerenciador eventual desvantagem quanto à sua utilização; 

VIII- zelar pelos atos relativos ao cumprimento das obrigações assumidas e pela 

aplicação de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado na Ata 

de Registro de Preços ou de obrigações contratuais;  

IX- registrar no Cadastro Unificado de Fornecedores eventuais irregularidades 

detectadas e penalidades aplicadas, após o devido processo legal; e, 

X- aplicar, garantidas a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes 

do descumprimento do pactuado na Ata de Registro de Preços ou do descumprimento 

das obrigações contratuais, em relação às suas próprias contratações, bem como 

registrar as ocorrências no Cadastro Unificado de Fornecedores e no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP). 

CAPÍTULO VI 

DA LICITAÇÃO 

Art. 103- O processo licitatório para o Sistema de Registro de Preços será realizado 

na modalidade de concorrência ou de pregão, preferencialmente eletrônicos, do tipo 

menor preço ou de maior desconto, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021 e deste 

Regulamento. 

§ 1º- O sistema de registro de preços poderá, na forma deste Decreto, ser utilizado 

nas hipóteses de inexigibilidade e de dispensa de licitação para a aquisição de bens ou 

para a contratação de serviços por mais de um órgão ou entidade, devendo ser 

observados: 

I- os requisitos da instrução processual previstos no art. 72 da Lei nº 14.133, de 

2021; 
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II- os pressupostos para enquadramento da contratação direta, por inexigibilidade ou 

por dispensa de licitação, conforme previsto nos art. 74 e art. 75 da Lei nº 14.133, de 

2021; e  

III- a designação da comissão de contratação como responsável pelo exame e 

julgamento dos documentos da proposta e dos documentos de habilitação, nos termos do 

disposto no inciso L do caput do art. 6º da Lei nº 14.133, de 2021. 

§ 2º- O registro de preços poderá ser utilizado na hipótese de contratação direta, por 

inexigibilidade de licitação, para a aquisição, por força de decisão judicial, de 

medicamentos e insumos para tratamentos médicos. 

Art. 104- O processo licitatório será precedido de ampla pesquisa de mercado para 

fixação do preço máximo, e o valor estimado será definido com base no melhor preço 

aferido por meio da utilização dos parâmetros estabelecidos nos §§ 1º e 2º art. 23 da Lei 

Federal nº 14.133/2021 e no Título II deste Decreto. 

Art. 105- Além das exigências previstas no caput do art. 82, da Lei Federal nº 

14.133/2021, o edital de licitação para Registro de Preços contemplará, no mínimo, o 

seguinte: 

I- estimativa de quantidades a serem adquiridas ou contratadas, segundo a 

conveniência e oportunidade, no prazo de validade do registro de preços; 

II- indicação nominal dos órgãos e entidades participantes do respectivo registro de 

preços; 

III- a possibilidade ou não, e o limite da adesão de outros órgãos e entidades; 

IV- prazo de validade da Ata de Registro de Preços; 

V- previsão do cancelamento do registro de preços por inidoneidade superveniente 

ou comportamento irregular do fornecedor ou, ainda, no caso de substancial alteração das 

condições do mercado. 

§ 1º- Quando o edital prever o fornecimento de bens, contratação de obras ou 

serviços em locais diferentes, é facultada a apresentação de proposta diferenciada por 

região, de modo que aos preços sejam acrescidos os respectivos custos, variáveis por 

região. 

§ 2º- O edital poderá admitir, como critério de julgamento, a oferta de maior desconto 

linear sobre planilha orçamentária ou tabela referencial de preços, inclusive para 

contratação de obras e serviços de engenharia, para o qual este critério será o 
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preferencial, elaborada por órgão ou entidade de reconhecimento público, desde que 

tecnicamente justificado. 

§ 3- O critério de julgamento de menor preço por grupo de itens somente poderá ser 

adotado quando for demonstrada a inviabilidade de se promover a adjudicação por item e 

for evidenciada a sua vantagem técnica e econômica, e o critério de aceitabilidade de 

preços unitários máximos deverá ser indicado no edital. 

§ 4º- Na hipótese de que trata o § 3º deste artigo, observados os parâmetros 

estabelecidos nos §§ 1º, 2º e 3º do art. 23 da Lei Federal nº 14.133/2021, a contratação 

posterior de item específico constante de grupo de itens exigirá prévia pesquisa de 

mercado e demonstração de sua vantagem para o órgão ou entidade. 

§ 5º- Do instrumento convocatório para registro de preços de obras e serviços de 

engenharia deverá também constar: 

I- a especificação ou descrição do objeto, explicitando o conjunto de elementos 

necessários e suficientes, com nível de precisão adequado, para a caracterização do bem 

ou serviço, inclusive definindo as respectivas unidades de medida usualmente adotadas, 

descrito por meio de um termo de referência, anteprojeto, projeto básico e/ou projeto 

executivo; 

II- as condições quanto aos locais, prazos de execução e vigência, forma de 

pagamento e, complementarmente, nos casos de serviços contínuos de engenharia, 

quando cabíveis, a frequência, a periodicidade, características do pessoal, materiais e 

equipamentos, a serem fornecidos e utilizados, procedimentos a serem seguidos, 

cuidados, deveres, disciplina e controles a serem adotados; 

III- os modelos de planilhas de custo, quando couber; 

IV- as minutas de contratos decorrentes do Sistema de Registro de Preços, quando 

for o caso; 

V- as penalidades a serem aplicadas por descumprimento das condições 

estabelecidas, de acordo com os respectivos contratos. 

§ 6º- Quando permitido ao licitante formular proposta com quantidade inferior à 

demandada, serão registrados em ata os preços dos licitantes classificados, até que seja 

atingido o total licitado do bem ou serviço, em função da capacidade de fornecimento dos 

licitantes, na forma do inciso IV, do art. 82, da Lei Federal nº 14.133/2021. 
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§ 7º- As aquisições a que se referem o § 6º deste artigo deverão ser realizadas na 

forma prevista no art. 119 deste Regulamento. 

CAPÍTULO VII 

DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

Art. 106- Homologada a licitação, o licitante melhor classificado será convocado 

para assinar a Ata de Registro de Preços, no prazo e nas condições estabelecidas no 

edital da licitação, podendo este prazo ser prorrogado uma vez, por igual período, desde 

que ocorra motivo justificado aceito pela Administração Pública. 

§ 1º- O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado 

da data de sua assinatura, e poderá ser prorrogado, por igual período, desde que 

comprovado que as condições e o preço permanecem vantajosos. 

§ 2º- A convocação para assinar a Ata de Registro de Preços obedecerá a ordem de 

classificação na licitação correspondente. 

§ 3º- Serão registrados os preços e quantitativos ofertados pelo licitante vencedor; 

§ 4º- Será incluído, na respectiva Ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes 

que aceitarem cotar os bens, obras ou serviços com preços iguais aos do licitante 

vencedor, na sequência da classificação do certame, observadas as seguintes questões: 

I- o registro a que se refere o § 4º deste artigo tem por objetivo a formação de 

cadastro de reserva no caso de impossibilidade de atendimento pelo primeiro colocado da 

Ata, nas hipóteses previstas no § 4º do caput deste artigo, nos incisos II, IV e V do art. 

113, no inciso III do art. 114, e no art. 118, todos deste Regulamento; 

II- se houver mais de um licitante na situação de que trata o § 4º do caput deste 

artigo, serão classificados segundo a ordem da última proposta apresentada durante a 

fase competitiva; e 

III- a habilitação dos fornecedores que comporão o cadastro de reserva, a que se 

refere o § 4º do caput deste artigo, será efetuada quando houver necessidade de 

contratação de fornecedor remanescente. 

§ 5º- A recusa do adjudicatário em assinar a Ata, dentro do prazo estabelecido no 

edital, permitirá a convocação dos licitantes que aceitarem fornecer os bens, executar as 

obras ou serviços com preços iguais aos do licitante vencedor, seguindo a ordem de 

classificação, sem prejuízo da aplicação das penalidades previstas em lei e no edital da 

licitação. 
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§ 6º- A recusa injustificada, ou cuja justificativa não seja aceita pelo Órgão 

Gerenciador, implicará na instauração de procedimento administrativo autônomo para, 

após garantidos o contraditório e a ampla defesa, eventual aplicação de penalidades 

administrativas. 

§ 7º- Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar assinar a Ata de Registro de 

Preços nos termos do § 5º deste artigo, a Administração Pública poderá convocar os 

licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura da Ata nas 

condições ofertadas por estes, desde que o valor seja igual ou inferior ao orçamento 

estimado para a contratação, inclusive quanto aos preços atualizados, nos termos do 

instrumento convocatório. 

§ 8º- É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na Ata de Registro de 

Preços, inclusive acréscimos do que trata o art. 124 da Lei nº 14.133/2021. 

§ 9º- É vedada a existência simultânea de mais de um registro de preços para o 

mesmo objeto no mesmo local, condições mercadológicas e de logística. 

§ 10- O preço registrado e a indicação dos fornecedores serão disponibilizados pelo 

Órgão Gerenciador no Portal Nacional de Contratações Públicas e no Diário Oficial 

Eletrônico do Município. 

§ 11- A ordem de classificação dos licitantes registrados na Ata e em seu anexo 

deverá ser respeitada nas contratações. 

Art. 107- No ato de prorrogação da vigência da Ata de Registro de Preços poderá 

haver a renovação dos quantitativos registrados, até o limite do quantitativo original. 

Parágrafo único- O ato de prorrogação da vigência da ata deverá indicar 

expressamente o prazo de prorrogação e o quantitativo renovado. 

Art. 108- A existência de preços registrados não obriga a Administração Pública a 

firmar as contratações que deles possam advir, facultada a realização de licitação 

específica para a aquisição pretendida, sendo assegurado ao beneficiário do registro 

preferência de fornecimento ou contratação em igualdade de condições. 

CAPÍTULO VIII 

DAS CONDIÇÕES PARA ALTERAÇÃO, ATUALIZAÇÃO E  

CANCELAMENTO DO PREÇO REGISTRADO E DA ATA 

Seção I  

 Das Condições para Alteração dos Preços Registrados 
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Art. 109- Os preços registrados poderão ser alterados em caso de força maior, caso 

fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de 

consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução tal como pactuado, em simetria 

com o disposto no inciso VI, do caput e inciso IV do § 5º, do art. 82 da Lei Federal nº 

14.133/2021. 

Art. 110- Quando o preço registrado se tornar superior ao preço praticado no 

mercado por motivo superveniente, o Órgão Gerenciador convocará os fornecedores para 

negociarem a redução dos preços registrados, tornando-os compatíveis com os valores 

praticados pelo mercado. 

§ 1º- Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores praticados 

pelo mercado serão liberados dos compromissos assumidos, sem aplicação de 

penalidades administrativas. 

§ 2º- A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços 

aos valores de mercado observará a classificação obtida originalmente na licitação. 

§ 3º- A redução do preço registrado será comunicada pelo Órgão Gerenciador aos 

órgãos que tiverem formalizado contratos com fundamento no respectivo registro, para 

que avaliem a necessidade de efetuar a revisão dos preços contratados. 

Art. 111- Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços registrados é 

facultado ao fornecedor requerer, antes do pedido de fornecimento, a atualização do 

preço registrado, mediante demonstração de fato superveniente que tenha provocado 

elevação que supostamente impossibilite o cumprimento das obrigações contidas na ata e 

desde que atendidos os seguintes requisitos: 

I- a possibilidade da atualização dos preços registrados seja aventada pelo 

fornecedor ou prestador signatário da Ata de Registro de Preços; 

II- a modificação seja substancial nas condições registradas, de forma que seja 

caracterizada alteração desproporcional entre os encargos do fornecedor ou prestador 

signatário da Ata de Registro de Preços e da Administração Pública; 

III- seja demonstrado nos autos a desatualização dos preços registrados, por meio 

de apresentação de planilha de custos e documentação comprobatória correlata que 

demonstre que os preços registrados se tornaram inviáveis nas condições inicialmente 

pactuadas. 
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§ 1º- A iniciativa e o encargo da demonstração da necessidade de atualização de 

preço serão do fornecedor ou prestador signatário da Ata de Registro de Preços, cabendo 

ao Órgão Gerenciador a análise e deliberação a respeito do pedido. 

§ 2º- Se não houver prova efetiva da desatualização dos preços registrados e da 

existência de fato superveniente, o pedido será indeferido pela Administração Pública e o 

fornecedor continuará obrigado a cumprir os compromissos pelo valor registrado na Ata, 

sob pena de cancelamento do registro de preços e de aplicação das penalidades 

administrativas previstas em lei e no edital. 

§ 3º- Na hipótese do cancelamento do registro de preços prevista no § 2º deste 

artigo, o Órgão Gerenciador poderá convocar os demais fornecedores integrantes do 

cadastro de reserva para que manifestem interesse em assumir o fornecimento dos bens, 

a execução das obras ou dos serviços, pelo preço registrado na Ata. 

§ 4º- Comprovada a desatualização dos preços registrados decorrente de fato 

superveniente que prejudique o cumprimento da Ata, a Administração Pública poderá 

efetuar a atualização do preço registrado, adequando-o aos valores praticados no 

mercado. 

§ 5º- Caso o fornecedor ou prestador não aceite o preço atualizado pela 

Administração Pública, será liberado do compromisso assumido, sem aplicação de 

penalidades administrativas. 

§ 6º- Liberado o fornecedor na forma do § 5º deste artigo, o Órgão Gerenciador 

poderá convocar os integrantes do cadastro de reserva, para que manifestem interesse 

em assumir o fornecimento dos bens, a execução das obras ou dos serviços, pelo preço 

atualizado. 

§ 7º- Na hipótese de não haver cadastro de reserva, a Administração Pública poderá 

convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para negociação e 

assinatura da Ata no máximo nas condições ofertadas por estes, desde que o valor seja 

igual ou inferior ao orçamento estimado para a contratação, inclusive quanto aos preços 

atualizados, nos termos do instrumento convocatório. 

§ 8º- Não havendo êxito nas negociações, o Órgão Gerenciador deverá proceder à 

revogação da Ata de Registro de Preços, adotando de imediato as medidas cabíveis para 

a satisfação da necessidade administrativa. 

Seção II  
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Da Atualização Periódica dos Preços Registrados 

Art. 112- O edital e a Ata de Registro de Preços deverá conter cláusula que 

estabeleça a possibilidade de atualização periódica dos preços registrados, em 

conformidade com a realidade de mercado dos respectivos insumos. 

Seção III  

Do Cancelamento do Preço Registrado ou da Ata 

Art. 113- O Registro do Preço do fornecedor será cancelado pelo Órgão 

Gerenciador quando o fornecedor: 

I- for liberado; 

II- descumprir as condições da Ata de Registro de Preços, sem justificativa aceitável; 

III- não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior 

àqueles praticados no mercado; 

IV- sofrer sanção prevista no inciso IV do art. 156 da Lei Federal nº 14.133/2021; 

V- não aceitar o preço revisado pela Administração Pública. 

Art. 114- A Ata de Registro de Preços será cancelada, total ou parcialmente, pelo 

Órgão Gerenciador: 

I- pelo decurso do prazo de vigência; 

II- pelo cancelamento de todos os preços registrados; 

III- por fato superveniente, decorrente caso de força maior, caso fortuito ou fato do 

príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências 

incalculáveis, que inviabilizem a execução obrigações previstas na ata, devidamente 

demonstrado; e 

IV- por razões de interesse público, devidamente justificadas. 

Art. 115- No caso de cancelamento da Ata ou do Registro do Preço por iniciativa da 

Administração Pública, será assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

Parágrafo único- O fornecedor ou prestador será notificado por meio eletrônico 

para apresentar defesa no prazo de 5 (cinco) dias, a contar do recebimento da 

comunicação. 

CAPÍTULO IX 

DAS REGRAS GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

Art. 116- As contratações decorrentes da Ata serão formalizadas por meio de 

instrumento contratual, carta-contrato, nota de empenho de despesa, autorização de 
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compra, ordem de execução de serviço ou outro instrumento equivalente, conforme prevê 

o art. 95 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

Art. 117- Para celebrar o contrato ou retirar o instrumento equivalente, o fornecedor 

ou prestador de serviço deverá se credenciar no sistema de registro cadastral unificado 

disponível no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), mantendo as condições 

de habilitação exigidas na licitação. 

Art. 118- Se o fornecedor convocado não assinar o contrato ou instrumento 

equivalente, não aceitar ou não retirar o instrumento equivalente, o Órgão Gerenciador 

poderá convocar os demais fornecedores que tiverem aceitado fornecer os bens ou 

serviços com preços iguais aos do licitante vencedor - cadastro de reserva, na sequência 

da classificação, sem prejuízo das penalidades administrativas cabíveis. 

Art. 119- Exaurida a capacidade de fornecimento do licitante que formulou oferta 

parcial, poderão ser contratados os demais licitantes, até o limite do quantitativo 

registrado, respeitada a ordem de classificação, pelo preço por eles apresentados, desde 

que sejam compatíveis com o preço vigente no mercado, o que deverá ser comprovado 

nos autos. 

Art. 120- Os contratos celebrados em decorrência do Registro de Preços estão 

sujeitos às regras previstas na Lei Federal nº 14.133/2021. 

§ 1º- Os contratos poderão ser alterados de acordo com o previsto em lei e no edital 

da licitação, inclusive quanto ao acréscimo de que trata os art. 124 a 136, da Lei Federal 

nº 14.133/2021, cujo limite é aplicável ao contrato individualmente considerado e não à 

Ata de Registro de Preços. 

§ 2º- A duração dos contratos decorrentes da Ata de Registro de Preços deverá 

atender ao contido no Capítulo V, do Título III, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

§ 3º- O contrato decorrente do Sistema de Registro de Preços deverá ser assinado 

no prazo de validade da Ata de Registro de Preços. 

§ 4º- A alteração dos preços registrados não altera automaticamente os preços dos 

contratos decorrentes do Sistema de Registro de Preços, cuja revisão deverá ser feita 

pelo órgão contratante, observadas as disposições legais incidentes sobre os contratos. 

CAPÍTULO X 

DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

POR ÓRGÃOS OU ENTIDADES NÃO PARTICIPANTES 



DIÁRIO OFICIAL
MUNICÍPIO DE MARTINÓPOLIS

Conforme Lei Municipal nº 3.027, de 18 de junho de 2018

Quarta-feira, 21 de fevereiro de 2024 Ano VII | Edição nº 1325A Página 62 de 95

Município de Martinópolis - SP
Diário Oficial assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2, de 2001, e Lei 14.063, de 2020, garantindo autenticidade, validade jurídica e integridade.

 
 
 
MUNICÍPIO DE MARTINÓPOLIS – SP 

PREFEITURA MUNICIPAL – GABINETE DO PREFEITO 
 

Art. 121- Durante a vigência da Ata de Registro de Preços e mediante autorização 

prévia do Órgão Gerenciador, o órgão ou entidade que não tenha participado do 

procedimento poderá aderir à Ata de Registro de Preços, desde que seja justificada no 

processo a vantagem de utilização da Ata, a possibilidade de adesão tenha sido prevista 

no edital e haja a concordância do fornecedor ou prestador beneficiário da ata. 

§ 1º- As aquisições ou as contratações adicionais a que se refere o caput deste 

artigo não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 50% (cinquenta por cento) dos 

quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na Ata de Registro de 

Preços para o Órgão Gerenciador e para os órgãos participantes. 

§ 2º- O quantitativo decorrente das adesões à Ata de Registro de Preços a que se 

refere o caput deste artigo não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de 

cada item registrado na Ata de Registro de Preços para o Órgão Gerenciador e Órgãos 

Participantes, independentemente do número de órgãos não participantes que aderirem. 

§ 3º- Caberá ao fornecedor ou prestador beneficiário da Ata de Registro de Preços, 

observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do 

fornecimento ou prestação decorrente de adesão, o que fará no compromisso de não 

prejudicar as obrigações presentes e futuras decorrentes da Ata, assumidas com o Órgão 

Gerenciador e com os órgãos participantes. 

§ 4º- O órgão ou entidade poderá solicitar adesão aos itens de que não tenha 

figurado inicialmente como participante, atendidos os requisitos estabelecidos no § 2º do 

art. 86 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

§ 5º- Não será concedida nova adesão ao órgão ou entidade que não tenha 

consumido ou contratado o quantitativo autorizado anteriormente. 

Art. 122- A faculdade de aderir à ata de registro de preços na condição de não 

participante poderá ser exercida: 

I- por órgãos e entidades da Administração Pública federal, estadual, distrital e 

municipal, relativamente à ata de registro de preços de órgão ou entidade gerenciadora 

federal, estadual ou distrital; ou, 

II- por órgãos e entidades da Administração Pública municipal, relativamente à ata 

de registro de preços de órgão ou entidade gerenciadora municipal, desde que o sistema 

de registro de preços tenha sido formalizado mediante licitação. 
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Art. 123- A adesão à Ata de Registro de Preços de órgão ou entidade gerenciadora 

do Poder Executivo estadual por órgãos e entidades da Administração Pública poderá ser 

exigida para fins de transferências voluntárias e se destinada à execução descentralizada 

de programa ou projeto estadual e comprovada a compatibilidade dos preços registrados 

com os valores praticados no mercado na forma do art. 23 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

TÍTULO IX 

DO PROCEDIMENTO AUXILIAR DE CREDENCIAMENTO 

CAPÍTULO I 

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Seção I 

Do objeto e âmbito de aplicação 

Art. 124- Este Título regulamenta o art. 79 da Lei n.° 14.133, de 1° de abril de 2021, 

para dispor sobre o procedimento auxiliar de credenciamento para a contratação de bens 

e serviços, no âmbito da administração pública municipal direta, autárquica e fundacional.  

 Parágrafo único- O disposto neste Título não se aplica as contratações de obras e 

serviços especiais de engenharia. 

Seção II 

Definições 

Art. 125- Para fins do disposto neste Título, considera-se: 

I- credenciamento – processo administrativo de chamamento público em que o 

órgão ou a entidade credenciante convoca, por meio de edital, interessados em prestar 

serviços ou fornecedor bens para que, preenchidos os requisitos necessários, se 

credenciem no órgão ou na entidade para executar o objeto quando convocados;  

 II- credenciado – fornecedor ou prestador de serviços que atende as exigências do 

edital de credenciamento apto a ser convocados, quando necessário, para a execução do 

objeto; 

III- credenciante – órgão ou entidade da administração pública municipal 

responsável pelo procedimento de credenciamento;  

IV- edital de credenciamento – instrumento convocatório que divulga a intenção de 

compra de bens ou de contratação de serviços e estabelece critérios para futuras 

contratações.  

Seção III 
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Hipóteses de contratação 

Art. 126- O credenciamento poderá ser adotado pela administração nas seguintes 

hipóteses de contratação:  

 I- paralela e não excludente – caso em que é viável e vantajosa para a 

administração a realização de contratações simultâneas em condições padronizadas;  

II- com seleção a critério de terceiros – caso em que a seleção do contratado está a 

cargo do beneficiário direto da prestação;  

III- em mercados fluidos – caso em que flutuação constante do valor da prestação e 

das condições de contratação inviabiliza e seleção de agente por meio de processo de 

licitação.  

Art. 127- O credenciamento não obriga a administração pública a contratar. 

Seção IV 

Forma de realização 

Art. 128- O credenciamento ficara permanentemente aberto durante a vigência do 

edital e observará as seguintes fases:  

 I- preparatória;  

II- de divulgação do edital de credenciamento;  

III- de registro do requerimento de participação;  

IV- de habilitação;  

V- recursal; e  

VI- de divulgação da lista de credenciados.  

CAPÍTULO II 

DA FASE PREPARATÓRIA 

Seção I 

Orientações gerais 

Art. 129- A escolha pela contratação por credenciamento deverá ser motivada 

durante a fase preparatória e atender, em especial:  

I- aos pressupostos para enquadramento na contratação direta, por inexigibilidade, 

conforme previsto no inciso IV do caput do art. 74 da Lei n.° 14.133 de 2021; e  

II- à necessidade de designação da comissão de contratação como responsável pelo 

exame e julgamento dos documentos de habilitação, nos termos do disposto no inciso III 

do art. 15 deste Regulamento.  
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Seção II 

Edital de credenciamento 

  Art. 130- O edital de credenciamento observara as regras gerais da Lei n° 14.133, 

de 2021, e conterá: 

I- descrição do objeto 

II- quantitativo estimado de cada item, com respectiva unidade de medida; 

III- requisitos de habilitação e qualificação técnica; 

IV- prazo para analise da documentação para habilitação;  

V- critério para distribuição da demanda, quando for o caso; 

VI- critério para ordem de contratação dos credenciados, quando for o caso;   

VII- forma e prazos de interposição dos recursos, impugnação de pedidos de 

esclarecimento;  

VIII- prazo para assinatura do instrumento contratual após a convocação pela 

administração;  

IX- condições para alteração ou atualização de preços nas hipóteses previstas nos 

incisos I e II do caput do art. 126 deste Regulamento; 

X- hipóteses de descredenciamento; 

XI- minuta de termo de credenciamento,  

XII- modelos de declarações; 

XIII- possibilidade de cometimento a terceiros, quando for o caso; e  

XIV- sanções aplicáveis.  

§ 1º- O edital definirá os valores fixados e poderá prever índice de reajustamento 

dos preços, quando couber para as hipóteses de contratação paralela e não excludente e 

de contratação com seleção a critério de terceiros; 

§ 2°- Na hipótese de contratação em mercados fluidos, o edital poderá, quando 

couber, fixar percentual mínimo de desconto sobre as cotações de mercado registradas 

no momento de contratação. 

§ 3º- Para a busca do objeto com melhores condições de preços nas contratações 

em mercado fluidos, será fornecida, quando for possível, solução tecnológica que permita 

a integração dos sistemas gerenciados e interface aos sistemas dos fornecedores.  
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§ 4º- Na hipótese de credenciamento para fornecimento de bens, a administração 

poderá, excepcionalmente, exigir amostra ou prova de conceitos do bem na fase de 

análise da documentação ou no período de vigência do contrato, desde que justificada. 

Seção III 

Divulgação do edital 

Art. 131- O edital de credenciamento será divulgado e mantido a disposição no 

Portal Nacional de Contratações Publicas – PNCP e no Sítio Eletrônico Oficial do 

Município, de modo a permitir o cadastramento permanente de novos interessados.  

Parágrafo único- As modificações no edital serão publicadas no PNCP e no Sítio 

Eletrônico Oficial do Município, e observarão os prazos inicialmente previstos no edital, 

respeitado o tratamento isonômico dos interessados. 

Seção IV 

Critérios para ordem de contratação dos credenciados 

Art. 132- Na hipótese de contratações paralelas e não excludentes, a convocação 

dos credenciados para contratação será realizada de acordo com as regras do edital, 

respeitando o critério objetivo estabelecido para distribuição da demanda, o qual deverá 

garantir a igualdade de oportunidade entra os interessados.  

 Parágrafo único- A administração permitirá o cadastramento permanente de novos 

interessados, enquanto o edital de chamamento permanecer vigente. 

CAPÍTULO III 

DA APRESENTAÇÃO DO REQUERIMENTO DE PARTICIPAÇÃO 

Seção I 

Procedimentos 

Art. 133- Os interessados deverão apresentar requerimento de participação com a 

indicação de sua intenção de se credenciar para fornecimento dos bens ou para 

prestação dos serviços.  

§ 1º- É vedada a participação no processo de credenciamento de pessoa física ou 

jurídica que:  

I- esteja impedida e licitar ou contratar com a administração pública municipal; ou  

II- mantenha vínculos de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista, ou civil com dirigente do órgão ou da entidade credenciante ou com agente 

público que desempenhe função no processo de contratação ou atue na fiscalização ou 
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na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 

colateral ou por afinidade, até o terceiro grau.  

 § 2º- O interessado declarará, sem prejuízo de exigência de outras declarações 

previstas na legislação, o cumprimento dos requisitos para habilitação e a conformidade 

de seu requerimento de participação com as exigências do edital.   

 § 3º- A falsidade de declaração de que trata o § 2° sujeitará o interessado as 

sanções previstas na Lei n° 14.133, de 2021, sem prejuízo da responsabilidade penal. 

CAPÍTULO IV 

DA HABILITAÇÃO 

Seção I 

Orientações Gerais 

Art. 134- Para habilitação como credenciamento, serão exigidos os documentos 

necessários e suficientes para demonstrar a capacidade do interessado de realizar o 

objeto da contratação, nos termos do disposto nos arts. 62 a 70 da Lei n° 14.133, de 

2021. 

Parágrafo único- A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, 

social, trabalhista e econômica – financeira, desde que previsto no edital, poderá ser 

substituída por registro cadastral no Sicaf ou em sistemas semelhantes mantidos pelos 

Estados, pelo Distrito Federal ou pelo Município, desde que o registro tenha sido feito em 

obediência ao disposto na Lei nº 14.133/2021. 

Art. 135- A inscrição dos interessados para o credenciamento mediante 

apresentação de requerimento de participação implicara a aceitação integral e irrestrita 

das condições estabelecidas no edital. 

 Art. 136- O interessado que atender aos requisitos de habilitação previstos no edital 

será credenciado pelo órgão ou pela entidade credenciante, com a possibilidade de, no 

interesse da administração, ser convocado para executar o objeto.  

 Art. 137- Quando convocado para execução do objeto, o credenciado deverá 

comprovar que mantém todos os requisitos de habilitação exigidos no edital de 

credenciamento para fins de assinatura de contrato ou outro instrumento hábil. 

Seção II 

Procedimentos de Verificação 

 Art. 138- A habilitação será verificada por meio da comissão de contratação. 
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§ 1º- Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no 

registro cadastral serão enviados na forma prevista no edital. 

§ 2º- Após a apresentação dos documentos de habilitação, fica vedada a 

substituição ou a apresentação de novos documentos, exceto em sede de diligencia, 

para:  

I- complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos 

licitantes, desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do 

certame; ou  

II- atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de 

recebimento de documentação.  

§ 3º- A verificação pela comissão de contratação, em sítios eletrônicos oficiais de 

órgão e entidade emissores de certidões, constitui meio legal de prova para fins de 

habilitação.  

§ 4º- Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá 

sanas erros ou falhas que não alteram sua substancia ou validade jurídica, atribuindo-lhe 

eficácia para fins de classificação. 

§ 5º- A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das 

empresas de pequeno porte observará o disposto no art. 42 da Lei Complementar n° 123, 

de 14 de agosto de 2006. 

CAPÍTULO V 

DA IMPUGNAÇÃO E DOS RECURSOS 

Seção I 

Da impugnação e da intenção de recorrer 

Art. 139- Qualquer pessoa é parte legitima para impugnar edital de credenciamento 

por irregularidade ou para solicitar esclarecimentos sobre os seus termos.  

§ 1º- A comissão de contratação responderá aos pedidos de esclarecimentos ou a 

impugnação no prazo de três dias uteis, contando da data de recebimento do pedido.  

§ 2º- Em caso de colhimento da impugnação, o edital será retificado e divulgado no 

PNCP e no Sítio Eletrônico Oficial do Município.  

§ 3º- A impugnação não terá efeitos suspensivo e a decisão da comissão de contrato 

será motivada nos autos. 
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§ 4º- As respostas aos pedidos de esclarecimentos e impugnações serão divulgadas 

no Sítio Eletrônico Oficial do Município no prazo estabelecido no § 1°. 

Art. 140- Após a decisão da administração sobre habilitação, o interessado poderá 

conforme definido em edital, manifestar sua intensão de recorrer, sob pena de preclusão. 

§ 1º- O interessado poderá interpor recurso, no prazo de três dias uteis, contado da 

data de publicação da decisão.  

§ 2º- O recurso será dirigido a comissão de contratação, que, se não reconsiderar o 

ato ou decisão no prazo de três dias uteis, encaminhará o recurso com a sua motivação a 

autoridade superior.  

§ 3º- A autoridade superior devera proferir a sua decisão no prazo máximo de dez 

dias uteis, contados da data de recebimento dos autos.  

CAPITULO VI 

DA DIVULGAÇÃO DA LISTA DE CREDENCIADOS 

Seção I 

Publicação dos credenciados 

 Art. 141- O resultado, com a lista de credenciados relacionados de acordo com o 

critério estabelecido no edital, será publicado e estará permanentemente disponível e 

atualizado no PNCP e no Sítio Eletrônico Oficial do Município. 

CAPITULO VII 

DA CONTRATAÇÃO 

Seção I 

Formalização 

Art. 142- Após a divulgação da lista de credenciados, o órgão ou a entidade poderá 

convocar o credenciado para assinatura do instrumento contratual, emissão de nota de 

empenho de despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme 

disposto no art. 95 da Lei 14.133, de 2021.  

§ 1º- A administração poderá convocar o credenciamento durante todo o prazo de 

validade do credenciamento para assinar o contrato ou outro instrumento equivalente, sob 

pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei n° 

14.133, de 2021, e no edital de credenciamento.  

§ 2º- O prazo para assinatura do instrumento contratual pelo credenciamento, após 

convocação pela administração, será estabelecido em edital.  
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§ 3º- O prazo de que trata o § 2° poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, 

mediante solicitação, devidamente justificada, do credenciado durante o seu transcurso, 

desde que o motivo apresentado seja aceito pela administração.  

§ 4º- Previamente à emissão de nota de emprenho e a contratação, a administração 

deverá realizar a verificação do atendimento dos requisitos de habilitação exigidos no 

edital de credenciamento. 

Seção II 

Vigência dos contratos 

Art. 143- A vigência dos contratos decorrentes do credenciamento será estabelecida 

no edital, observado o disposto no art. 105 da Lei 14.133, de 2021. 

Seção III 

Alteração dos contratos 

Art. 144- Os contratos decorrentes do credenciamento poderão ser alterados, 

observado o disposto no art. 124 da Lei n° 14.133, de 2021. 

CAPITULO VIII 

DA ANULAÇÃO, DA REVOGAÇÃO E DO DESCREDENCIAMENTO 

Seção I 

Anulação e revogação 

Art. 145- O edital de credenciamento poderá ser anulado, a qualquer tempo, em 

caso de vício de legalidade, ou revogado, por motivos de conveniência e de oportunidade 

da administração.  

Seção II 

Descredenciamento 

Art. 146- O órgão ou a entidade poderá realizar o descredenciamento quando 

houver:  

I- pedido formalizado pelo credenciado; 

II- perda das condições de habilitação do credenciado; 

III- descumprimento injustificado do contrato pelo contratado; e  

IV- sanção de impedimento de licitar e contratar ou de declaração de inidoneidade 

superveniente ao credenciamento.  
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§ 1º- O pedido de descredenciamento de que trata o inciso I do caput não 

desincumbirá o credenciado do cumprimento de eventuais contratos assumidos e das 

responsabilidades deles recorrentes.  

§ 2º- Nas hipóteses previstas nos incisos II e III do caput, além do 

descredenciamento, deverá ser aberto processo administrativo, assegurados o 

contraditório e a ampla defesa, para possível aplicação de penalidade, na forma 

estabelecida na legislação. 

§ 3º- Se houver a efetiva prestação de serviços ou o fornecimento dos bens, os 

pagamentos serão realizados normalmente, até decisão no sentido de rescisão contratual, 

caso o fornecedor não regularize a sua situação.  

§ 4º- Somente por motivo de economicidade, segurança nacional ou no interesse da 

administração, devidamente justificado, em qualquer caso, pela autoridade máxima do 

órgão ou da entidade contratante, não será rescindindo o contrato em execução com 

empresa ou profissional que estiver irregular.  

CAPITULO IX 

DA SANÇÃO 

Seção I 

Aplicação 

Art. 147- Os credenciados, após convocação para assinatura do instrumento 

contratual ou instrumento equivalente, estarão sujeitos às sanções administrativas 

previstas na Lei n° 14.133, de 2021, e no edital e as demais cominações legais, 

assegurado o direito ao contraditório e a ampla defesa. 

CAPITULO X 

DISPOSIÇÕES FINAIS DO CREDENCIAMENTO 

Seção I 

Orientações gerais 

Art. 148- O mesmo interessado poderá ser credenciado para executar mais de um 

objeto, desde que atenda aos requisitos de habilitação em relação a todos os objetos;  

§ 1º- O credenciado, no caso previsto neste artigo, poderá apresentar de uma vez só 

a documentação exigida.   
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§ 2º- O disposto no § 1° não se aplica quando as exigências de capacidade técnica 

foram diferenciadas, hipótese em que o credenciado deverá apresentar complementação 

da documentação relativa a esse quesito.  

Art. 149- As demais normas complementares necessárias para a execução do 

disposto neste Título serão contempladas no edital de credenciamento. 

TÍTULO X 

DO TRATAMENTO DIFERENCIADO AS MICROS E 

PEQUENAS EMPRESAS 

CAPÍTULO I 

DA PARTICIPAÇÃO DAS MICRO E PEQUENAS EMPRESAS 

Art. 150- Este Título regulamenta as disposições contidas nos arts. 42 a 49 da Lei 

Complementar Federal nº 123, de 14 de dezembro de 2006, com as alterações 

introduzidas pela Lei Complementar Federal nº 147, de 7 de agosto de 2014, que institui o 

Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte. 

Art. 151- Para efeitos deste Título considera-se: 

I- âmbito local - limites geográficos do Município de Martinópolis; 

II- âmbito regional – municípios que integram a mesorregião de Presidente Prudente, 

segundo definição do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE, conforme 

Mapa e Relação constantes do Anexo Único deste Regulamento. 

Art. 152- Nas contratações públicas de bens, serviços e obras, deverá ser 

concedido tratamento diferenciado, favorecido e simplificado para as microempresas, 

empresas de pequeno porte e microempreendedor individual, na forma do estabelecido 

na Lei Complementar Federal n. º 123, de 2006 e demais alterações, objetivando 

especialmente:  

I- a promoção do desenvolvimento econômico e social no âmbito municipal e 

regional;  

II- ampliação da eficiência das políticas públicas; e  

III- o incentivo à inovação tecnológica. 

Parágrafo único- A fruição dos benefícios previstos neste Título em certames 

municipais fica condicionada à comprovação prévia, pela licitante, de seu enquadramento 

como microempresa ou empresa de pequeno porte, nos termos da Lei Complementar 

Federal nº 123/06. 
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Art. 153- As disposições a que se refere o art. 152 não são aplicadas: 

I- No caso de licitação para aquisição de bens ou contratação de serviços em geral, 

ao item cujo valor estimado for superior à receita bruta máxima admitida para fins de 

enquadramento como empresa de pequeno porte;  

II- No caso de contratação de obras e serviços de engenharia, às licitações cujo 

valor estimado for superior à receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento 

como empresa de pequeno porte. 

§ 1º- A obtenção de benefícios a que se refere o art. 152 fica limitada às 

microempresas e às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da 

licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos 

valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento 

como empresa de pequeno porte, devendo o órgão exigir do licitante declaração de 

observância desse limite na licitação. 

§ 2º- Nas contratações com prazo de vigência superior a 1 (um) ano, será 

considerado o valor anual do contrato na aplicação dos limites previstos neste artigo.  

Art. 154- Para o cumprimento do disposto no art. 152 deste Título, a administração 

pública:  

I- deverá realizar processo licitatório destinado exclusivamente à participação de 

microempresas e empresas de pequeno porte nos itens de contratação cujo valor seja de 

até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais);   

II- poderá, em relação aos processos licitatórios destinados à aquisição de obras e 

serviços, exigir dos licitantes a subcontratação de microempresa ou empresa de pequeno 

porte; 

III- deverá estabelecer, em certames para aquisição de bens de natureza divisível, 

cota de até 25% (vinte e cinco por cento) do objeto para a contratação de microempresas 

e empresas de pequeno porte. 

 Art. 155- Não se aplica o disposto nos artigos 152 e 154, quando:  

I- Não houver um mínimo de três fornecedores competitivos enquadrados como 

microempresas, empresas de pequeno porte ou microempreendedor individual, sediados 

local ou regionalmente e capazes de cumprir as exigências estabelecidas no instrumento 

convocatório;  
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II- O tratamento diferenciado e simplificado não for vantajoso para a administração 

ou representar prejuízo ao conjunto ou complexo do objeto a ser contratado;  

III- A licitação for inexigível ou dispensável, nos termos dos arts. 74 e 75 da Lei 

Federal nº 14.133, de 2021, excetuando-se as dispensas tratadas pelos incisos I e II do 

art. 75 da mesma Lei, nas quais a compra deverá ser feita preferencialmente de 

microempresas, empresas de pequeno porte e microempreendedor individual;  

§ 1º- Para o disposto no inciso II deste artigo, considera-se não vantajosa a 

contratação quando:  

I- Resultar em preço superior ao valor estabelecido como referência;  

II- Causar grandes transtornos operacionais para o órgão ou entidade contratante, 

justificadamente; e  

III- A natureza do bem, serviço ou obra, ou as práticas e regras usuais de mercado 

forem incompatíveis com a aplicação dos benefícios. 

§ 2º- Para a comprovação do disposto no inciso I do caput deste artigo, poderão ser 

adotadas as seguintes justificativas:  

I- Verificação da inexistência de um mínimo 3 (três) beneficiários do tratamento 

diferenciado sediados no local ou região, por meio de declaração prévia obrigatória dos 

licitantes na licitação; 

II- Ausência de participação efetiva de um mínimo de 3 (três) beneficiários do 

tratamento diferenciado sediadas local ou regionalmente em licitação com o mesmo 

objeto e na mesma região; 

III- consulta à associação de comércio, indústria e serviços do local ou região, ou a 

cadastro informatizado de fornecedores que identifique os fornecedores locais e regionais;  

IV- Estudos de mercado ou pareceres técnicos. 

Art. 156- Nas licitações será assegurada, como critério de desempate, preferência 

de contratação para as microempresas, empresas de pequeno porte, microempreendedor 

individual, na forma do estabelecido na Lei Complementar Federal n.º 123, de 2006 e 

demais alterações.  

§ 1º- Entende-se por empate aquelas situações em que as ofertas apresentadas por 

beneficiário do tratamento diferenciado sejam iguais ou até 10% (dez por cento) superior 

ao menor preço, quando este não tiver sido apresentado por microempresas, empresas 

de pequeno porte e microempreendedor individual. 
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§ 2º- Na modalidade de pregão, o intervalo percentual estabelecido no § 1º será de 

até 5% (cinco por cento) superior ao menor preço. 

§ 3º- O disposto neste artigo somente se aplicará quando a melhor oferta válida não 

tiver sido apresentada por beneficiário do tratamento diferenciado. 

§ 4º- A preferência de que trata este artigo será concedida da seguinte forma:  

I- Ocorrendo o empate, o beneficiário do tratamento diferenciado e favorecido 

melhor classificado poderá apresentar proposta de preço inferior àquela considerada 

vencedora do certame, situação em que será adjudicado o objeto em seu favor; 

II- Na hipótese da não contratação de beneficiário de tratamento diferenciado e 

favorecido com base no inciso I, serão convocadas as remanescentes que porventura se 

enquadrem em situação de empate, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo 

direito; e 

III- no caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e 

empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos §§ 1.º e 

2.º do art. 44 da Lei Complementar Federal n.º 123, de 2006, será realizado sorteio entre 

elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.  

§ 5º- Após o encerramento dos lances, o beneficiário do tratamento diferenciado e 

favorecido melhor classificado será convocado para apresentar nova proposta de preço 

no prazo máximo de 5 (cinco minutos) por item em situação de empate, sob pena de 

preclusão.  

§ 6º- Nas licitações do tipo técnica e preço o direito de preferência será exercido 

pela forma prevista no instrumento convocatório.  

Art. 157- Os critérios de tratamento diferenciado e simplificado para os favorecidos 

deverão estar expressamente previstos no instrumento convocatório. 

Art. 158- O licitante é responsável por solicitar seu desenquadramento da condição 

de microempresa ou empresa de pequeno porte, microempreendedor individual quando 

houver ultrapassado o limite de faturamento estabelecido no art. 3.º da Lei Complementar 

Federal n.º 123, de 2006, no ano fiscal anterior, ou por outra razão perder a condição de 

beneficiário do tratamento diferenciado, sob pena de ser declarado inidôneo para licitar e 

contratar com a Administração Pública, sem prejuízo das demais sanções caso usufrua 

ou tente usufruir indevidamente dos benefícios previstos neste Regulamento. 
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Parágrafo único- Para comprovar a condição de microempresa, empresa de 

pequeno porte e microempreendedor individual, o licitante que usufruir do referido 

benefício deverá apresentar, na fase de habilitação, a Certidão Simplificada da Junta 

Comercial atualizada ou documento equivalente, além de Declaração, sob as penas da 

lei, de que cumpre os requisitos legais de qualificação da condição de microempresa, de 

empresa de pequeno porte ou microempreendedor individual, estando apto a usufruir dos 

benefícios previstos nos art. 42 a art. 49 da Lei Complementar Federal nº 123, de 2006 e 

demais alterações. 

TÍTULO XI 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 159- Este Regulamento entrará em vigor na data de sua publicação. 
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ANEXO  

(Decreto nº 6.778/2024) 

REGULAMENTO DOS PROCEDIMENTOS LICITATÓRIOS DA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARTINÓPOLIS/SP 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Microrregião de Dracena 
26 – Dracena 
04 – Nova Guataporanga 
01 – Paulicéia 
06 - Tupi Paulista 

07 – Junqueirópolis 
27 – Ouro Verde 
03 – Santa Mercedes 
05 - Monte Castelo 

28 – Panorama 
02 - São João do Pau d’alho 

 
Microrregião de Adamantina 

11 – Adamantina 
13 – Inúbia Paulista 
20 – Mariápolis 
17 – Parapuã 
18 - Sagres 

22 – Flora Rica 
08 – Irapuru 
15 – Osvaldo Cruz 
19 – Pracinha 
14 – Salmorão 

10 – Florida Paulista 
12 – Lucélia 
09 – Pacaembu 
16 - Rinópolis 

 
Microrregião de Presidente Prudente 

35 – Alfredo Marcondes 
41 – Caiabu 
48 – Estrela do Norte 
44 – João Ramalho 
50 – Mirante Paranapanema 
47 – Pirapozinho 
21 – Presidente Prudente 
39 – Regente Feijó 
49 – Sandovalina 
45 - Taciba 

36 – Álvares Machado 
30 – Caiuá 
53 – Euclides da Cunha Pta. 
51 – Marabá Paulista 
46 – Narandiba 
34 – Presidente Bernardes 
31 – Presidente Venceslau 
25 – Ribeirão dos Índios 
33 – Santo Anastácio 
37 - Tarabai 

38 – Anhumas 
24 – Emilianópolis 
40 – Indiana 
42 – Martinópolis 
32 – Piquerobi 
29 – Presidente Epitácio 
43 – Rancharia 
54 – Rosana 
23 – Santo Expedito 
52 – Teodoro Sampaio 
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Portarias
Portarias

P O R T A R I A Nº 36.979, DE 15 DE FEVEREIRO DE
2024.

MARCO  ANTONIO  JACOMELI  DE  FREITA,  Prefeito  do
Município de Martinópolis, Estado de São Paulo, usando das
atribuições que por Lei lhe são conferidas etc...

R E S O L V E
CESSAR,  a  partir  de  16/02/2024,  a  designação  de

CELSO  DE  AGUIAR  COSTA  JUNIOR,  RG  23.XXX.XXX-8
SSP /SP ,  l o t ado  no  ca rgo  de  "PEB  I  -  ENS INO
FUNDAMENTAL”,  para  responder  interinamente  pelas
funções de “PROFESSOR COORDENADOR”,  em comissão,
objeto da portaria nº 35.120/2022.
Prefeitura do Município de Martinópolis, 15 de fevereiro de
2024.

MARCO ANTONIO JACOMELI DE FREITA
Prefeito
Registrada nesta Secretaria no livro competente, publicada
por Edital no lugar público de costume, na data supra.

CARLOS EDUARDO CARRILHO PEREIRA
Diretor de Secretaria do Gabinete
...........................................................................................................

P O R T A R I A Nº 36.980, DE 15 DE FEVEREIRO DE
2024.

MARCO ANTONIO JACOMELI DE FREITA, Prefeito do
Município de Martinópolis, Estado de São Paulo, usando das

atribuições que por Lei lhe são conferidas etc...
R E S O L V E
CESSAR,  a  partir  de  16/02/2024,  a  designação  de

FERNANDA XAVIER COSTA ALVES, RG 40.XXX.XXX-2 SSP/SP,
lotada  no  cargo  de  "PROFESSOR  DE  CRECHE”,  para
responder  interinamente  pelas  funções  de  “PROFESSOR
COORDENADOR”,  em  comissão,  objeto  da  portaria  nº
34.271/2022.
Prefeitura do Município de Martinópolis, 15 de fevereiro de
2024.

MARCO ANTONIO JACOMELI DE FREITA
Prefeito
Registrada  nesta  Secretaria  no  livro  competente,
publi¬cada por Edital no lugar público de costume, na data
supra.

CARLOS EDUARDO CARRILHO PEREIRA
Diretor de Secretaria do Gabinete
...........................................................................................................

P O R T A R I A
Nº 36.981, DE 15 DE FEVEREIRO DE 2024.

MARCO ANTONIO JACOMELI DE FREITA, Prefeito
do Município de Martinópolis, Estado de São Paulo,
usando  das  atribuições  que  por  Lei  lhe  são
conferidas etc...

R E S O L V E
CONCEDER, a partir  de 04/03/2024 à 02/04/2024,  a

ROSANGELA  APARECIDA  DE  LIMA,  lotada  no  cargo  de

ASSISTENTE SOCIAL, 30 (trinta) dias da LICENÇA-PRÊMIO,
do  período  aquisitivo  de  01/07/2016  à  02/02/2023,  nos
termos  do  Artigo  92,  da  Lei  Complementar  nº  38,  de
18/09/2003,  conforme  Cert idão  nº  054/2023  e
requerimento  protocolado  sob  o  nº  0199/2024.

Prefeitura do Município de Martinópolis, 15 de fevereiro
de 2024.

MARCO ANTONIO JACOMELI DE FREITA
Prefeito
Registrada nesta Secretaria no livro competente, publi-

cada por Edital no lugar público de costume, na data supra.
CARLOS EDUARDO CARRILHO PEREIRA
Diretor de Secretaria do Gabinete

...........................................................................................................

P O R T A R I A Nº 36.982, DE 15 DE FEVEREIRO DE
2024.

MARCO  ANTONIO  JACOMELI  DE  FREITA,  Prefeito  do
Município de Martinópolis, Estado de São Paulo, usando das
atribuições que por Lei lhe são conferidas etc...

R E S O L V E
CONCEDER, a partir  de 19/02/2024 à 19/03/2024,  a

SAMUEL  JUHASC  MAIA,  lotado  no  cargo  de  FISCAL  DE
TRIBUTOS, 30 (trinta) dias da LICENÇA-PRÊMIO, do período
aquisitivo  de  01/06/2015  à  04/01/2022,  nos  termos  do
Artigo  92,  da  Lei  Complementar  nº  38,  de  18/09/2003,
conforme Certidão nº 189/2022 e requerimento protocolado
sob o nº 0200/2024.
Prefeitura do Município de Martinópolis, 15 de fevereiro de
2024.

MARCO ANTONIO JACOMELI DE FREITA
Prefeito
Registrada nesta Secretaria no livro competente, publicada
por Edital no lugar público de costume, na data supra.

CARLOS EDUARDO CARRILHO PEREIRA
Diretor de Secretaria do Gabinete
...........................................................................................................

P O R T A R I A Nº 36.983, DE 16 DE FEVEREIRO DE
2024.

MARCO  ANTONIO  JACOMELI  DE  FREITA,  Prefeito  do
Município de Martinópolis, Estado de São Paulo, usando das
atribuições que por Lei lhe são conferidas etc...

R E S O L V E
DESIGNAR,  a  partir  de  19/02/2024,  por  prazo

determinado  até  09/03/2024,  LUCIANA  APARECIDA
TAVARES  DA  SILVA,  “OUVIDOR  MUNICIPAL  DO  SISTEMA
ÚNICO DE SAÚDE – SUS”,  em comissão,  para responder
interinamente e cumulativamente pelas funções do cargo
de “OUVIDOR MUNICIPAL DE MARTINÓPOLIS”, em comissão,
em substituição o titular  das funções,  JOÃO CARLOS DE
OLIVEIRA, que estará em gozo de férias.
Prefeitura do Município de Martinópolis, 16 de fevereiro de
2024.

MARCO ANTONIO JACOMELI DE FREITA
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Prefeito
Registrada  nesta  Secretaria  no  livro  competente,
publi¬cada por Edital no lugar público de costume, na data
supra.

CARLOS EDUARDO CARRILHO PEREIRA
Diretor de Secretaria do Gabinete
...........................................................................................................

P O R T A R I A Nº 36.984, DE 16 DE FEVEREIRO DE
2024.

MARCO ANTONIO JACOMELI DE FREITA, Prefeito
do Município de Martinópolis, Estado de São Paulo,
usando  das  atribuições  que  por  Lei  lhe  são
conferidas etc...

R E S O L V E
CONCEDER, a SEBASTIÃO APARECIDO BATISTA, lotado

no cargo de "ENCANADOR”, nos termos do Artigo 92, § 6º,
da Lei Complementar nº 38, de 18/09/2003, a conversão
em  PECÚNIA  de  30  (trinta)  dias  da  LICENÇA-PRÊMIO
referentes  ao  período  aquisitivo  de  01/07/2015  à
02/02/2022,  conforme  Cert idão  nº  246/2023  e
requerimento  protocolado  sob  o  nº  0235/2024.

Prefeitura do Município de Martinópolis, 16 de fevereiro
de 2024.

MARCO ANTONIO JACOMELI DE FREITA
Prefeito
Registrada nesta Secretaria no livro competente, publi-

cada por Edital no lugar público de costume, na data supra.
CARLOS EDUARDO CARRILHO PEREIRA
Diretor de Secretaria do Gabinete

...........................................................................................................
P O R T A R I A Nº 36.985, DE 16 DE FEVEREIRO DE

2024.
MARCO  ANTONIO  JACOMELI  DE  FREITA,  Prefeito  do

Município de Martinópolis, Estado de São Paulo, usando das
atribuições que por Lei lhe são conferidas etc...

R E S O L V E
RÉ-RATIFICAR, a Portaria nº 36.901/2024, item 07, que

concedeu férias a servidora SIMONE DANTAS PARDO, para
constar  corretamente  o  período  de  gozo:  19/02/2024  à
28/02/2024.
Prefeitura do Município de Martinópolis, 16 de fevereiro de
2024.

MARCO ANTONIO JACOMELI DE FREITA
Prefeito
Registrada  nesta  Secretaria  no  livro  competente,
publi¬cada por Edital no lugar público de costume, na data
supra.

CARLOS EDUARDO CARRILHO PEREIRA
Diretor de Secretaria do Gabinete
...........................................................................................................

P O R T A R I A Nº 36.986, DE 16 DE FEVEREIRO DE
2024.

MARCO  ANTONIO  JACOMELI  DE  FREITA,  Prefeito  do
Município de Martinópolis, Estado de São Paulo, usando das
atribuições que por Lei lhe são conferidas etc...

R E S O L V E

CONCEDER,  aos  servidores  municipais  abaixo
relacionados,  as  férias  regulamentares  que  seguem
mencionadas,  a  contar  das  seguintes  datas:
NOME DO SERVIDOR INICIO TERMINO PERÍODO AQUISITIVO

CÍCERO BENDO DE FIGUEIREDO (30d) 04/03/2024 02/04/2024 19/07/2022 à 18/07/2023

DEYSE EMERICK DINIZ FREITAS (10d) 19/02/2024 28/02/2024 20/02/2022 à 19/02/2023

ELIANA TORRES BARCELOS SCHOTT (30d) 11/03/2024 09/04/2024 12/03/2022 à 11/03/2023

ENIO SOUZA DE OLIVEIRA (30d) 04/03/2024 02/04/2024 13/02/2021 à 12/02/2022

FABIO PELLINI SANCHES (20d) 07/03/2024 26/03/2024 16/10/2022 à 15/10/2023

FELIPE GONÇALVES MARQUES (15d) 14/03/2024 28/03/2024 17/03/2022 à 16/03/2023

JOSÉ CIPRIANO DA SILVA (15d) 20/02/2024 05/03/2024 13/02/2022 à 12/02/2023

JUCELIO ANTONIO TRINDADE (60d) 04/03/2024 02/05/2024 08/08/2018 à 07/08/2021

LEANDRO JOSÉ DAINEZ (30d) 04/03/2024 02/04/2024 01/02/2019 à 31/01/2021

LUCAS PEREIRA DE OLIVEIRA (10d) 01/03/2024 10/03/2024 02/02/2023 à 01/02/2024

MANOEL APARECIDO DA ROCHA (30d) 15/03/2024 13/04/2024 16/02/2018 à 15/02/2020

PATRÍCIA BIAJANTE WASHINGTON DE ASSIS (15d) 11/03/2024 25/03/2024 08/02/2023 à 07/02/2024

Prefeitura do Município de Martinópolis, 16 de fevereiro
de 2024.

MARCO ANTONIO JACOMELI DE FREITA
Prefeito
Registrada nesta Secretaria no livro competente, publi-

cada por Edital no lugar público de costume, na data supra.
CARLOS EDUARDO CARRILHO PEREIRA
Diretor de Secretaria do Gabinete

...........................................................................................................
P O R T A R I A Nº 36.987, DE 19 DE FEVEREIRO DE

2024.
MARCO  ANTONIO  JACOMELI  DE  FREITA,  Prefeito  do

Município de Martinópolis, Estado de São Paulo, usando das
atribuições que por Lei lhe são conferidas etc...

R E S O L V E
DESIGNAR,  a  partir  de  19/02/2024,  ANDREZA

APARECIDA  GRACIANO  DA  SILVA,  lotada  no  cargo  de
“PROFESSOR DE CRECHE”, para responder pelas funções
de “PROFESSOR COORDENADOR”, em comissão, conforme
memorando nº 1.314/2024, procedente do Departamento
Municipal de Educação.

Prefeitura do Município de Martinópolis, 19 de fevereiro
de 2024.

MARCO ANTONIO JACOMELI DE FREITA
Prefeito
Registrada nesta Secretaria no livro competente, publi-

cada por Edital no lugar público de costume, na data supra.
CARLOS EDUARDO CARRILHO PEREIRA
Diretor de Secretaria do Gabinete

...........................................................................................................
P O R T A R I A Nº 36.988, DE 19 DE FEVEREIRO DE

2024.
MARCO  ANTONIO  JACOMELI  DE  FREITA,  Prefeito  do

Município de Martinópolis, Estado de São Paulo, usando das
atribuições que por Lei lhe são conferidas etc...

R E S O L V E
DESIGNAR,  a  partir  de  19/02/2024,  FABIANA

CASAGRANDE,  lotada  no  cargo  de  “PROFESSOR  DE
CRECHE”, para responder pelas funções de “PROFESSOR
COORDENADOR”, em comissão, conforme memorando nº
1.443/2024,  procedente  do  Departamento  Municipal  de
Educação.

Prefeitura do Município de Martinópolis, 19 de fevereiro
de 2024.
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MARCO ANTONIO JACOMELI DE FREITA
Prefeito
Registrada nesta Secretaria no livro competente, publi-

cada por Edital no lugar público de costume, na data supra.
CARLOS EDUARDO CARRILHO PEREIRA
Diretor de Secretaria do Gabinete

...........................................................................................................
P O R T A R I A Nº 36.989, DE 19 DE FEVEREIRO DE

2024.
MARCO  ANTONIO  JACOMELI  DE  FREITA,  Prefeito  do

Município de Martinópolis, Estado de São Paulo, usando das
atribuições que por Lei lhe são conferidas etc...

R E S O L V E
CONCEDER, a ADRIANO ANDRÉ DE SOUZA, lotado no

cargo de "OPERÁRIO”, nos termos do Artigo 92, § 6º, da Lei
Complementar  nº  38,  de  18/09/2003,  a  conversão  em
PECÚNIA de 30 (trinta) dias da LICENÇA-PRÊMIO referentes
ao  período  aquisitivo  de  21/10/2014  à  20/10/2019,
conforme Certidão nº 229/2023 e requerimento protocolado
sob o nº 0210/2024.

Prefeitura do Município de Martinópolis, 19 de fevereiro
de 2024.

MARCO ANTONIO JACOMELI DE FREITA
Prefeito
Registrada nesta Secretaria no livro competente, publi-

cada por Edital no lugar público de costume, na data supra.
CARLOS EDUARDO CARRILHO PEREIRA
Diretor de Secretaria do Gabinete

...........................................................................................................
P O R T A R I A Nº 36.990, DE 19 DE FEVEREIRO DE

2024.
MARCO  ANTONIO  JACOMELI  DE  FREITA,  Prefeito  do

Município de Martinópolis, Estado de São Paulo, usando das
atribuições que por Lei lhe são conferidas etc...

R E S O L V E
CONCEDER,  a  ALEXANDRE  DOS  SANTOS,  lotado  no

cargo de "MOTORISTA”, nos termos do Artigo 92, § 6º, da
Lei Complementar nº 38, de 18/09/2003, a conversão em
PECÚNIA de 30 (trinta) dias da LICENÇA-PRÊMIO referentes
ao  período  aquisitivo  de  01/03/2016  à  03/10/2022,
conforme Certidão nº 014/2017 e requerimento protocolado
sob o nº 0223/2024.

Prefeitura do Município de Martinópolis, 19 de fevereiro
de 2024.

MARCO ANTONIO JACOMELI DE FREITA
Prefeito
Registrada nesta Secretaria no livro competente, publi-

cada por Edital no lugar público de costume, na data supra.
CARLOS EDUARDO CARRILHO PEREIRA
Diretor de Secretaria do Gabinete

...........................................................................................................
P O R T A R I A Nº 36.991, DE 19 DE FEVEREIRO DE

2024.
MARCO  ANTONIO  JACOMELI  DE  FREITA,  Prefeito  do

Município de Martinópolis, Estado de São Paulo, usando das
atribuições que por Lei lhe são conferidas etc...

R E S O L V E
CONCEDER, a ANDRÉ RIOS RIBEIRO, lotado no cargo de

"MOTORISTA”,  nos  termos  do  Artigo  92,  §  6º,  da  Lei
Complementar  nº  38,  de  18/09/2003,  a  conversão  em
PECÚNIA de 30 (trinta) dias da LICENÇA-PRÊMIO referentes
ao  período  aquisitivo  de  10/03/2016  à  12/10/2022,
conforme Certidão nº 383/2022 e requerimento protocolado
sob o nº 0212/2024.

Prefeitura do Município de Martinópolis, 19 de fevereiro
de 2024.

MARCO ANTONIO JACOMELI DE FREITA
Prefeito
Registrada nesta Secretaria no livro competente, publi-

cada por Edital no lugar público de costume, na data supra.
CARLOS EDUARDO CARRILHO PEREIRA
Diretor de Secretaria do Gabinete

...........................................................................................................
P O R T A R I A Nº 36.992, DE 19 DE FEVEREIRO DE

2024.
MARCO  ANTONIO  JACOMELI  DE  FREITA,  Prefeito  do

Município de Martinópolis, Estado de São Paulo, usando das
atribuições que por Lei lhe são conferidas etc...

R E S O L V E
CONCEDER,  a  CARLOS  EDUCARDO  NICODEMO

BARBOSA, lotado no cargo de "AGENTE DE CONTROLE DE
VETORES”,  nos  termos  do  Artigo  92,  §  6º,  da  Lei
Complementar  nº  38,  de  18/09/2003,  a  conversão  em
PECÚNIA  de  21  (vinte  e  um)  dias  da  LICENÇA-PRÊMIO
referentes  ao  período  aquisitivo  de  18/06/2012  à
17/06/2017,  conforme  Cert idão  nº  251/2017  e
requerimento  protocolado  sob  o  nº  0243/2024.

Prefeitura do Município de Martinópolis, 19 de fevereiro
de 2024.

MARCO ANTONIO JACOMELI DE FREITA
Prefeito
Registrada nesta Secretaria no livro competente, publi-

cada por Edital no lugar público de costume, na data supra.
CARLOS EDUARDO CARRILHO PEREIRA
Diretor de Secretaria do Gabinete

...........................................................................................................
P O R T A R I A Nº 36.993, DE 19 DE FEVEREIRO DE

2024.
MARCO  ANTONIO  JACOMELI  DE  FREITA,  Prefeito  do

Município de Martinópolis, Estado de São Paulo, usando das
atribuições que por Lei lhe são conferidas etc...

R E S O L V E
CONCEDER, a DJALMA CARDOSO GESUÍNO, lotado no

cargo de "EDUCADOR/CUIDADOR”, nos termos do Artigo 92,
§  6º,  da  Lei  Complementar  nº  38,  de  18/09/2003,  a
conversão em PECÚNIA de 30 (trinta)  dias  da LICENÇA-
PRÊMIO referentes ao período aquisitivo de 11/05/2016 à
13/12/2022,  conforme  Cert idão  nº  014/2017  e
requerimento  protocolado  sob  o  nº  0226/2024.

Prefeitura do Município de Martinópolis, 19 de fevereiro
de 2024.

MARCO ANTONIO JACOMELI DE FREITA
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Prefeito
Registrada nesta Secretaria no livro competente, publi-

cada por Edital no lugar público de costume, na data supra.
CARLOS EDUARDO CARRILHO PEREIRA
Diretor de Secretaria do Gabinete

...........................................................................................................
P O R T A R I A Nº 36.994, DE 19 DE FEVEREIRO DE

2024.
MARCO  ANTONIO  JACOMELI  DE  FREITA,  Prefeito  do

Município de Martinópolis, Estado de São Paulo, usando das
atribuições que por Lei lhe são conferidas etc...

R E S O L V E
CONCEDER, a EDVALDO DANTAS DE OLIVEIRA, lotado

no cargo de "MOTORISTA”, nos termos do Artigo 92, § 6º,
da Lei Complementar nº 38, de 18/09/2003, a conversão
em  PECÚNIA  de  30  (trinta)  dias  da  LICENÇA-PRÊMIO
referentes  ao  período  aquisitivo  de  18/04/2016  à
17/04/2021,  conforme  Cert idão  nº  061/2023  e
requerimento  protocolado  sob  o  nº  0236/2024.

Prefeitura do Município de Martinópolis, 19 de fevereiro
de 2024.

MARCO ANTONIO JACOMELI DE FREITA
Prefeito
Registrada nesta Secretaria no livro competente, publi-

cada por Edital no lugar público de costume, na data supra.
CARLOS EDUARDO CARRILHO PEREIRA
Diretor de Secretaria do Gabinete

...........................................................................................................
P O R T A R I A Nº 36.995, DE 19 DE FEVEREIRO DE

2024.
MARCO  ANTONIO  JACOMELI  DE  FREITA,  Prefeito  do

Município de Martinópolis, Estado de São Paulo, usando das
atribuições que por Lei lhe são conferidas etc...

R E S O L V E
CONCEDER,  a  ENIO DE SOUZA OLIVEIRA,  lotado  no

cargo de "FISCAL DO DAEM”, nos termos do Artigo 92, § 6º,
da Lei Complementar nº 38, de 18/09/2003, a conversão
em  PECÚNIA  de  30  (trinta)  dias  da  LICENÇA-PRÊMIO
referentes  ao  período  aquisitivo  de  13/02/2015  à
12/02/2020,  conforme  Cert idão  nº  192/2021  e
requerimento  protocolado  sob  o  nº  0229/2024.

Prefeitura do Município de Martinópolis, 19 de fevereiro
de 2024.

MARCO ANTONIO JACOMELI DE FREITA
Prefeito
Registrada nesta Secretaria no livro competente, publi-

cada por Edital no lugar público de costume, na data supra.
CARLOS EDUARDO CARRILHO PEREIRA
Diretor de Secretaria do Gabinete

...........................................................................................................
P O R T A R I A Nº 36.996, DE 19 DE FEVEREIRO DE

2024.
MARCO  ANTONIO  JACOMELI  DE  FREITA,  Prefeito  do

Município de Martinópolis, Estado de São Paulo, usando das
atribuições que por Lei lhe são conferidas etc...

R E S O L V E

CONCEDER, a JOSÉ RICARDO DE LIMA, lotado no cargo
de "PEB I ENSINO FUNDAMENTAL”, nos termos do Artigo 92,
§  6º,  da  Lei  Complementar  nº  38,  de  18/09/2003,  a
conversão em PECÚNIA de 30 (trinta)  dias  da LICENÇA-
PRÊMIO referentes ao período aquisitivo de 03/05/2014 à
02/05/2019,  conforme  Cert idão  nº  115/2019  e
requerimento  protocolado  sob  o  nº  0231/2024.

Prefeitura do Município de Martinópolis, 19 de fevereiro
de 2024.

MARCO ANTONIO JACOMELI DE FREITA
Prefeito
Registrada nesta Secretaria no livro competente, publi-

cada por Edital no lugar público de costume, na data supra.
CARLOS EDUARDO CARRILHO PEREIRA
Diretor de Secretaria do Gabinete

...........................................................................................................
P O R T A R I A Nº 36.997, DE 19 DE FEVEREIRO DE

2024.
MARCO  ANTONIO  JACOMELI  DE  FREITA,  Prefeito  do

Município de Martinópolis, Estado de São Paulo, usando das
atribuições que por Lei lhe são conferidas etc...

R E S O L V E
CONCEDER,  a  contar  de  28/01/2024,  a  ANANDA

GOMES EDUARDO PINHEIRO,  lotada no cargo de “PEB I
ENSINO  FUNDAMENTAL”  180  (cento  e  oitenta)  dias  de
LICENÇA GESTANTE/MATERNIDADE, nos termos do § 1º, do
art. 96-A, da Lei Complementar nº 38/03, acrescido pela Lei
Complementar  nº  130/08,  conforme  Certidão  de
nascimento matriculada sob o nº 119016 01 55 2024 1
00058 133 0017234 31.

A  servidora  deverá  retornar  as  suas  atividades  em
26/07/2024.

Prefeitura do Município de Martinópolis, 19 de fevereiro
de 2024.

MARCO ANTONIO JACOMELI DE FREITA
Prefeito
Registrada nesta Secretaria no livro competente, publi-

cada por Edital no lugar público de costume, na data supra.
CARLOS EDUARDO CARRILHO PEREIRA
Diretor de Secretaria do Gabinete

...........................................................................................................
P O R T A R I A Nº 36.998, DE 19 DE FEVEREIRO DE

2024.
MARCO  ANTONIO  JACOMELI  DE  FREITA,  Prefeito  do

Município de Martinópolis, Estado de São Paulo, usando das
atribuições que por Lei lhe são conferidas etc...

R E S O L V E
CONCEDER,  a  LUCIANO  DE  SOUZA  CARVALHO  DA

COSTA, lotado no cargo de "ENCANADOR DO DAEM”, nos
termos do Artigo 92, § 6º, da Lei Complementar nº 38, de
18/09/2003, a conversão em PECÚNIA de 30 (trinta) dias da
LICENÇA-PRÊMIO  referentes  ao  período  aquisitivo  de
30/09/2012 à 29/09/2017, conforme Certidão nº 208/2023 e
requerimento protocolado sob o nº 0222/2024.

Prefeitura do Município de Martinópolis, 19 de fevereiro
de 2024.
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MARCO ANTONIO JACOMELI DE FREITA
Prefeito
Registrada nesta Secretaria no livro competente, publi-

cada por Edital no lugar público de costume, na data supra.
CARLOS EDUARDO CARRILHO PEREIRA
Diretor de Secretaria do Gabinete

...........................................................................................................
P O R T A R I A Nº 36.999, DE 19 DE FEVEREIRO DE

2024.
MARCO  ANTONIO  JACOMELI  DE  FREITA,  Prefeito  do

Município de Martinópolis, Estado de São Paulo, usando das
atribuições que por Lei lhe são conferidas etc...

R E S O L V E
CONCEDER,  a  REDER  AUGUSTO  CLEMENTINO  DE

BRITO, lotado no cargo de "INSTRUTOR DE INFORMÁTICA”,
nos termos do Artigo 92, § 6º, da Lei Complementar nº 38,
de 18/09/2003, a conversão em PECÚNIA de 30 (trinta) dias
da  LICENÇA-PRÊMIO  referentes  ao  período  aquisitivo  de
12/04/2016 à 15/11/2022, conforme Certidão nº 004/2023 e
requerimento protocolado sob o nº 0238/2024.

Prefeitura do Município de Martinópolis, 19 de fevereiro
de 2024.

MARCO ANTONIO JACOMELI DE FREITA
Prefeito
Registrada nesta Secretaria no livro competente, publi-

cada por Edital no lugar público de costume, na data supra.
CARLOS EDUARDO CARRILHO PEREIRA
Diretor de Secretaria do Gabinete

...........................................................................................................
P O R T A R I A Nº 37.000, DE 19 DE FEVEREIRO DE

2024.
MARCO  ANTONIO  JACOMELI  DE  FREITA,  Prefeito  do

Município de Martinópolis, Estado de São Paulo, usando das
atribuições que por Lei lhe são conferidas etc...

R E S O L V E
CONCEDER, a WAGNER CARVALHO ROCHA, lotado no

cargo de "OPERADOR DE MÁQUINA”, nos termos do Artigo
92, § 6º,  da Lei  Complementar nº 38, de 18/09/2003, a
conversão em PECÚNIA de 30 (trinta)  dias  da LICENÇA-
PRÊMIO referentes ao período aquisitivo de 05/05/2016 à
08/12/2022,  conforme  Cert idão  nº  429/2022  e
requerimento  protocolado  sob  o  nº  0240/2024.

Prefeitura do Município de Martinópolis, 19 de fevereiro
de 2024.

MARCO ANTONIO JACOMELI DE FREITA
Prefeito
Registrada nesta Secretaria no livro competente, publi-

cada por Edital no lugar público de costume, na data supra.
CARLOS EDUARDO CARRILHO PEREIRA
Diretor de Secretaria do Gabinete

...........................................................................................................
P O R T A R I A Nº 37.001, DE 20 DE FEVEREIRO DE

2024.
MARCO  ANTONIO  JACOMELI  DE  FREITA,  Prefeito  do

Município de Martinópolis, Estado de São Paulo, usando das
atribuições que por Lei lhe são conferidas etc...

CONSIDERANDO, o Ofício nº 312/2023, procedente do
Departamento Municipal de Educação, o qual informa sobre
atribuição de aula para a Professora ADRIANA APARECIDA
SILVA DE ARRUDA;

R E S O L V E
CONTRATAR,  a  contar  de  27/11/2023,  por  prazo

determinado  até  20/12/2023,  nos  termos  da  Lei
Complementar  nº  003/2001  e  Lei  Complementar  nº
38/2003, com suas devidas alterações e das disposições
contidas no Edital do Processo Seletivo Público nº 02/2022,
ADRIANA APARECIDA SILVA DE ARRUDA, para desempenhar
funções do cargo de “PROFESSOR DE CRECHE.”, Tabela IV,
Nível II, Faixa “A”, da Classe de Docentes, perfazendo um
total  de  32  aulas  semanais;  TAC –  item 3  alínea  “c”  ,
Licença maternidade da Prof. Daiana da Silva Ramos.

Prefeitura do Município de Martinópolis, 20 de fevereiro
de 2024.

MARCO ANTONIO JACOMELI DE FREITA
Prefeito
Registrada nesta Secretaria no livro competente, publi-

cada por Edital no lugar público de costume, na data supra.
CARLOS EDUARDO CARRILHO PEREIRA
Diretor de Secretaria do Gabinete

...........................................................................................................
P O R T A R I A Nº 37.002, DE 20 DE FEVEREIRO DE

2024.
MARCO  ANTONIO  JACOMELI  DE  FREITA,  Prefeito  do

Município de Martinópolis, Estado de São Paulo, usando das
atribuições que por Lei lhe são conferidas etc...

R E S O L V E
DISPENSAR,  a  contar  de 28/11/2023,  por  pedido de

dispensa,  ADRIANA  APARECIDA  SILVA  DE  ARRUDA,  das
funções do cargo de “PROFESSOR DE CRECHE” Tabela IV,
Nível  II,  Faixa  “A”,  atribuída  em  27/11/2023,  conforme
Ofício nº 319/2023 do Departamento de Educação.

Prefeitura do Município de Martinópolis, 20 de fevereiro
de 2024.

MARCO ANTONIO JACOMELI DE FREITA
Prefeito
Registrada nesta Secretaria no livro competente, publi-

cada por Edital no lugar público de costume, na data supra.
CARLOS EDUARDO CARRILHO PEREIRA
Diretor de Secretaria do Gabinete

...........................................................................................................
P O R T A R I A Nº 37.003, DE 20 DE FEVEREIRO DE

2024.
MARCO  ANTONIO  JACOMELI  DE  FREITA,  Prefeito  do

Município de Martinópolis, Estado de São Paulo, usando das
atribuições que por Lei lhe são conferidas etc...

R E S O L V E
CONCEDER, a ADRIANA DA SILVA, lotada no cargo de

"SECRETÁRIO  DE  ESCOLA”,  designada  para  exercer  as
funções  no  cargo  de  “DIRETOR DO DEPARTAMENTO DE
RECURSOS HUMANOS”, em comissão, nos termos do Artigo
92, § 6º,  da Lei  Complementar nº 38, de 18/09/2003, a
conversão em PECÚNIA de 30 (trinta)  dias  da LICENÇA-
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PRÊMIO referentes ao período aquisitivo de 13/07/2015 à
12/07/2022,  conforme  Cert idão  nº  079/2022  e
requerimento  protocolado  sob  o  nº  0207/2024.
Prefeitura do Município de Martinópolis, 20 de fevereiro de
2024.

MARCO ANTONIO JACOMELI DE FREITA
Prefeito
Registrada nesta Secretaria no livro competente, publicada
por Edital no lugar público de costume, na data supra.

CARLOS EDUARDO CARRILHO PEREIRA
Diretor de Secretaria do Gabinete
...........................................................................................................

P O R T A R I A
Nº 37.004, DE 20 DE FEVEREIRO DE 2024.

MARCO  ANTONIO  JACOMELI  DE  FREITA,  Prefeito  do
Município de Martinópolis, Estado de São Paulo, usando das
atribuições que por Lei lhe são conferidas etc...

CONSIDERANDO, que os Artigos 35 e seguintes da Lei
Complementar nº 003, de 12/12/2001, dispõem sobre as
vantagens dos integrantes do Quadro do Magistério;

R E S O L V E
CONCEDER,  a  contar  de  05/02/2024,  por  prazo

determinado  até  19/12/2024,  à  servidora  abaixo-
relacionada, com fundamento no art. 34, Inciso I c.c. art. 35
da Lei Complementar nº 003, de 12/12/2001, e respectivas
alterações, a gratificação pelo exercício em escola de difícil
acesso, correspondente a 5% (cinco por cento) do valor do
nível em que a professora se encontra, conforme segue:
NOME LOCAL DO EXERCÍCIO CARGO CARGA

ADRIANA DA SILVA FREITAS CEI Angelino Percinoto Professor de Creche 32 aulas

Prefeitura do Município de Martinópolis, 20 de fevereiro
de 2024.

MARCO ANTONIO JACOMELI DE FREITA
Prefeito
Registrada nesta Secretaria no livro competente, publi-

cada por Edital no lugar público de costume, na data supra.
CARLOS EDUARDO CARRILHO PEREIRA
Diretor de Secretaria do Gabinete

...........................................................................................................
P O R T A R I A Nº 37.005, DE 20 DE FEVEREIRO DE

2024.
MARCO  ANTONIO  JACOMELI  DE  FREITA,  Prefeito  do

Município de Martinópolis, Estado de São Paulo, usando das
atribuições que por Lei lhe são conferidas etc...

CONSIDERANDO, que os Artigos 35 e seguintes da Lei
Complementar nº 003, de 12/12/2001, dispõem sobre as
vantagens dos integrantes do Quadro do Magistério;

R E S O L V E
CONCEDER,  a  contar  de  22/01/2024,  por  prazo

determinado  até  19/12/2024,  à  servidora  abaixo-
relacionada, com fundamento no art. 34, Inciso I c.c. art. 35
da Lei Complementar nº 003, de 12/12/2001, e respectivas
alterações, a gratificação pelo exercício em escola de difícil
acesso, correspondente a 5% (cinco por cento) do valor do
nível em que a professora se encontra, conforme segue:
NOME LOCAL DO EXERCÍCIO CARGO CARGA

ALICE LEIKO NAKATSUGI FERNANDO CEI Angelino Percinoto Diretor de Creche 44 aulas

Prefeitura do Município de Martinópolis, 20 de fevereiro
de 2024.

MARCO ANTONIO JACOMELI DE FREITA
Prefeito
Registrada nesta Secretaria no livro competente, publi-

cada por Edital no lugar público de costume, na data supra.
CARLOS EDUARDO CARRILHO PEREIRA
Diretor de Secretaria do Gabinete

...........................................................................................................
P O R T A R I A Nº 37.006, DE 20 DE FEVEREIRO DE

2024.
MARCO  ANTONIO  JACOMELI  DE  FREITA,  Prefeito  do

Município de Martinópolis, Estado de São Paulo, usando das
atribuições que por Lei lhe são conferidas etc...

CONS IDERANDO,  o  O f í c io  nº  42 /2024 ,  do
Departamento Municipal de Educação, que informa sobre
atribuição  de  Carga  Suplementar,  a  professora  ANA
CAROLINE MENEZES MARCONDES;

R E S O L V E
CONCEDER,  a  contar  de  02/02/2024,  pelo  prazo

determinado até 20/12/2024, o exercício e o pagamento da
carga suplementar de 06 (seis) aulas/semanais, com seus
reflexos  legais,  para  ANA  CAROLINE  MENEZES
MARCONDES,  lotada  no  cargo  de  “PEB  II  –  ENSINO
FUNDAMENTAL - ARTE”, nos termos do art. 21 e demais
úteis  da  Lei  Complementar  Municipal  nº  003,  de
12/12/2001,  e  devidas  alterações.

Prefeitura do Município de Martinópolis, 20 de fevereiro
de 2024.

MARCO ANTONIO JACOMELI DE FREITA
Prefeito
Registrada nesta Secretaria no livro competente, publi-

cada por Edital no lugar público de costume, na data supra.
CARLOS EDUARDO CARRILHO PEREIRA
Diretor de Secretaria do Gabinete

...........................................................................................................
P O R T A R I A Nº 37.007, DE 20 DE FEVEREIRO DE

2024.
MARCO  ANTONIO  JACOMELI  DE  FREITA,  Prefeito  do

Município de Martinópolis, Estado de São Paulo, usando das
atribuições que por Lei lhe são conferidas etc...

CONS IDERANDO,  o  O f í c io  nº  35 /2024 ,  do
Departamento Municipal de Educação, que informa sobre
atribuição de Carga Suplementar,  a  professora ANDRÉIA
CRISTINA SERRA MANHANHÃ;

R E S O L V E
CONCEDER,  a  contar  de  02/02/2024,  pelo  prazo

determinado até 20/12/2024, o exercício e o pagamento da
carga suplementar de 06 (seis) aulas/semanais, com seus
reflexos legais, para ANDRÉIA CRISTINA SERRA MANHANHÃ,
lotada  no  cargo  de  “PEB  II  –  ENSINO  FUNDAMENTAL  -
ARTE”,  nos  termos  do  art.  21  e  demais  úteis  da  Lei
Complementar Municipal nº 003, de 12/12/2001, e devidas
alterações.
Prefeitura do Município de Martinópolis, 20 de fevereiro de
2024.
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MARCO ANTONIO JACOMELI DE FREITA
Prefeito
Registrada nesta Secretaria no livro competente, publicada
por Edital no lugar público de costume, na data supra.

CARLOS EDUARDO CARRILHO PEREIRA
Diretor de Secretaria do Gabinete
...........................................................................................................

P O R T A R I A Nº 37.008, DE 20 DE FEVEREIRO DE
2024.

MARCO  ANTONIO  JACOMELI  DE  FREITA,  Prefeito  do
Município de Martinópolis, Estado de São Paulo, usando das
atribuições que por Lei lhe são conferidas etc...

R E S O L V E
CONCEDER,  a  BRUNA  TROVATO  SIERRA,  lotada  no

cargo de "INSTRUTOR DE INFORMÁTICA”, nos termos do
Artigo 92, § 6º, da Lei Complementar nº 38, de 18/09/2003,
a conversão em PECÚNIA de 30 (trinta) dias da LICENÇA-
PRÊMIO referentes ao período aquisitivo de 05/11/2012 à
04/11/2017,  conforme  Cert idão  nº  199/2020  e
requerimento  protocolado  sob  o  nº  0242/2024.

Prefeitura do Município de Martinópolis, 20 de fevereiro
de 2024.

MARCO ANTONIO JACOMELI DE FREITA
Prefeito
Registrada nesta Secretaria no livro competente, publi-

cada por Edital no lugar público de costume, na data supra.
CARLOS EDUARDO CARRILHO PEREIRA
Diretor de Secretaria do Gabinete

...........................................................................................................
P O R T A R I A Nº 37.009, 20 DE FEVEREIRO DE 2024.

MARCO  ANTONIO  JACOMELI  DE  FREITA,  Prefeito  do
Município de Martinópolis, Estado de São Paulo, usando das
atribuições que por Lei lhe são conferidas etc...

R E S O L V E
CONCEDER, a CARLOS ROBERTO DOS ANJOS, lotado no

cargo de "BORRACHEIRO”, nos termos do § 1º, do Art. 83,
da Lei Complementar Municipal nº 38, de 18/09/2003, a
conversão em ABONO PECUNIÁRIO, de um terço de suas
férias  referente  ao  período  aquisitivo  de  10/07/2022  à
09/07/2023, conforme requerimento protocolado sob o nº
0216/2024.

Prefeitura do Município de Martinópolis, 20 de fevereiro
de 2024.

MARCO ANTONIO JACOMELI DE FREITA
Prefeito
Registrada nesta Secretaria no livro competente, publi-

cada por Edital no lugar público de costume, na data supra.
CARLOS EDUARDO CARRILHO PEREIRA
Diretor de Secretaria do Gabinete

...........................................................................................................
P O R T A R I A Nº 37.010, 20 DE FEVEREIRO DE 2024.

MARCO  ANTONIO  JACOMELI  DE  FREITA,  Prefeito  do
Município de Martinópolis, Estado de São Paulo, usando das
atribuições que por Lei lhe são conferidas etc...

R E S O L V E
CONCEDER, a CLAUDIA REGINA VANZELI GONÇALVES,

lotada no cargo de "AGENTE DE TRÂNSITO”, nos termos do
§ 1º, do Art. 83, da Lei Complementar Municipal nº 38, de
18/09/2003, a conversão em ABONO PECUNIÁRIO, de um
terço  de  suas  férias  referente  ao  período  aquisitivo  de
05/02/2023  à  04/02/2024,  conforme  requerimento
protocolado  sob  o  nº  0246/2024.

Prefeitura do Município de Martinópolis, 20 de fevereiro
de 2024.

MARCO ANTONIO JACOMELI DE FREITA
Prefeito
Registrada nesta Secretaria no livro competente, publi-

cada por Edital no lugar público de costume, na data supra.
CARLOS EDUARDO CARRILHO PEREIRA
Diretor de Secretaria do Gabinete

...........................................................................................................
P O R T A R I A Nº 37.011, DE 20 DE FEVEREIRO DE

2024.
MARCO  ANTONIO  JACOMELI  DE  FREITA,  Prefeito  do

Município de Martinópolis, Estado de São Paulo, usando das
atribuições que por Lei lhe são conferidas etc...

R E S O L V E
CONCEDER, a DENIZE DE OLIVEIRA, lotada no cargo de

"AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS”, nos termos do Artigo 92,
§  6º,  da  Lei  Complementar  nº  38,  de  18/09/2003,  a
conversão em PECÚNIA de 30 (trinta)  dias  da LICENÇA-
PRÊMIO referentes ao período aquisitivo de 01/10/2017 à
30/09/2022,  conforme  Cert idão  nº  397/2022  e
requerimento  protocolado  sob  o  nº  0204/2024.

Prefeitura do Município de Martinópolis, 20 de fevereiro
de 2024.

MARCO ANTONIO JACOMELI DE FREITA
Prefeito
Registrada nesta Secretaria no livro competente, publi-

cada por Edital no lugar público de costume, na data supra.
CARLOS EDUARDO CARRILHO PEREIRA
Diretor de Secretaria do Gabinete

...........................................................................................................
P O R T A R I A Nº 37.012, DE 20 DE FEVEREIRO DE

2024.
MARCO  ANTONIO  JACOMELI  DE  FREITA,  Prefeito  do

Município de Martinópolis, Estado de São Paulo, usando das
atribuições que por Lei lhe são conferidas etc...

R E S O L V E
CONCEDER, a EDERSON DE OLIVEIRA BRITO, lotado no

cargo de "DIRETOR DO DEPARTAMENTO DE TURISMO”, em
comissão,  nos  termos  do  §  1º,  do  Art.  83,  da  Lei
Complementar Municipal nº 38, de 18/09/2003, a conversão
em  ABONO  PECUNIÁRIO,  de  um  terço  de  suas  férias
referente  ao  período  aquisitivo  de  06/07/2022  à
05/07/2023, conforme requerimento protocolado sob o nº
0232/2024.

Prefeitura do Município de Martinópolis, 20 de fevereiro
de 2024.

MARCO ANTONIO JACOMELI DE FREITA
Prefeito
Registrada nesta Secretaria no livro competente, publi-
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cada por Edital no lugar público de costume, na data supra.
CARLOS EDUARDO CARRILHO PEREIRA
Diretor de Secretaria do Gabinete

...........................................................................................................
P O R T A R I A Nº 37.013, DE 20 DE FEVEREIRO DE

2024.
MARCO  ANTONIO  JACOMELI  DE  FREITA,  Prefeito  do

Município de Martinópolis, Estado de São Paulo, usando das
atribuições que por Lei lhe são conferidas etc...

R E S O L V E
CONCEDER, a ELI PEREIRA DE SOUZA, lotada no cargo

de "VARREDOR”,  nos termos do Artigo 92,  §  6º,  da Lei
Complementar  nº  38,  de  18/09/2003,  a  conversão  em
PECÚNIA de 30 (trinta) dias da LICENÇA-PRÊMIO referentes
ao  período  aquisitivo  de  01/06/2015  à  03/01/2022,
conforme Certidão nº 054/2024 e requerimento protocolado
sob o nº 0211/2024.

Prefeitura do Município de Martinópolis, 20 de fevereiro
de 2024.

MARCO ANTONIO JACOMELI DE FREITA
Prefeito
Registrada nesta Secretaria no livro competente, publi-

cada por Edital no lugar público de costume, na data supra.
CARLOS EDUARDO CARRILHO PEREIRA
Diretor de Secretaria do Gabinete

...........................................................................................................
P O R T A R I A Nº 37.014, DE 20 DE FEVEREIRO DE

2024.
MARCO  ANTONIO  JACOMELI  DE  FREITA,  Prefeito  do

Município de Martinópolis, Estado de São Paulo, usando das
atribuições que por Lei lhe são conferidas etc...

R E S O L V E
CONCEDER,  a  EMERSON  WILLIANS  GAVILHO  BISPO,

lotado no cargo de "OFICIAL DE MANUTENÇÃO”, nos termos
do § 1º, do Art. 83, da Lei Complementar Municipal nº 38,
de 18/09/2003, a conversão em ABONO PECUNIÁRIO, de um
terço  de  suas  férias  referente  ao  período  aquisitivo  de
01/06/2022  à  31/05/2023,  conforme  requerimento
protocolado  sob  o  nº  0219/2024.

Prefeitura do Município de Martinópolis, 20 de fevereiro
de 2024.

MARCO ANTONIO JACOMELI DE FREITA
Prefeito
Registrada nesta Secretaria no livro competente, publi-

cada por Edital no lugar público de costume, na data supra.
CARLOS EDUARDO CARRILHO PEREIRA
Diretor de Secretaria do Gabinete

...........................................................................................................
P O R T A R I A Nº 37.015, DE 20 DE FEVEREIRO DE

2024.
MARCO  ANTONIO  JACOMELI  DE  FREITA,  Prefeito  do

Município de Martinópolis, Estado de São Paulo, usando das
atribuições que por Lei lhe são conferidas etc...

R E S O L V E
CONCEDER,  a  ERIKA  FERNANDA  ALVES  PEIXOTO,

lotada no cargo de "AGENTE DE COMBATE À ENDEMIAS”,

designada  para  exercer  as  funções  no  cargo  de
“ENCARREGADO  DAS  EQUIPES  ESF”,  em  comissão,  nos
termos do Artigo 92, § 6º, da Lei Complementar nº 38, de
18/09/2003, a conversão em PECÚNIA de 30 (trinta) dias da
LICENÇA-PRÊMIO  referentes  ao  período  aquisitivo  de
14/06/2015 à 13/06/2020, conforme Certidão nº 048/2022 e
requerimento protocolado sob o nº 0241/2024.

Prefeitura do Município de Martinópolis, 20 de fevereiro
de 2024.

MARCO ANTONIO JACOMELI DE FREITA
Prefeito
Registrada nesta Secretaria no livro competente, publi-

cada por Edital no lugar público de costume, na data supra.
CARLOS EDUARDO CARRILHO PEREIRA
Diretor de Secretaria do Gabinete

...........................................................................................................
P O R T A R I A Nº 37.016, DE 20 DE FEVEREIRO DE

2024.
MARCO  ANTONIO  JACOMELI  DE  FREITA,  Prefeito  do

Município de Martinópolis, Estado de São Paulo, usando das
atribuições que por Lei lhe são conferidas etc...

CONS IDERANDO,  o  O f í c io  nº  33 /2024 ,  do
Departamento Municipal de Educação, que informa sobre
atribuição  de  Carga  Suplementar,  o  professor  FABIO
MACEDO ALVES;

R E S O L V E
CONCEDER,  a  contar  de  02/02/2023,  pelo  prazo

determinado até 20/12/2023, o exercício e o pagamento da
carga  suplementar  de  15  (quinze)  aulas/semanais,  com
seus reflexos legais, para FABIO MACEDO ALVES, lotado no
cargo de “PEB II  –  ENSINO FUNDAMENTAL –  EDUCAÇÃO
FÍSICA”,  nos  termos  do  art.  21  e  demais  úteis  da  Lei
Complementar Municipal nº 003, de 12/12/2001, e devidas
alterações.

.  Prefeitura  do  Município  de  Martinópolis,  20  de
fevereiro de 2024.

MARCO ANTONIO JACOMELI DE FREITA
Prefeito
Registrada nesta Secretaria no livro competente, publi-

cada por Edital no lugar público de costume, na data supra.
CARLOS EDUARDO CARRILHO PEREIRA
Diretor de Secretaria do Gabinete

...........................................................................................................
P O R T A R I A Nº 37.017, DE 20 DE FEVEREIRO DE

2024.
MARCO  ANTONIO  JACOMELI  DE  FREITA,  Prefeito  do

Município de Martinópolis, Estado de São Paulo, usando das
atribuições que por Lei lhe são conferidas etc...

R E S O L V E
CONCEDER, a FERNANDA DUNDES PARDO, lotada no

cargo de "ASSISTENTE SOCIAL”, nos termos do Artigo 92, §
6º, da Lei Complementar nº 38, de 18/09/2003, a conversão
em  PECÚNIA  de  30  (trinta)  dias  da  LICENÇA-PRÊMIO
referentes  ao  período  aquisitivo  de  01/03/2012  à
30/09/2017,  conforme  Cert idão  nº  075/2017  e
requerimento  protocolado  sob  o  nº  0215/2024.
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Prefeitura do Município de Martinópolis, 20 de fevereiro
de 2024.

MARCO ANTONIO JACOMELI DE FREITA
Prefeito
Registrada nesta Secretaria no livro competente, publi-

cada por Edital no lugar público de costume, na data supra.
CARLOS EDUARDO CARRILHO PEREIRA
Diretor de Secretaria do Gabinete

...........................................................................................................
P O R T A R I A Nº 37.018, DE 20 DE FEVEREIRO DE

2024.
MARCO  ANTONIO  JACOMELI  DE  FREITA,  Prefeito  do

Município de Martinópolis, Estado de São Paulo, usando das
atribuições que por Lei lhe são conferidas etc...

CONS IDERANDO,  o  O f í c io  nº  38 /2024 ,  do
Departamento Municipal de Educação, que informa sobre
atribuição de Carga Suplementar, o professor FERNANDO
BIAZI;

R E S O L V E
CONCEDER,  a  contar  de  02/02/2023,  pelo  prazo

determinado até 20/12/2023, o exercício e o pagamento da
carga suplementar de 06 (seis) aulas/semanais, com seus
reflexos  legais,  para  FERNANDO BIAZI,  lotado  no  cargo  de
“PEB II – ENSINO FUNDAMENTAL – INGLÊS”, nos termos do
art. 21 e demais úteis da Lei Complementar Municipal nº
003, de 12/12/2001, e devidas alterações.

.  Prefeitura  do  Município  de  Martinópolis,  20  de
fevereiro de 2024.

MARCO ANTONIO JACOMELI DE FREITA
Prefeito
Registrada nesta Secretaria no livro competente, publi-

cada por Edital no lugar público de costume, na data supra.
CARLOS EDUARDO CARRILHO PEREIRA
Diretor de Secretaria do Gabinete

...........................................................................................................
P O R T A R I A Nº 37.019, DE 20 DE FEVEREIRO DE

2024.
MARCO  ANTONIO  JACOMELI  DE  FREITA,  Prefeito  do

Município de Martinópolis, Estado de São Paulo, usando das
atribuições que por Lei lhe são conferidas etc...

R E S O L V E
CONCEDER, a FRANCIANE DOS SANTOS CONCEIÇÃO,

lotada no cargo de "VIGILANTE”, nos termos do Artigo 92, §
6º, da Lei Complementar nº 38, de 18/09/2003, a conversão
em  PECÚNIA  de  30  (trinta)  dias  da  LICENÇA-PRÊMIO
referentes  ao  período  aquisitivo  de  18/10/2015  à
17/10/2022,  conforme  Cert idão  nº  045/2023  e
requerimento  protocolado  sob  o  nº  0213/2024.

Prefeitura do Município de Martinópolis, 20 de fevereiro
de 2024.

MARCO ANTONIO JACOMELI DE FREITA
Prefeito
Registrada nesta Secretaria no livro competente, publi-

cada por Edital no lugar público de costume, na data supra.
CARLOS EDUARDO CARRILHO PEREIRA
Diretor de Secretaria do Gabinete

...........................................................................................................
P O R T A R I A Nº 37.020, DE 20 DE FEVEREIRO DE

2024.
MARCO  ANTONIO  JACOMELI  DE  FREITA,  Prefeito  do

Município de Martinópolis, Estado de São Paulo, usando das
atribuições que por Lei lhe são conferidas etc...

R E S O L V E
CONCEDER,  a  GENIVALDA APARECIDA XAVIER  LIMA,

lotada no cargo de "OFICIAL DE MANUTENÇÃO”, nos termos
do  Artigo  92,  §  6º,  da  Lei  Complementar  nº  38,  de
18/09/2003, a conversão em PECÚNIA de 30 (trinta) dias da
LICENÇA-PRÊMIO  referentes  ao  período  aquisitivo  de
30/09/2017 à 29/09/2022, conforme Certidão nº 427/2022 e
requerimento protocolado sob o nº 0206/2024.

Prefeitura do Município de Martinópolis, 20 de fevereiro
de 2024.

MARCO ANTONIO JACOMELI DE FREITA
Prefeito
Registrada nesta Secretaria no livro competente, publi-

cada por Edital no lugar público de costume, na data supra.
CARLOS EDUARDO CARRILHO PEREIRA
Diretor de Secretaria do Gabinete

...........................................................................................................
P O R T A R I A Nº 37.021, DE 20 DE FEVEREIRO DE

2024.
MARCO  ANTONIO  JACOMELI  DE  FREITA,  Prefeito  do

Município de Martinópolis, Estado de São Paulo, usando das
atribuições que por Lei lhe são conferidas etc...

R E S O L V E
CONCEDER, a GERLANE APARECIDA SILVA, lotada no

cargo de "OPERÁRIO”, nos termos do § 1º, do Art. 83, da Lei
Complementar Municipal nº 38, de 18/09/2003, a conversão
em  ABONO  PECUNIÁRIO,  de  um  terço  de  suas  férias
referente  ao  período  aquisitivo  de  02/03/2022  à
01/03/2023, conforme requerimento protocolado sob o nº
0237/2024.

Prefeitura do Município de Martinópolis, 20 de fevereiro
de 2024.

MARCO ANTONIO JACOMELI DE FREITA
Prefeito
Registrada nesta Secretaria no livro competente, publi-

cada por Edital no lugar público de costume, na data supra.
CARLOS EDUARDO CARRILHO PEREIRA
Diretor de Secretaria do Gabinete

...........................................................................................................
P O R T A R I A Nº 37.022, DE 20 DE FEVEREIRO DE

2024.
MARCO  ANTONIO  JACOMELI  DE  FREITA,  Prefeito  do

Município de Martinópolis, Estado de São Paulo, usando das
atribuições que por Lei lhe são conferidas etc...

R E S O L V E
CONCEDER,  a  HIGOR JACOMELI  CHIROLLI,  lotado no

cargo de "AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE -  ESF”,  nos
termos do § 1º, do Art. 83, da Lei Complementar Municipal
nº 38, de 18/09/2003, a conversão em ABONO PECUNIÁRIO,
de um terço de suas férias referente ao período aquisitivo
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de  17/01/2023  à  16/01/2024,  conforme  requerimento
protocolado sob o nº 0209/2024.

Prefeitura do Município de Martinópolis, 20 de fevereiro
de 2024.

MARCO ANTONIO JACOMELI DE FREITA
Prefeito
Registrada nesta Secretaria no livro competente, publi-

cada por Edital no lugar público de costume, na data supra.
CARLOS EDUARDO CARRILHO PEREIRA
Diretor de Secretaria do Gabinete

...........................................................................................................
P O R T A R I A Nº 37.023, DE 20 DE FEVEREIRO DE

2024.
MARCO  ANTONIO  JACOMELI  DE  FREITA,  Prefeito  do

Município de Martinópolis, Estado de São Paulo, usando das
atribuições que por Lei lhe são conferidas etc...

R E S O L V E
CONCEDER,  a  JAQUELINE  MARIOTO  GUERHARDT,

lotada no cargo de "PROFESSOR DE CRECHE”, nos termos
do  Artigo  92,  §  6º,  da  Lei  Complementar  nº  38,  de
18/09/2003, a conversão em PECÚNIA de 30 (trinta) dias da
LICENÇA-PRÊMIO  referentes  ao  período  aquisitivo  de
03/02/2014 à 02/02/2019, conforme Certidão nº 162/2021 e
requerimento protocolado sob o nº 0244/2024.

Prefeitura do Município de Martinópolis, 20 de fevereiro
de 2024.

MARCO ANTONIO JACOMELI DE FREITA
Prefeito
Registrada nesta Secretaria no livro competente, publi-

cada por Edital no lugar público de costume, na data supra.
CARLOS EDUARDO CARRILHO PEREIRA
Diretor de Secretaria do Gabinete

...........................................................................................................
P O R T A R I A Nº 37.024, DE 20 DE FEVEREIRO DE

2024.
MARCO  ANTONIO  JACOMELI  DE  FREITA,  Prefeito  do

Município de Martinópolis, Estado de São Paulo, usando das
atribuições que por Lei lhe são conferidas etc...

R E S O L V E
CONCEDER, a LATÉRCIA DE OLIVEIRA ARAÚJO, lotada

no cargo de "ZELADOR”, nos termos do Artigo 92, § 6º, da
Lei Complementar nº 38, de 18/09/2003, a conversão em
PECÚNIA de 30 (trinta) dias da LICENÇA-PRÊMIO referentes
ao  período  aquisitivo  de  02/04/2017  à  06/11/2023,
conforme Certidão nº 284/2023 e requerimento protocolado
sob o nº 0239/2024.

Prefeitura do Município de Martinópolis, 20 de fevereiro
de 2024.

MARCO ANTONIO JACOMELI DE FREITA
Prefeito
Registrada nesta Secretaria no livro competente, publi-

cada por Edital no lugar público de costume, na data supra.
CARLOS EDUARDO CARRILHO PEREIRA
Diretor de Secretaria do Gabinete

...........................................................................................................
P O R T A R I A Nº 37.025, DE 20 DE FEVEREIRO DE

2024.
MARCO  ANTONIO  JACOMELI  DE  FREITA,  Prefeito  do

Município de Martinópolis, Estado de São Paulo, usando das
atribuições que por Lei lhe são conferidas etc...

R E S O L V E
CONCEDER,  a  LAZARA  MARIA  CARDOSO,  lotada  no

cargo de "AUXILIAR DE EDUCAÇÃO INFANTIL”, nos termos
do  Artigo  92,  §  6º,  da  Lei  Complementar  nº  38,  de
18/09/2003, a conversão em PECÚNIA de 30 (trinta) dias da
LICENÇA-PRÊMIO  referentes  ao  período  aquisitivo  de
05/07/2014 à 04/07/2019, conforme Certidão nº 158/2022 e
requerimento protocolado sob o nº 0217/2024.

Prefeitura do Município de Martinópolis, 20 de fevereiro
de 2024.

MARCO ANTONIO JACOMELI DE FREITA
Prefeito
Registrada nesta Secretaria no livro competente, publi-

cada por Edital no lugar público de costume, na data supra.
CARLOS EDUARDO CARRILHO PEREIRA
Diretor de Secretaria do Gabinete

...........................................................................................................
P O R T A R I A Nº 37.026, DE 20 DE FEVEREIRO DE

2024.
MARCO  ANTONIO  JACOMELI  DE  FREITA,  Prefeito  do

Município de Martinópolis, Estado de São Paulo, usando das
atribuições que por Lei lhe são conferidas etc...

R E S O L V E
CONCEDER, a LUCINEIDE DE FÁTIMA SILVA, lotada no

cargo de "PEB I ENSINO FUNDAMENTAL”, designada para
exercer  as  funções  no  cargo  de  “VICE-DIRETOR  DE
ESCOLA”, em comissão, nos termos do Artigo 92, § 6º, da
Lei Complementar nº 38, de 18/09/2003, a conversão em
PECÚNIA de 30 (trinta) dias da LICENÇA-PRÊMIO referentes
ao  período  aquisitivo  de  18/02/2012  à  17/02/2017,
conforme Certidão nº 248/2018 e requerimento protocolado
sob o nº 0230/2024.

Prefeitura do Município de Martinópolis, 20 de fevereiro
de 2024.

MARCO ANTONIO JACOMELI DE FREITA
Prefeito
Registrada nesta Secretaria no livro competente, publi-

cada por Edital no lugar público de costume, na data supra.
CARLOS EDUARDO CARRILHO PEREIRA
Diretor de Secretaria do Gabinete

...........................................................................................................
P O R T A R I A Nº 37.027, DE 20 DE FEVEREIRO DE

2024.
MARCO ANTONIO JACOMELI DE FREITA, Prefeito

do Município de Martinópolis, Estado de São Paulo,
usando  das  atribuições  que  por  Lei  lhe  são
conferidas etc...

R E S O L V E
CONCEDER, a MARIA APARECIDA DE SOUZA, lotada no

cargo de "PROFESSOR DE CRECHE”, nos termos do Artigo
92, § 6º,  da Lei  Complementar nº 38, de 18/09/2003, a
conversão em PECÚNIA de 30 (trinta)  dias  da LICENÇA-
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PRÊMIO referentes ao período aquisitivo de 14/02/2017 à
19/09/2023,  conforme  Cert idão  nº  050/2024  e
requerimento  protocolado  sob  o  nº  0205/2024.

Prefeitura do Município de Martinópolis, 20 de fevereiro
de 2024.

MARCO ANTONIO JACOMELI DE FREITA
Prefeito
Registrada nesta Secretaria no livro competente, publi-

cada por Edital no lugar público de costume, na data supra.
CARLOS EDUARDO CARRILHO PEREIRA
Diretor de Secretaria do Gabinete

...........................................................................................................
P O R T A R I A Nº 37.028, DE 20 DE FEVEREIRO DE

2024.
MARCO ANTONIO JACOMELI DE FREITA, Prefeito

do Município de Martinópolis, Estado de São Paulo,
usando  das  atribuições  que  por  Lei  lhe  são
conferidas etc...

R E S O L V E
CONCEDER, a MARIO OSCAR MARINI, lotado no cargo

de "ELETRICISTA”, nos termos do § 1º, do Art. 83, da Lei
Complementar Municipal nº 38, de 18/09/2003, a conversão
em  ABONO  PECUNIÁRIO,  de  um  terço  de  suas  férias
referente  ao  período  aquisitivo  de  20/01/2023  à
19/01/2024, conforme requerimento protocolado sob o nº
0225/2024.

Prefeitura do Município de Martinópolis, 20 de fevereiro
de 2024.

MARCO ANTONIO JACOMELI DE FREITA
Prefeito
Registrada nesta Secretaria no livro competente, publi-

cada por Edital no lugar público de costume, na data supra.
CARLOS EDUARDO CARRILHO PEREIRA
Diretor de Secretaria do Gabinete

...........................................................................................................
P O R T A R I A Nº 37.029, DE 20 DE FEVEREIRO DE

2024.
MARCO ANTONIO JACOMELI DE FREITA, Prefeito

do Município de Martinópolis, Estado de São Paulo,
usando  das  atribuições  que  por  Lei  lhe  são
conferidas etc...

CONSIDERANDO,  o  O f í c io  nº  29 /2024 ,  do
Departamento Municipal de Educação, que informa sobre
atribuição de Carga Suplementar, a professora MATILDE DA
SILVA;

R E S O L V E
CONCEDER,  a  contar  de  01/02/2024,  pelo  prazo

determinado até 20/12/2024, o exercício e o pagamento da
carga  suplementar  de  15  (quinze)  aulas/semanais,  com
seus  reflexos  legais,  para  MATILDE  DA  SILVA,  lotada  no
cargo de “PEB II  –  ENSINO FUNDAMENTAL -  EDUCAÇÃO
FÍSICA”,  nos  termos  do  art.  21  e  demais  úteis  da  Lei
Complementar Municipal nº 003, de 12/12/2001, e devidas
alterações.

Prefeitura do Município de Martinópolis, 20 de fevereiro
de 2024.

MARCO ANTONIO JACOMELI DE FREITA
Prefeito
Registrada nesta Secretaria no livro competente, publi-

cada por Edital no lugar público de costume, na data supra.
CARLOS EDUARDO CARRILHO PEREIRA
Diretor de Secretaria do Gabinete

...........................................................................................................
P O R T A R I A Nº 37.030, DE 20 DE FEVEREIRO DE

2024.
MARCO ANTONIO JACOMELI DE FREITA, Prefeito

do Município de Martinópolis, Estado de São Paulo,
usando  das  atribuições  que  por  Lei  lhe  são
conferidas etc...

R E S O L V E
CONCEDER,  a  MICHELLI  BRAGA,  lotada no cargo de

"VIGILANTE”,  designada  para  responder  interinamente
pelas  funções  de  “ENCARREGADO DE SECRETARIA”,  em
comissão,  nos  termos  do  §  1º,  do  Art.  83,  da  Lei
Complementar Municipal nº 38, de 18/09/2003, a conversão
em  ABONO  PECUNIÁRIO,  de  um  terço  de  suas  férias
referente  ao  período  aquisitivo  de  18/10/2022  à
17/10/2023, conforme requerimento protocolado sob o nº
0233/2024.

Prefeitura do Município de Martinópolis, 20 de fevereiro
de 2024.

MARCO ANTONIO JACOMELI DE FREITA
Prefeito
Registrada nesta Secretaria no livro competente, publi-

cada por Edital no lugar público de costume, na data supra.
CARLOS EDUARDO CARRILHO PEREIRA
Diretor de Secretaria do Gabinete

...........................................................................................................
P O R T A R I A Nº 37.031, DE 20 DE FEVEREIRO DE

2024.
MARCO  ANTONIO  JACOMELI  DE  FREITA,  Prefeito  do

Município de Martinópolis, Estado de São Paulo, usando das
atribuições que por Lei lhe são conferidas etc...

R E S O L V E
CONCEDER, a MIRIAN MARTINS DE BARROS, lotada no

cargo de "EDUCADOR/CUIDADOR”, nos termos do Artigo 92,
§  6º,  da  Lei  Complementar  nº  38,  de  18/09/2003,  a
conversão em PECÚNIA de 30 (trinta)  dias  da LICENÇA-
PRÊMIO referentes ao período aquisitivo de 11/05/2016 à
13/12/2022,  conforme  Cert idão  nº  119/2023  e
requerimento  protocolado  sob  o  nº  0208/2024.

Prefeitura do Município de Martinópolis, 20 de fevereiro
de 2024.

MARCO ANTONIO JACOMELI DE FREITA
Prefeito
Registrada nesta Secretaria no livro competente, publi-

cada por Edital no lugar público de costume, na data supra.
CARLOS EDUARDO CARRILHO PEREIRA
Diretor de Secretaria do Gabinete

...........................................................................................................
P O R T A R I A Nº 37.032, DE 20 DE FEVEREIRO DE

2024.
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MARCO ANTONIO JACOMELI DE FREITA, Prefeito
do Município de Martinópolis, Estado de São Paulo,
usando  das  atribuições  que  por  Lei  lhe  são
conferidas etc...

R E S O L V E
CONCEDER,  a  NADIA  CAROLINE  CAMILO  MARTINS,

lotada no cargo de "PEB I  ENSINO FUNDAMENTAL”,  nos
termos do Artigo 92, § 6º, da Lei Complementar nº 38, de
18/09/2003, a conversão em PECÚNIA de 30 (trinta) dias da
LICENÇA-PRÊMIO  referentes  ao  período  aquisitivo  de
14/05/2014 à 13/05/2019, conforme Certidão nº 001/2024 e
requerimento protocolado sob o nº 0234/2024.

Prefeitura do Município de Martinópolis, 20 de fevereiro
de 2024.

MARCO ANTONIO JACOMELI DE FREITA
Prefeito
Registrada nesta Secretaria no livro competente, publi-

cada por Edital no lugar público de costume, na data supra.
CARLOS EDUARDO CARRILHO PEREIRA
Diretor de Secretaria do Gabinete

...........................................................................................................
P O R T A R I A Nº 37.033, DE 20 DE FEVEREIRO DE

2024.
MARCO ANTONIO JACOMELI DE FREITA, Prefeito

do Município de Martinópolis, Estado de São Paulo,
usando  das  atribuições  que  por  Lei  lhe  são
conferidas etc...

CONSIDERANDO,  o  O f í c io  nº  39 /2024 ,  do
Departamento Municipal de Educação, que informa sobre
atribuição  de  Carga  Suplementar,  o  professor  NIVALDO
FLORÊNCIO DA SILVA;

R E S O L V E
CONCEDER,  a  contar  de  02/02/2023,  pelo  prazo

determinado até 20/12/2023, o exercício e o pagamento da
carga suplementar de 09 (nove) aulas/semanais, com seus
reflexos legais, para NIVALDO FLORÊNCIO DA SILVA, lotado
no cargo de “PEB II – ENSINO FUNDAMENTAL – CIÊNCIAS”,
nos termos do art. 21 e demais úteis da Lei Complementar
Municipal nº 003, de 12/12/2001, e devidas alterações.

.  Prefeitura  do  Município  de  Martinópolis,  20  de
fevereiro de 2024.

MARCO ANTONIO JACOMELI DE FREITA
Prefeito
Registrada nesta Secretaria no livro competente, publi-

cada por Edital no lugar público de costume, na data supra.
CARLOS EDUARDO CARRILHO PEREIRA
Diretor de Secretaria do Gabinete

...........................................................................................................
P O R T A R I A Nº 37.034, DE 20 DE FEVEREIRO DE

2024.
MARCO ANTONIO JACOMELI DE FREITA, Prefeito

do Município de Martinópolis, Estado de São Paulo,
usando  das  atribuições  que  por  Lei  lhe  são
conferidas etc...

CONSIDERANDO,  o  O f í c io  nº  41 /2024 ,  do
Departamento Municipal de Educação, que informa sobre

atribuição de Carga Suplementar,  a  professora PATRÍCIA
FERREIRA;

R E S O L V E
CONCEDER,  a  contar  de  02/02/2024,  pelo  prazo

determinado até 20/12/2024, o exercício e o pagamento da
carga suplementar de 12 (doze) aulas/semanais, com seus
reflexos  legais,  para  PATRÍCIA  FERREIRA,  lotada  no  cargo
de “PEB II – ENSINO FUNDAMENTAL - INGLÊS”, nos termos
do art. 21 e demais úteis da Lei Complementar Municipal nº
003, de 12/12/2001, e devidas alterações.

Prefeitura do Município de Martinópolis, 20 de fevereiro
de 2024.

MARCO ANTONIO JACOMELI DE FREITA
Prefeito
Registrada nesta Secretaria no livro competente, publi-

cada por Edital no lugar público de costume, na data supra.
CARLOS EDUARDO CARRILHO PEREIRA
Diretor de Secretaria do Gabinete

...........................................................................................................
P O R T A R I A Nº 37.035, DE 20 DE FEVEREIRO DE

2024.
MARCO ANTONIO JACOMELI DE FREITA, Prefeito

do Município de Martinópolis, Estado de São Paulo,
usando  das  atribuições  que  por  Lei  lhe  são
conferidas etc...

CONSIDERANDO,  o  O f í c io  nº  36 /2024 ,  do
Departamento Municipal de Educação, que informa sobre
atribuição de Carga Suplementar,  a professora ROBERTA
DE OLIVEIRA ITO;

R E S O L V E
CONCEDER,  a  contar  de  02/02/2024,  pelo  prazo

determinado até 20/12/2024, o exercício e o pagamento da
carga  suplementar  de  15  (quinze)  aulas/semanais,  com
seus  reflexos  legais,  para  ROBERTA  DE  OLIVEIRA  ITO,
lotada  no  cargo  de  “PEB  II  –  ENSINO  FUNDAMENTAL  -
ARTE”,  nos  termos  do  art.  21  e  demais  úteis  da  Lei
Complementar Municipal nº 003, de 12/12/2001, e devidas
alterações.

Prefeitura do Município de Martinópolis, 20 de fevereiro
de 2024.

MARCO ANTONIO JACOMELI DE FREITA
Prefeito
Registrada nesta Secretaria no livro competente, publi-

cada por Edital no lugar público de costume, na data supra.
CARLOS EDUARDO CARRILHO PEREIRA
Diretor de Secretaria do Gabinete

...........................................................................................................
P O R T A R I A Nº 37.036, DE 20 DE FEVEREIRO DE

2024.
MARCO ANTONIO JACOMELI DE FREITA, Prefeito

do Município de Martinópolis, Estado de São Paulo,
usando  das  atribuições  que  por  Lei  lhe  são
conferidas etc...

R E S O L V E
CONCEDER,  a  ROSÁLIA  APARECIDA  BORGES

NASCIMENTO, lotada no cargo de "AGENTE COMUNITÁRIO
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DE SAÚDE - ESF”, nos termos do Artigo 92, § 6º, da Lei
Complementar  nº  38,  de  18/09/2003,  a  conversão  em
PECÚNIA de 30 (trinta) dias da LICENÇA-PRÊMIO referentes
ao  período  aquisitivo  de  01/06/2015  à  31/05/2020,
conforme Certidão nº 337/2022 e requerimento protocolado
sob o nº 0221/2024.

Prefeitura do Município de Martinópolis, 20 de fevereiro
de 2024.

MARCO ANTONIO JACOMELI DE FREITA
Prefeito
Registrada nesta Secretaria no livro competente, publi-

cada por Edital no lugar público de costume, na data supra.
CARLOS EDUARDO CARRILHO PEREIRA
Diretor de Secretaria do Gabinete

...........................................................................................................
P O R T A R I A Nº 37.037, DE 20 DE FEVEREIRO DE

2024.
MARCO ANTONIO JACOMELI DE FREITA, Prefeito

do Município de Martinópolis, Estado de São Paulo,
usando  das  atribuições  que  por  Lei  lhe  são
conferidas etc...

R E S O L V E
CONCEDER, a ROSILENE PAULINO DA SILVA ARAÚJO,

lotada no cargo de "VARREDOR”, nos termos do Artigo 92, §
6º, da Lei Complementar nº 38, de 18/09/2003, a conversão
em  PECÚNIA  de  30  (trinta)  dias  da  LICENÇA-PRÊMIO
referentes  ao  período  aquisitivo  de  15/06/2014  à
14/06/2019,  conforme  Cert idão  nº  205/2019  e
requerimento  protocolado  sob  o  nº  0227/2024.

Prefeitura do Município de Martinópolis, 20 de fevereiro
de 2024.

MARCO ANTONIO JACOMELI DE FREITA
Prefeito
Registrada nesta Secretaria no livro competente, publi-

cada por Edital no lugar público de costume, na data supra.
CARLOS EDUARDO CARRILHO PEREIRA
Diretor de Secretaria do Gabinete

...........................................................................................................
P O R T A R I A Nº 37.038, DE 20 DE FEVEREIRO DE

2024.
MARCO ANTONIO JACOMELI DE FREITA, Prefeito

do Município de Martinópolis, Estado de São Paulo,
usando  das  atribuições  que  por  Lei  lhe  são
conferidas etc...

R E S O L V E
CONCEDER, a ROSIMEIRE REGINA CASTILHO, lotada no

cargo de "AUXILIAR DE SERVIÇOS ESCOLARES”, nos termos
do  Artigo  92,  §  6º,  da  Lei  Complementar  nº  38,  de
18/09/2003, a conversão em PECÚNIA de 30 (trinta) dias da
LICENÇA-PRÊMIO  referentes  ao  período  aquisitivo  de
01/06/2014 à 31/05/2019, conforme Certidão nº 219/2020 e
requerimento protocolado sob o nº 0224/2024.

Prefeitura do Município de Martinópolis, 20 de fevereiro
de 2024.

MARCO ANTONIO JACOMELI DE FREITA
Prefeito

Registrada nesta Secretaria no livro competente, publi-
cada por Edital no lugar público de costume, na data supra.

CARLOS EDUARDO CARRILHO PEREIRA
Diretor de Secretaria do Gabinete

...........................................................................................................
P O R T A R I A Nº 37.039, DE 20 DE FEVEREIRO DE

2024.
MARCO ANTONIO JACOMELI DE FREITA, Prefeito

do Município de Martinópolis, Estado de São Paulo,
usando  das  atribuições  que  por  Lei  lhe  são
conferidas etc...

R E S O L V E
CONCEDER, a ROZIMEIRE MARIA DE SOUSA ALMEIDA,

lotada no cargo de "PROFESSOR DE CRECHE”, nos termos
do  Artigo  92,  §  6º,  da  Lei  Complementar  nº  38,  de
18/09/2003, a conversão em PECÚNIA de 30 (trinta) dias da
LICENÇA-PRÊMIO  referentes  ao  período  aquisitivo  de
01/04/2015 à 31/03/2022, conforme Certidão nº 264/2023 e
requerimento protocolado sob o nº 0214/2024.

Prefeitura do Município de Martinópolis, 20 de fevereiro
de 2024.

MARCO ANTONIO JACOMELI DE FREITA
Prefeito
Registrada nesta Secretaria no livro competente, publi-

cada por Edital no lugar público de costume, na data supra.
CARLOS EDUARDO CARRILHO PEREIRA
Diretor de Secretaria do Gabinete

...........................................................................................................
P O R T A R I A Nº 37.040, DE 20 DE FEVEREIRO DE

2024.
MARCO ANTONIO JACOMELI DE FREITA, Prefeito

do Município de Martinópolis, Estado de São Paulo,
usando  das  atribuições  que  por  Lei  lhe  são
conferidas etc...

R E S O L V E
CONCEDER, a SAMANTA REGINA DOS PASSOS SILVA,

lotada no cargo de "AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE -
ESF”, nos termos do Artigo 92, § 6º, da Lei Complementar
nº  38,  de  18/09/2003,  a  conversão  em PECÚNIA  de  30
(trinta)  dias  da  LICENÇA-PRÊMIO  referentes  ao  período
aquisitivo de 08/04/2015 à 07/04/2020, conforme Certidão
nº  151/2020  e  requerimento  protocolado  sob  o  nº
0245/2024.

Prefeitura do Município de Martinópolis, 20 de fevereiro
de 2024.

MARCO ANTONIO JACOMELI DE FREITA
Prefeito
Registrada nesta Secretaria no livro competente, publi-

cada por Edital no lugar público de costume, na data supra.
CARLOS EDUARDO CARRILHO PEREIRA
Diretor de Secretaria do Gabinete

...........................................................................................................
P O R T A R I A Nº 37.041, DE 20 DE FEVEREIRO DE

2024.
MARCO ANTONIO JACOMELI DE FREITA, Prefeito

do Município de Martinópolis, Estado de São Paulo,
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usando  das  atribuições  que  por  Lei  lhe  são
conferidas etc...

CONSIDERANDO,  o  O f í c io  nº  34 /2024 ,  do
Departamento Municipal de Educação, que informa sobre
atribuição  de  Carga  Suplementar,  a  professora  SIONE
PEREIRA DA SILVA MENDONÇA;

R E S O L V E
CONCEDER,  a  contar  de  02/02/2024,  pelo  prazo

determinado até 20/12/2024, o exercício e o pagamento da
carga suplementar de 12 (doze) aulas/semanais, com seus
reflexos legais, para SIONE PEREIRA DA SILVA MENDONÇA,
lotada  no  cargo  de  “PEB  II  –  ENSINO  FUNDAMENTAL  -
ARTE”,  nos  termos  do  art.  21  e  demais  úteis  da  Lei
Complementar Municipal nº 003, de 12/12/2001, e devidas
alterações.

Prefeitura do Município de Martinópolis, 20 de fevereiro
de 2024.

MARCO ANTONIO JACOMELI DE FREITA
Prefeito
Registrada nesta Secretaria no livro competente, publi-

cada por Edital no lugar público de costume, na data supra.
CARLOS EDUARDO CARRILHO PEREIRA
Diretor de Secretaria do Gabinete

...........................................................................................................
P O R T A R I A Nº 37.042, DE 20 DE FEVEREIRO DE

2024.
MARCO ANTONIO JACOMELI DE FREITA, Prefeito

do Município de Martinópolis, Estado de São Paulo,
usando  das  atribuições  que  por  Lei  lhe  são
conferidas etc...

R E S O L V E
CONCEDER, a TATIANE MARIA FERREIRA ALVES, lotada

no  cargo  de  "PROFESSOR DE  CRECHE”,  nos  termos  do
Artigo 92, § 6º, da Lei Complementar nº 38, de 18/09/2003,
a conversão em PECÚNIA de 30 (trinta) dias da LICENÇA-
PRÊMIO referentes ao período aquisitivo de 01/05/2014 à
30/04/2019,  conforme  Cert idão  nº  258/2019  e
requerimento  protocolado  sob  o  nº  0228/2024.

Prefeitura do Município de Martinópolis, 20 de fevereiro
de 2024.

MARCO ANTONIO JACOMELI DE FREITA
Prefeito
Registrada nesta Secretaria no livro competente, publi-

cada por Edital no lugar público de costume, na data supra.
CARLOS EDUARDO CARRILHO PEREIRA
Diretor de Secretaria do Gabinete

...........................................................................................................
P O R T A R I A Nº 37.043, DE 20 DE FEVEREIRO DE

2024.
MARCO ANTONIO JACOMELI DE FREITA, Prefeito

do Município de Martinópolis, Estado de São Paulo,
usando  das  atribuições  que  por  Lei  lhe  são
conferidas etc...

R E S O L V E
CONCEDER, a TELMA ELAINE DOS SANTOS, lotada no

cargo de "MONITOR ESPORTIVO”, nos termos do § 1º, do

Art.  83,  da  Lei  Complementar  Municipal  nº  38,  de
18/09/2003, a conversão em ABONO PECUNIÁRIO, de um
terço  de  suas  férias  referente  ao  período  aquisitivo  de
01/06/2020  à  31/05/2021,  conforme  requerimento
protocolado  sob  o  nº  0220/2024.

Prefeitura do Município de Martinópolis, 20 de fevereiro
de 2024.

MARCO ANTONIO JACOMELI DE FREITA
Prefeito
Registrada nesta Secretaria no livro competente, publi-

cada por Edital no lugar público de costume, na data supra.
CARLOS EDUARDO CARRILHO PEREIRA
Diretor de Secretaria do Gabinete

...........................................................................................................
P O R T A R I A Nº 37.044, DE 20 DE FEVEREIRO DE

2024.
MARCO ANTONIO JACOMELI DE FREITA, Prefeito

do Município de Martinópolis, Estado de São Paulo,
usando  das  atribuições  que  por  Lei  lhe  são
conferidas etc...

CONSIDERANDO,  o  O f í c io  nº  37 /2024 ,  do
Departamento Municipal de Educação, que informa sobre
atribuição de Carga Suplementar, a professora TEREZINHA
DA SILVA BUENO LOURENÇO;

R E S O L V E
CONCEDER,  a  contar  de  02/02/2024,  pelo  prazo

determinado até 20/12/2024, o exercício e o pagamento da
carga  suplementar  de  15  (quinze)  aulas/semanais,  com
seus  reflexos  legais,  para  TEREZINHA  DA  SILVA  BUENO
LOURENÇO,  lotada  no  cargo  de  “PEB  II  –  ENSINO
FUNDAMENTAL - ARTE”, nos termos do art. 21 e demais
úteis  da  Lei  Complementar  Municipal  nº  003,  de
12/12/2001,  e  devidas  alterações.

Prefeitura do Município de Martinópolis, 20 de fevereiro
de 2024.

MARCO ANTONIO JACOMELI DE FREITA
Prefeito
Registrada nesta Secretaria no livro competente, publi-

cada por Edital no lugar público de costume, na data supra.
CARLOS EDUARDO CARRILHO PEREIRA
Diretor de Secretaria do Gabinete

...........................................................................................................
P O R T A R I A Nº 37.045, DE 20 DE FEVEREIRO DE

2024.
MARCO ANTONIO JACOMELI DE FREITA, Prefeito

do Município de Martinópolis, Estado de São Paulo,
usando  das  atribuições  que  por  Lei  lhe  são
conferidas etc...

CONSIDERANDO,  o  O f í c io  nº  28 /2024 ,  do
Departamento Municipal de Educação, que informa sobre
atribuição  de  Carga  Suplementar,  o  professor  THIAGO
HENRIQUE DE CARVALHO;

R E S O L V E
CONCEDER,  a  contar  de  01/02/2023,  pelo  prazo

determinado até 20/12/2023, o exercício e o pagamento da
carga suplementar de 12 (doze) aulas/semanais, com seus
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reflexos  legais,  para  THIAGO  HENRIQUE  DE  CARVALHO,
lotado  no  cargo  de  “PEB  II  –  ENSINO  FUNDAMENTAL  –
EDUCAÇÃO FÍSICA”, nos termos do art. 21 e demais úteis
da Lei Complementar Municipal nº 003, de 12/12/2001, e
devidas alterações.

.  Prefeitura  do  Município  de  Martinópolis,  20  de
fevereiro de 2024.

MARCO ANTONIO JACOMELI DE FREITA
Prefeito
Registrada nesta Secretaria no livro competente, publi-

cada por Edital no lugar público de costume, na data supra.
CARLOS EDUARDO CARRILHO PEREIRA
Diretor de Secretaria do Gabinete

...........................................................................................................
P O R T A R I A Nº 37.046, DE 20 DE FEVEREIRO DE

2024.
MARCO ANTONIO JACOMELI DE FREITA, Prefeito

do Município de Martinópolis, Estado de São Paulo,
usando  das  atribuições  que  por  Lei  lhe  são
conferidas etc...

R E S O L V E
CONCEDER, a VANDA LIVIO DA SILVA, lotada no cargo

de  "OPERÁRIO”,  nos  termos  do  Artigo  92,  §  6º,  da  Lei
Complementar  nº  38,  de  18/09/2003,  a  conversão  em
PECÚNIA de 30 (trinta) dias da LICENÇA-PRÊMIO referentes
ao  período  aquisitivo  de  16/02/2014  à  15/02/2019,
conforme Certidão nº 103/2023 e requerimento protocolado
sob o nº 0218/2024.

Prefeitura do Município de Martinópolis, 20 de fevereiro
de 2024.

MARCO ANTONIO JACOMELI DE FREITA
Prefeito
Registrada nesta Secretaria no livro competente, publi-

cada por Edital no lugar público de costume, na data supra.
CARLOS EDUARDO CARRILHO PEREIRA
Diretor de Secretaria do Gabinete

...........................................................................................................
P O R T A R I A Nº 37.047, DE 20 DE FEVEREIRO DE

2024.
MARCO ANTONIO JACOMELI DE FREITA, Prefeito

do Município de Martinópolis, Estado de São Paulo,
usando  das  atribuições  que  por  Lei  lhe  são
conferidas etc...

CONSIDERANDO,  o  O f í c io  nº  40 /2024 ,  do
Departamento Municipal de Educação, que informa sobre
atribuição de Carga Suplementar,  a professora VANESSA
DIAS DA SILVA;

R E S O L V E
CONCEDER,  a  contar  de  02/02/2024,  pelo  prazo

determinado até 20/12/2024, o exercício e o pagamento da
carga suplementar de 16 (dezesseis) aulas/semanais, com
seus reflexos  legais,  para  VANESSA DIAS DA SILVA,  lotada
no cargo de “PEB II – ENSINO FUNDAMENTAL - INGLÊS”, nos
termos do art.  21 e demais  úteis  da Lei  Complementar
Municipal nº 003, de 12/12/2001, e devidas alterações.

Prefeitura do Município de Martinópolis, 20 de fevereiro

de 2024.
MARCO ANTONIO JACOMELI DE FREITA
Prefeito
Registrada nesta Secretaria no livro competente, publi-

cada por Edital no lugar público de costume, na data supra.
CARLOS EDUARDO CARRILHO PEREIRA
Diretor de Secretaria do Gabinete

...........................................................................................................
P O R T A R I A Nº 37.048, DE 20 DE FEVEREIRO DE

2024.
MARCO ANTONIO JACOMELI DE FREITA, Prefeito

do Município de Martinópolis, Estado de São Paulo,
usando  das  atribuições  que  por  Lei  lhe  são
conferidas etc...

CONSIDERANDO,  o  O f í c io  nº  31 /2024 ,  do
Departamento Municipal de Educação, que informa sobre
atribuição de Carga Suplementar, a professora ANA LUCIA
APARECIDA FERREIRA;

R E S O L V E
CONCEDER,  a  contar  de  02/02/2024,  pelo  prazo

determinado até 20/12/2024, o exercício e o pagamento da
carga suplementar de 06 (seis) aulas/semanais, com seus
reflexos  legais,  para  ANA  LUCIA  APARECIDA  FERREIRA,
lotada  no  cargo  de  “PEB  II  –  ENSINO  FUNDAMENTAL  -
EDUCAÇÃO FÍSICA”, nos termos do art. 21 e demais úteis
da Lei Complementar Municipal nº 003, de 12/12/2001, e
devidas alterações.

Prefeitura do Município de Martinópolis, 20 de fevereiro
de 2024.

MARCO ANTONIO JACOMELI DE FREITA
Prefeito
Registrada nesta Secretaria no livro competente, publi-

cada por Edital no lugar público de costume, na data supra.
CARLOS EDUARDO CARRILHO PEREIRA
Diretor de Secretaria do Gabinete

...........................................................................................................
P O R T A R I A Nº 37.049, DE 20 DE FEVEREIRO DE

2024.
MARCO ANTONIO JACOMELI DE FREITA, Prefeito

do Município de Martinópolis, Estado de São Paulo,
usando  das  atribuições  que  por  Lei  lhe  são
conferidas etc...

CONSIDERANDO,  o  O f í c io  nº  32 /2024 ,  do
Departamento Municipal de Educação, que informa sobre
atribuição de Carga Suplementar, a professora ANA LUCIA
APARECIDA FERREIRA;

R E S O L V E
CONCEDER,  a  contar  de  14/02/2024,  pelo  prazo

determinado até 20/12/2024, o exercício e o pagamento da
carga suplementar de 06 (seis) aulas/semanais, com seus
reflexos  legais,  para  ANA  LUCIA  APARECIDA  FERREIRA,
lotada  no  cargo  de  “PEB  II  –  ENSINO  FUNDAMENTAL  -
EDUCAÇÃO FÍSICA”, nos termos do art. 21 e demais úteis
da Lei Complementar Municipal nº 003, de 12/12/2001, e
devidas alterações.

Prefeitura do Município de Martinópolis, 20 de fevereiro
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de 2024.
MARCO ANTONIO JACOMELI DE FREITA
Prefeito
Registrada nesta Secretaria no livro competente, publi-

cada por Edital no lugar público de costume, na data supra.
CARLOS EDUARDO CARRILHO PEREIRA
Diretor de Secretaria do Gabinete

...........................................................................................................
P O R T A R I A Nº 37.050, DE 20 DE FEVEREIRO DE

2024.
MARCO ANTONIO JACOMELI DE FREITA, Prefeito

do Município de Martinópolis, Estado de São Paulo,
usando  das  atribuições  que  por  Lei  lhe  são
conferidas etc...

R E S O L V E
CONCEDER,  aos  servidores  municipais  abaixo

relacionados,  as  férias  regulamentares  que  seguem
mencionadas,  a  contar  das  seguintes  datas:
NOME DO SERVIDOR INICIO TERMINO PERÍODO AQUISITIVO

ADRIANO ANDRÉ DE SOUZA (30d) 19/03/2024 17/04/2024 21/10/2021 à 20/10/2023

JUSSARA LOPES BRUNDANI (15d) 04/03/2024 18/03/2024 09/03/2022 à 08/03/2023

MANUELA APARECIDA M. C. SAKAMOTO (10d) 04/03/2024 13/03/2024 01/04/2022 à 31/03/2023

MARCIA GERMANO DA SILVA (30d) 04/03/2024 02/04/2024 01/03/2020 à 25/11/2021

OSIMEIRE CLEMENTINO DE BRITO (15d) 20/02/2024 10/03/2024 01/10/2022 à 30/09/2023

VIVIANE DI PAULA SANTOS (10d) 19/02/2024 28/02/2024 10/07/2021 à 09/07/2022

EDISON HELENO DA COSTA (15d) 04/03/2024 18/03/2024 01/03/2021 à 28/02/2022

MARIA JOSÉ GOMES (30d) 04/03/2024 02/04/2024 16/02/2023 à 15/02/2024

CLÓVIS MARIANO (30d) 11/03/2024 09/04/2024 13/02/2023 à 12/02/2024

Prefeitura do Município de Martinópolis, 20 de fevereiro
de 2024.

MARCO ANTONIO JACOMELI DE FREITA
Prefeito
Registrada nesta Secretaria no livro competente, publi-

cada por Edital no lugar público de costume, na data supra.
CARLOS EDUARDO CARRILHO PEREIRA
Diretor de Secretaria do Gabinete

...........................................................................................................
P O R T A R I A Nº 37.051, DE 21 DE FEVEREIRO DE

2024.
MARCO ANTONIO JACOMELI DE FREITA, Prefeito

do Município de Martinópolis, Estado de São Paulo,
usando  das  atribuições  que  por  Lei  lhe  são
conferidas etc...

R E S O L V E
CONCEDER, a ANTÔNIO MARCOS ALAMINO MARTINS,

lotado no cargo de "VIGILANTE”, nos termos do Artigo 92, §
6º, da Lei Complementar nº 38, de 18/09/2003, a conversão
em  PECÚNIA  de  30  (trinta)  dias  da  LICENÇA-PRÊMIO
referentes  ao  período  aquisitivo  de  21/06/2015  à
20/06/2022,  conforme  Cert idão  nº  047/2022  e
requerimento  protocolado  sob  o  nº  0278/2024.

Prefeitura do Município de Martinópolis, 21 de fevereiro
de 2024.

MARCO ANTONIO JACOMELI DE FREITA
Prefeito
Registrada nesta Secretaria no livro competente, publi-

cada por Edital no lugar público de costume, na data supra.
CARLOS EDUARDO CARRILHO PEREIRA
Diretor de Secretaria do Gabinete

...........................................................................................................
P O R T A R I A Nº 37.052, DE 21 DE FEVEREIRO DE

2024.
MARCO ANTONIO JACOMELI DE FREITA, Prefeito

do Município de Martinópolis, Estado de São Paulo,
usando  das  atribuições  que  por  Lei  lhe  são
conferidas etc...

R E S O L V E
CONCEDER,  aos  servidores  municipais  abaixo

relacionados,  as  férias  regulamentares  que  seguem
mencionadas,  a  contar  das  seguintes  datas:
NOME DO SERVIDOR INICIO TERMINO PERÍODO AQUISITIVO

VICTOR HUGO ROCHA (10d) 14/03/2024 23/03/2024 02/08/2022 a 01/08/2023

BRUNO DA SILVA MANRIQUE CANISARES (30d) 04/03/2024 02/04/2024 04/05/2020 a 25/06/2022

CELIA APARECIDA FERREIRA DA COSTA (15d) 13/03/2024 27/03/2024 19/04/2021 a 18/04/2022

Prefeitura do Município de Martinópolis, 21 de fevereiro
de 2024.

MARCO ANTONIO JACOMELI DE FREITA
Prefeito
Registrada nesta Secretaria no livro competente, publi-

cada por Edital no lugar público de costume, na data supra.
CARLOS EDUARDO CARRILHO PEREIRA
Diretor de Secretaria do Gabinete

...........................................................................................................

Notificações
Notificações

Portarias DEMTRAM
Portarias DEMTRAM

P O R T A R I A DEMTRAM Nº 013/2024

“Dispõe sobre interdição de vias
p ú b l i c a s  e  d á  o u t r a s
providências”.

DANILO  APARECIDO  DE  SOUZA,  Diretor  do
Departamento Municipal de Trânsito, Autoridade de
Trânsito do Município de Martinópolis, Estado de São
Paulo, usando das atribuições que por Lei lhe são
conferidas, etc.

CONSIDERANDO  a  Sessão  Extraordinária  que  será
realizada na Câmara Municipal na data de 21 de fevereiro
de 2024;

CONSIDERANDO  que  a  autoridade  de  trânsito
municipal deve zelar pela segurança dos pedestres e que
referido acontecimento poderá trazer significante aumento
dos mesmos na via pública;

CONSIDERANDO  o que dispõe o art.  24 da Lei nº.
9.503/1997 - Código de Trânsito Brasileiro;

RESOLVE:
Art. 1º - DETERMINAR ao Setor de Sinalização Viária

do Departamento Municipal de Trânsito de Martinópolis –
DEMTRAM – que proceda a interdição parcial, com o uso de
dispositivos próprios de sinalização viária das vias públicas
abaixo  discriminadas  no  dia  21/02/2024  para  a
“REALIZAÇÃO DA SESSÃO EXTRAORDINÁRIA NA CÂMARA
MUNICIPAL DE MARTINÓPOLIS” com início previsto para às
13H00.

Ø  RUA  JOSÉ  MARIA  SANCHES  -  QUARTEIRÃO
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COMPREENDIDO ENTRE AV. PE. JORGE SUMMERER E
A RUA 09 DE JULHO –  Defronte  à  Câmara  Municipal,
Centro - neste município;

Art. 2º - Os eventuais excessos e transgressões das
normas de trânsito,  civis,  administrativas e criminais  na
realização do evento “ SESSÃO EXTRAORDINÁRIA”, serão
passíveis de sanções perante aos órgãos competentes.

Art. 3º - Comunique – se a Polícia Militar.
Art.  4º  -  Considere-se  a  presente  portaria  como

ALVARÁ DE INTERDIÇÃO DE VIA PÚBLICA.
Art. 5º - Esta Portaria entrará em vigor em 21 de

fevereiro de 2024, revogadas as disposições em contrário,
devendo  ser  publicada  por  edital  no  local  público  de
costume, na data supra.

Município de Martinópolis, 21 de fevereiro de 2024.
DANILO APARECIDO DE SOUZA

Diretor do DEMTRAM
...........................................................................................................
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